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RESUMO 

 

Esta pesquisa buscou compreender a sustentabilidade no processo de produção orgânica, a 

partir do estudo de uma propriedade com tal normatização, instituída pela Lei nº 10.831 e 

auditada pelo IBD. Utilizando a análise multi-método, por meio da integração da metodologia 

de planejamento estratégico SWOT ao Marco para a Avaliação de Sistemas de Manejo de 

Recursos Naturais Incorporando Indicadores de Sustentabilidade (Mesmis), foram elaborados 

indicadores para os principais setores organizacionais: Mercadológico; Operações; Sistema de 

Informação Gerencial; Administração da Propriedade; Financeiro e Recursos Humanos, de 

uma empresa consolidada na produção orgânica. Foram trabalhados 31 indicadores, sendo 13 

para a dimensão ambiental, 9 para a econômica e 9 para a social, tendo sido eles mensurados 

por uma entrevista semiestruturada e questionários que tratavam dos atributos: produtividade, 

estabilidade, resiliência e equidade. A avaliação dos resultados serviu para identificar os 

pontos críticos e discuti-los junto aos participantes dos processos produtivos na empresa. O 

Mesmis foi essencial para identificar os indicadores e permitiu que, além de poder mensurá-

los, fosse possível descrevê-los de maneira qualitativa. O método propicia um viés 

participativo e interdisciplinar, bem como uma abordagem sistêmica, integrando os atributos 

da sustentabilidade e as dimensões ambiental, econômica e social e, ao ser aplicado em 

conjunto com o SWOT, oportuniza medidas de correção dos pontos críticos. Os resultados 

dos indicadores da dimensão ambiental de 8,5, da dimensão econômica 7,7 e da dimensão 

social 8,3 indicam que, com um valor agregado de 8,2, a propriedade analisada pode ser 

classificada como “boa” em relação à sua sustentabilidade. Apresenta as decorrências 

alcançadas entre as dimensões, pelos baixos valores médios encontrados para: apresentação 

do produto comercial – nota 1,7 (econômica); dependência de recursos externos – nota 4,7 

(econômica); Matéria Orgânica. c/ origem na propriedade (%) – nota 4,2 (ecológica); 

diversidade de técnicas alternativas – nota 3,3 (ecológica); satisfação com a assistência 

técnica pública – nota 3,3 (social); pessoas ocupadas por ha (total da Unidade Produtiva) – 

nota 5,0 (social); pessoas ocupadas/jornadas típicas demandadas – nota 6,0 (social). A 

pesquisa, além de suas limitações, evidenciou também que a análise estratégica, partindo da 

Matriz SWOT, focando as áreas organizacional, e conduzida pelo método MESMIS é uma 

ferramenta essencial para que o administrador possa executar ações que aprimorem a 

sustentabilidade do agroecossistema no qual seu empreendimento se insere.  

 

Palavras-chave: Agricultura orgânica. Agroecologia. Indicadores de Sustentabilidade. 



 

ABSTRACT 

 

This research sought to understand sustainability in the process of certified organic 

production, by the means of the study of a property with such certification, instituted by Law 

10.831 and audited by IBD. Using a multi-method analysis, which integrated SWOT strategic 

planning methodology and Marco de Evaluación de Sistemas de Manejo Incorporando 

Indicadores de Sustentabilidad – MESMIS (Indicator-based Framework for Evaluation of 

Natural Resource Management. Systems), indicators were elaborated for the main 

organizational sectors of a well-established company in organic production: Marketing; 

Operations; Management Information System; Property Administration; Finance; and Human 

Resources. 31 indicators were worked out: 13 for the environmental dimension, 9 for the 

economic dimension, and 9 for the social dimension. They were measured by a semi-

structured interview and questionnaires dealing with the following attributes: productivity, 

stability, resilience, and equity. The evaluation of the results served to identify the critical 

points and discuss them with the participants of the productive processes in the company. The 

MESMIS was essential to identify the indicators and allowed, besides measuring them, the 

possibility to describe them in a qualitative way. The method provides a participatory and 

interdisciplinary bias, as well as a systemic approach, integrating the attributes of 

sustainability and the environmental, economic and social dimensions, and, additionally, 

when applied in conjunction with the SWOT, it provides corrective measures to critical 

points. The results of the indicators of environmental dimension - 8.5, economic dimension - 

7.7, and social dimension - 8.3 indicate that, with an aggregate value of 8.2, the property 

analyzed can be classified as "good" in relation to sustainability. On the other hand, results 

reached between the dimensions also display low average values. Indicators assessed as poor 

are: commercial product presentation - note 1,7 (economic); dependence on external resources 

- note 4,7 (economic); organic matter with origin in the property (%) - note 4,2 (ecological); 

diversity of alternative techniques - note 3,3 (ecological); satisfaction with public technical 

assistance - note 3,3 (social); persons occupied by ha (total of the productive unity) - note 5,0 

(social); persons employed/ typical demanded days - note 6,0 (social). The research, in 

addition to its limitations, also demonstrated that the strategic analysis, starting from the 

SWOT Matrix, focusing on the organizational areas, and conducted by the MESMIS method, 

is an essential tool for the administrator to execute actions that improve the sustainability of 

the agroecosystem in which his/her venture is inserted. 

 

Keywords: Organic agriculture. Agroecology. Indicators of Sustainability.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade contemporânea é caracterizada pelo excessivo consumo de recursos 

naturais em seus processos produtivos agropecuários, industriais e de serviços, com a 

consequente degradação ambiental, evidenciada pela contaminação dos rios, pela erosão e 

pelo empobrecimento do solo, bem como pela poluição do ar. Esse processo tem demandado 

a adoção de um novo paradigma de produção econômica, conhecido como desenvolvimento 

sustentável (GLIESSMAN, 2009; LUTZENBERGER, 1978; TACHIZAWA; ANDRADE; 

CARVALHO, 2002). 

As práticas tradicionais de agropecuária, caracterizadas como sistemas agrários de 

integração do homem com seu meio natural, foram se tornando cada vez mais contra 

hegemônicas ao longo da história da agricultura (MAZOYER; ROUDART, 2010). Segundo 

Caporal (2009), esse processo se aprofunda acentuadamente depois da modernização agrícola, 

distanciando a atividade agropecuária da ideia de sustentabilidade. Esse foi o ponto de partida 

para o desenvolvimento de “agriculturas alternativas”, que pudessem considerar as práticas 

agropecuárias tradicionais e constituíssem uma agenda de pesquisas, possibilitando, assim, a 

ascensão de uma agricultura que busque a sustentabilidade.  

Um sistema de produção orgânico (agricultura orgânica) visa a produção de alimentos 

– animais e vegetais – e matérias-primas de forma ecologicamente sustentável, 

economicamente viável e socialmente justa, capaz de integrar o homem ao meio ambiente. A 

adoção desse sistema de produção tem crescido, tanto em área cultivada quanto em número de 

produtores e mercado consumidor, embora ainda represente uma parcela pequena da 

agropecuária (SANTOS; MONTEIRO, 2004). 

A expressão “agricultura orgânica” é sinônimo de sistema orgânico de produção 

agropecuária e industrial, no qual estão contidos o ecológico, o biodinâmico, o natural, o 

sustentável, o regenerativo, o biológico, o agroecológico e a permacultura (BRASIL, 1999). 

Cada um desses sistemas tem características próprias, mas todos dirigem suas ações para o 

alcance do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a agricultura deve ser uma atividade 

econômica de consentimento, que supra as necessidades dos seres humanos, respeitando os 

limites ambientais, de maneira a não restringir os direitos das gerações futuras. 

Apesar da apologia à sustentabilidade estar intrinsecamente relacionada à produção 

orgânica, de acordo com Feiden (2005), o desenvolvimento de um mercado de produtos 

orgânicos, comercializados a preços superiores aos dos convencionais, levou à necessidade de 
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definição legal de normas mínimas de certificação para que um produto pudesse ser 

comercializado como orgânico.  

Conforme Feiden (2005), passa a existir uma nova interpretação do que é a agricultura 

orgânica, na qual o foco na normatização pode estar distanciando o produtor dos aspectos 

inerentes à sustentabilidade do processo produtivo. Isso equivale à percepção de que uma 

simples substituição dos insumos convencionais por orgânicos ou biológicos, mantendo a 

mesma lógica produtiva dos sistemas convencionais, seria a característica de um sistema 

orgânico de produção atual, ou seja, para esses produtos, o termo “orgânico” significaria 

apenas e tão somente que utilizaram “insumos orgânicos”. Sob o ponto de vista de Barbosa e 

Sousa (2012), ao longo do tempo houve mudanças nessa intepretação da agricultura orgânica, 

que propiciou a consciência de que não se trata somente de uma substituição de insumos, mas 

da possibilidade de atuar da melhor forma em seus agroecossistemas e poder apontar 

correlação positiva com o uso da certificação. Isso significa que, à medida que se consegue 

mais conhecimento, atribui-se à certificação papel importante para o crescimento desse 

mercado. 

Para Soares, Cavalcante e Holanda-Júnior (2006), em relação à agricultura orgânica – 

embora esta tenha sido praticada pela maioria dos produtores apenas como uma agricultura de 

substituição de insumos – somente trocar insumos químicos por naturais não garante a 

sustentabilidade das atividades agropecuárias, sendo preciso investir na aplicação dos 

princípios e no melhoramento dos métodos de produção orgânica.  

Nesse sentido, a legislação brasileira define a produção orgânica, indicando 

claramente a necessidade de integração ecossistêmica em suas técnicas. A Lei nº 10.831, de 

23 de dezembro de 2003, em seu art. 1°, define o que é a produção orgânica. Considera-se 

sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas 

específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 

disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a 

sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais e a 

minimização da dependência de energia não renovável, empregando, sempre que possível, 

métodos culturais, biológicos e mecânicos em contraposição ao uso de materiais sintéticos, à 

eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em 

qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e 

comercialização, bem como a proteção do meio ambiente (BRASIL, 2003). 
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Outra dificuldade em se estabelecer a produção orgânica como sustentável reside no 

próprio conceito de sustentabilidade, uma vez que, segundo Romeiro (2001), não existe uma 

definição universalmente aceita. Silva e Mendes (2005) afirmam, ainda, que a percepção de 

desenvolvimento sustentável é multidisciplinar porque requer estudos e avaliações de diversas 

áreas do conhecimento. 

De acordo com Philippi Jr. (2000), a consecução do desenvolvimento sustentável tem 

inúmeros desafios – sociais, econômicos, culturais, políticos e éticos – a vencer e neles 

encontram-se os conhecimentos necessários à sua compreensão. Os problemas ambientais são 

fenômenos complexos e os hoje existentes conhecimentos científico-tecnológicos, separados 

em disciplinas, são insuficientes para a elaboração de soluções para esses problemas.  

Almeida (2005) propõe o pensamento sistêmico como um novo paradigma científico 

para ser aplicado ao meio rural e que aproxima pesquisadores e agricultores, preconizando a 

intervenção e a ação. Tal paradigma busca compreender a complexidade dos fenômenos 

sociais, ambientais e econômicos, envolvendo e aproximando diversos parâmetros de 

disciplinas como Sociologia, Agronomia, Biologia, Geografia, Engenharias, Economia, bem 

como os “saberes populares” e os “saberes empíricos”.  

Para Masera, Astier e López-Ridaura (2000), em uma avaliação sistêmica todos os 

atributos do objeto de avaliação devem ser contemplados por indicadores, de acordo com as 

particularidades do sistema em que está sendo aplicado. Nesse sentido, indicadores são 

fundamentais na avaliação de quaisquer fatos, fenômenos ou situações, como, por exemplo, a 

sustentabilidade. Essa avaliação mostra a direção e as mudanças necessárias. Com a aplicação 

de indicadores, revelam-se dados e informações importantes para a elaboração de 

planejamento e de estratégias para o alcance dos objetivos. Como opção há o método Mesmis. 

O Mesmis é um método sistêmico, participativo e interdisciplinar (SANCHEZ; 

MATOS, 2012), que utiliza indicadores e objetiva identificar as limitações e as possibilidades 

de sustentabilidade dos sistemas de manejo orgânicos. Ele considera as áreas econômica, 

social e ambiental, porém, para Masera, Astier e López-Ridaura (2000), podem ser 

observados os atributos da sustentabilidade em um maior número de dimensões. 

O contexto até aqui apresentado permite formular a seguinte questão: sendo a gestão 

da sustentabilidade um fato específico intrínseco a um geral – a gestão em sentido amplo –, 

quais seriam os pontos críticos de uma propriedade de produção orgânica certificada para que 

alcance a sustentabilidade da produção agropecuária? 

Na tentativa de responder a essa questão, este trabalho pretende alcançar os seguintes 

objetivos. 
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1.1 Objetivo geral 

 

Compreender a sustentabilidade do processo de produção orgânica. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

 Aplicar, de forma conjunta, um método de gestão ambiental e um de gestão em geral em 

um sistema de produção orgânica; 

 Analisar a gestão ambiental e a gestão em geral da Fazenda Nossa Senhora Aparecida, que 

adota, para suas atividades produtivas, um sistema de produção orgânico e que já conta 

com a certificação de qualidade; 

 Compreender a contribuição da certificação de qualidade para o desenvolvimento 

sustentável; 

 Comparar o método de gestão ambiental Mesmis com o utilizado para a certificação da 

qualidade da produção orgânica na Fazenda Nossa Senhora Aparecida. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

As argumentações desenvolvidas neste capítulo e a organização de um elenco de 

princípios e características de sustentabilidade, bem como dos aspectos inerentes ao processo 

de produção versus certificação orgânica, pretendem dar um respaldo teórico-conceitual às 

tendências de pensamento mais recorrentes na literatura especializada sobre sustentabilidade e 

que serão mais bem analisadas quando aplicadas ao estudo de caso. 

 

2.1 Sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e ecodesenvolvimento 

 

A definição de sustentabilidade é permeada de contradições semânticas e ideológicas. 

Há quem defenda haver diferença entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável e 

entre estes e o ecodesenvolvimento e há quem não concorde. A identidade conceitual depende 

da perspectiva com a qual as definições são analisadas (DRESNER, 2002). Para Ultramari 

(2003), a diferença é que a sustentabilidade é algo de difícil consecução e o desenvolvimento 

sustentável denota um processo com vistas ao futuro sem que o presente seja adiado. Assim, 

desenvolvimento sustentável, como um processo, é contínuo, enquanto a sustentabilidade é 

um fim. 

Assim, há autores que consideram o desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade 

como complementares. Segundo Silva e Mendes (2005, p. 13), 

 

[o] foco principal ao se discutir e se preocupar com a sustentabilidade está na 

vinculação do tema ao lugar a que se pretende chegar; enquanto com o 

desenvolvimento o foco está em como se pretende chegar. Sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável têm objetivos distintos, mas com interesses comuns. 
 

É possível encontrar, também, uma proposição crítica ao capitalismo como parte do 

discurso de desenvolvimento sustentável. Para Lima (1997), o abundante estoque de recursos 

naturais, disponível nos primórdios da Revolução Industrial, afastava qualquer possibilidade 

de crise. Atualmente, o ritmo e o volume da produção econômica mundial, o tamanho da 

população, seu estilo de vida e consumo e a falta de capacidade de a natureza sozinha 

absorver e reciclar os resíduos das atividades humanas, além da falta de vontade do homem de 

reciclar, não desperdiçar e poupar, instalaram a crise, que não é só ambiental, é social 

também. Os problemas afetam a vida de milhões de pessoas, assumem uma escala planetária e 

permitem antever situações de alta gravidade e irreversibilidade a longo prazo. A degradação 

da natureza, embora possa ter ocorrido em pequena escala nas sociedades anteriores ao 
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capitalismo, é típica do capitalismo e da industrialização, que visam um desenvolvimento 

econômico ilimitado a partir de recursos finitos. 

Apesar da visão crítica ao capitalismo e ao desenvolvimento econômico como 

promotores do desenvolvimento sustentável, Renn, Goble e Kastenholk (1998) compartilham 

a visão de que o desenvolvimento sustentável une progresso econômico e qualidade ambiental 

em uma só ideia. 

Com relação à integração entre conceitos, Maimon (1992) distingue desenvolvimento 

sustentável e ecodesenvolvimento. Para esse autor, o ecodesenvolvimento preocupa-se com o 

atendimento das necessidades básicas da população pela utilização de tecnologias apropriadas 

a cada ambiente, partindo do mais simples para o mais complexo. Por sua vez, o 

desenvolvimento sustentável enfatiza uma política ambiental por ser voltado para concepções 

e valores ambientais, o que implica responsabilidade com os problemas globais e com as 

futuras gerações.  

Para Montibeller Filho (1999), o conceito “ecodesenvolvimento”, introduzido por 

Maurice Strong, Secretário da Conferência de Estocolmo, em 1972, e responsável pela 

elaboração do relatório da conferência, foi amplamente difundido pelo economista lgnacy 

Sachs, a partir de 1974. Sachs (1986) entende o ecodesenvolvimento como um estilo de 

desenvolvimento que insiste nas soluções específicas dos problemas de cada ecorregião, 

levando em conta os dados ecológicos, culturais, as necessidades posteriores e também as de 

longo prazo, particularmente adaptado às regiões rurais do Terceiro Mundo, o que não 

significa que não se pode estendê-lo às cidades. 

O economista Ignacy Sachs (apud COELHO; COELHO; GODOI, 2013), de acordo 

com as ideias elencadas por Strong a respeito da nova forma de ver o desenvolvimento, 

firmou seis objetivos a serem alcançados: a) a satisfação das necessidades básicas; b) a 

participação da comunidade envolvida; c) a solidariedade com as gerações futuras; d) a 

preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e) a elaboração de um sistema 

social, garantindo emprego, segurança social e respeito a outras culturas; e f) programas de 

educação.  

Montibeller Filho (1999) elaborou um quadro (Quadro 1) em que expande as 

proposições de Sachs para o ecodesenvolvimento, com sugestões de ações a serem praticadas 

nas áreas de atividade humana e os objetivos que devem, e podem, ser alcançados. Para ele, a 

diferença entre ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável é o caráter local das ações 

e objetivos do primeiro e o caráter global das ações do segundo. 
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Quadro 1 – Áreas, ações e objetivos a alcançar para a promoção do desenvolvimento 

sustentável 

ÁREAS AÇÕES OBJETIVOS 

Social 

 Criação de postos de trabalho que permitam a obtenção de renda 

individual adequada (à melhor condição de vida; à maior 

qualificação profissional); 

 Produção de bens dirigida prioritariamente às necessidades 

básicas sociais. 

Redução das 

desigualdades sociais.  

Econômica 

 Fluxo permanente de investimentos públicos e privados (estes 

últimos com especial destaque para o cooperativismo); 

 Manejo eficiente dos recursos; 

 Absorção, pelas empresas produtoras, dos custos ambientais; 

 Endogeneização: contar com suas próprias forças. 

Aumento da produção e 

da riqueza social, sem 

dependência externa. 

Ecológica 

 Produzir respeitando os ciclos ecológicos dos ecossistemas; 

 Prudência no uso de recursos naturais não renováveis; 

 Prioridade à produção de biomassa e à industrialização de 

insumos naturais renováveis; 

 Redução do consumo de energia e aumento da sua conservação; 

 Tecnologias e processos produtivos de baixo índice de resíduos; 

 Cuidados ambientais. 

Melhoria da qualidade 

do meio ambiente e 

preservação das fontes 

de recursos energéticos 

e naturais para as 

próximas gerações. 

Espacial/Geográ

fica 

 Desconcentração espacial (de atividades; de população); 

 Desconcentração/democratização do poder local e regional; 

 Relação cidade-campo equilibrada (benefícios centrípetos). 

Evitar excesso de 

aglomerações. 

Cultural 
 Soluções adaptadas a cada ecossistema; 

 Respeito à formação cultural comunitária. 

Evitar conflitos 

culturais com potencial 

regressivo. 
Fonte: Montibeller (1999, p. 30). 

 

Romeiro (2001) relata que o desenvolvimento sustentável é uma concepção normativa 

que se mostrou com o nome de ecodesenvolvimento, logo no início da década de 1970, e que 

são conceitos equivalentes, uma vez que o primeiro pode ser visto como um aprimoramento 

do segundo, ambos oriundos de contexto de controvérsia sobre as interações entre meio 

ambiente e crescimento econômico. Essa controvérsia foi intensificada pela difusão do 

relatório do Clube de Roma, o qual recomendava diretrizes para evitar a catástrofe ambiental. 

Logo o autor ressalta, nessa conjuntura, uma proposta mediadora, em que reitera que o 

progresso econômico é necessário, mas não o suficiente para erradicar as discrepâncias sociais 

e ambientais. 

Brügger (1994) enfatiza conceitos da ciência e da ecologia em sua definição de 

sustentabilidade, referindo-se, então, à natureza homeostática dos ecossistemas naturais e à 

sua perpetuação. Para a autora, é preciso analisar a capacidade de os recursos naturais 

atenderem às populações animais e vegetais que deles necessitam, logo, a expressão 

“desenvolvimento sustentável” é tecnicamente apropriada para se referir a processos naturais, 

mas não consegue refletir as complexas relações humanas no planeta.  
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Já Lafer (1996) e Barbieri (1997) caracterizam o desenvolvimento sustentável como 

um conceito plural e global, que possui vários sentidos e valores e que não está relacionado 

apenas ao meio ambiente, mas também a uma sociedade globalmente mais justa.  

Essa dimensão social e multiterritorial é apresentada por Almeida (2002) de forma 

normativa. Para ele, os conceitos de desenvolvimento social e de sustentabilidade são fáceis 

de explicar; o que é difícil é colocar em prática os pré-requisitos: democracia e estabilidade 

política; paz; respeito à lei e à propriedade; respeito aos instrumentos do mercado; ausência de 

corrupção; transparência e previsibilidade do governo, a fim de diminuir as desigualdades de 

renda, tanto entre países quanto entre classes sociais. A sustentabilidade requer procedimentos 

preventivos e uma noção clara da complexidade e das sutilezas dos fatores tempo e espaço. 

Exige, desse modo, uma postura não imediatista e planejamento capaz de contemplar o curto, 

o médio e o longo prazo. Ações locais, geograficamente restritas, têm um efeito global se são 

replicadas. 

Caporal e Costabeber (2002) e Capra (2003) veem a sustentabilidade como a 

capacidade de um sistema de atividades humanas que usa recursos naturais para ser produtivo 

ao longo do tempo, isto é, esse sistema deverá satisfazer suas próprias necessidades e 

aspirações sem prejudicar a satisfação das necessidades das próximas gerações. Isso significa 

que a sustentabilidade depende do uso consciente dos recursos naturais pela sociedade. Essas 

ideias parecem corroborar a visão de Capra (1996, p. 34), para quem uma sociedade é 

sustentável quando projetada de tal forma que “seu modo de vida, seus negócios, sua 

economia, suas estruturas físicas e sua tecnologia não interfiram com a inerente habilidade da 

natureza de manter a sua teia da vida”. 

Para Schwartzman (2001), o desenvolvimento sustentável é uma ideologia, um valor, 

uma ética. Validando essa noção, Brügger (1994) afirma que desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade são uma nova visão de mundo que deve ser aplicada à economia, à política, à 

natureza, à educação, enfim, à vida, para que se crie uma nova ética, a ética ambiental. 

Silva (2000, p. 97), em uma aparente tentativa de sistematização (Quadro 2), organiza 

oito princípios da sustentabilidade em três grupos: os de caráter progressivo, os de caráter 

holístico e os de caráter histórico.  

 

Quadro 2 – Grupos descritores dos princípios da sustentabilidade 

CARÁTER PROGRESSIVO 

 Tendência: A sustentabilidade se apresenta como uma condição a ser aplicada a um processo com o qual se 

pretenda atingir determinadas metas; deve ser continuamente construída e permanentemente reavaliada. 
(continua) 
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(continuação Quadro 2) 

CARÁTER PROGRESSIVO 

 Dinâmico: Não se trata de algo tangível que se adquira definitiva e completamente, mas de uma condição que 

deve interagir com a realidade em que se insere, adequando-se a fatores conjunturais, estruturais ou 

imprevisíveis. 
CARÁTER HOLÍSTICO 

 Plural: A sustentabilidade é pluridimensional e envolve aspectos básicos como: ambientais, econômicos, 

sociais, políticos e culturais. Novas dimensões podem ser acrescentadas caso o problema em questão assim o 

exija. 

 Indissociabilidade: Além do caráter plural, que pressupõe o envolvimento de vários aspectos, existe um 

vínculo indissociável entre eles, que exige a sua plena consideração para que se garanta uma condição 

sustentável. 

 Interdisciplinar: Devido à amplitude de interações contempladas em suas considerações, demanda a 

confluência de diferentes áreas do conhecimento, tanto para a construção de suas compreensões teóricas como 

de suas ações práticas. 
CARÁTER HISTÓRICO 

 Espacial: Embora a noção de sustentabilidade tenha um forte perfil de origem que valoriza as condições 

endógenas, ela não pode prescindir da inserção e da interação dos contextos locais com os mais amplos, 

contemplando também as causas e as consequências das “pegadas ecológicas”.  

 Temporal: A relação de tempo adquire uma importância fundamental no equacionamento das ações praticadas 

no passado, no presente e nas que serão exercidas no futuro. Quando se trata do meio ambiente conteúdo 

construído geralmente se adota o tempo social do universo antrópico. 

 Participativo: A preservação de uma condição sustentável tem forte interdependência com o aspecto da 

diversidade participativa dos agentes sociais, na medida em que a presença ou não desse fator pode tanto 

contribuir como comprometer as metas pretendidas. 
Fonte: Silva (2000, p. 97). 

 

Ao operacionalizar o conceito, Silva (2000) elabora, ainda, estratégias e objetivos 

gerais para a promoção da sustentabilidade (Quadro 3). 

 

Quadro 3 – Objetivos e estratégias gerais de sustentabilidade 

ASPECTOS OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS GERAIS 
AMBIENTAL  Manutenção da integridade ecológica por meio da prevenção das várias formas de poluição, 

da prudência na utilização dos recursos naturais, da preservação da diversidade da vida e do 

respeito à capacidade de carga dos ecossistemas. 
SOCIAL  Viabilização de uma maior equidade de riquezas e de oportunidades, combatendo as 

práticas de exclusão, discriminação e reprodução da pobreza e respeitando-se a diversidade 

em todas as suas formas de expressão. 
ECONÔMICO  Realização de potencial econômico que contemple prioritariamente a distribuição de 

riqueza e renda, associada a uma redução das externalidades socioambientais, buscando-se 

resultados macrossociais positivos. 
POLÍTICO  Criação de mecanismos que incrementem a participação da sociedade nas tomadas de 

decisões, reconhecendo e respeitando os direitos de todos, superando as práticas e políticas 

de exclusão, e que promovam o desenvolvimento da cidadania ativa. 
CULTURAL  Promoção da diversidade e identidade cultural em todas as suas formas de expressão e 

representação, especialmente daquelas que identifiquem as raízes endógenas, propiciando 

também a conservação do patrimônio urbanístico, paisagístico e ambiental, que referenciem 

a história e a memória das comunidades. 
Fonte: Adaptação de Silva (2000, p. 100). 
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A sistematização das ações que visam promover o desenvolvimento sustentável deve 

ocorrer em várias áreas da vida humana. Cada estudioso, contudo, elenca as mais importantes, 

incrementando e diferenciando determinadas áreas ao longo da evolução do conceito. Para 

Sachs (1993), são as áreas social, econômica, ecológica, geográfica/espacial e ambiental; 

Bossel (1999) acrescentam, ambiental, cultural, política e psicológica; Boff (1999), a 

espiritual; Buarque (2002) considera também a tecnológica; a Agenda 21 Brasileira (2002) 

diferencia o aspecto ecológico (uso racional do estoque de recursos naturais) do ambiental 

(capacidade de suporte da natureza de absorver e superar as intervenções humanas) na 

realização do desenvolvimento sustentável e acrescenta as áreas em que deve concentrar as 

ações, a demográfica e a institucional. 

Quando Sachs (1993) considera que a ação na área social é necessária para a 

efetivação do desenvolvimento sustentável isso implica outro tipo de crescimento, orientado 

por outra visão do que seja uma boa sociedade. O objetivo, para Guimarães (2003), é 

promover a melhoria da qualidade de vida e reduzir os níveis de exclusão social. Já para Silva 

e Mendes (2005), as condições de vida, a pobreza e o ritmo de crescimento da população são 

os principais aspectos da área social que impedem o desenvolvimento sustentável. Para 

alcançá-lo, então, Sachs (1993) propõe a distribuição justa da renda, que promoverá, por 

conseguinte, a diminuição das diferenças sociais e a melhoria nos padrões de vida. 

Na área econômica, em busca do desenvolvimento social, deve-se levar em conta não 

apenas a manutenção de capital e as transações econômicas. De acordo com Sachs (1993), na 

área econômica devem-se alocar recursos e geri-los melhor, com um fluxo regular de 

investimentos públicos e privados. 

Silva e Mendes (2005) afirmam que o desenvolvimento sustentável acabou por criar 

um novo capitalismo, o capitalismo natural, que, segundo Menezes et al. (2011, p. 5), “[...] se 

fundamenta na valoração dos seres e sistemas vivos, na dignidade humana e na produção de 

melhores condições de trabalho e de vida”. 

Para Guimarães (2003), o desenvolvimento sustentável/sustentabilidade ecológica tem 

como objetivo a conservação e o uso racional do estoque de recursos naturais incorporados às 

atividades produtivas. Nele, a sustentabilidade ambiental está relacionada à homeostase 

(capacidade dos ecossistemas de absorverem ou de se recuperarem das agressões derivadas 

das ações humanas). 

Entre as ações na área geográfica/espacial para a realização do desenvolvimento 

sustentável, segundo Van Bellen (2005, p. 38), “deve-se procurar uma configuração rural-

urbana mais adequada para proteger a diversidade biológica, ao mesmo tempo em que se 



23 

 

melhora a qualidade de vida das pessoas”. A sustentabilidade na área demográfica revela os 

limites e a capacidade de suporte de determinado território e de seus recursos (GUIMARÃES, 

2003). 

Na área cultural, Sachs (2002) e Guimarães (2003) mostram que é necessário criar um 

equilíbrio entre o respeito à tradição, mantendo a diversidade de culturas, valores e práticas 

existentes, e a inovação e autonomia dos países para a elaboração de seus projetos de 

desenvolvimento sustentável, e não a adoção de cópias servis dos modelos alienígenas. É 

preciso também promover a abertura para o mundo com uma nova e necessária mentalidade. 

Para se alcançar o desenvolvimento sustentável, eles afirmam que, na área política, deve-se 

consolidar as instituições democráticas e promover a cidadania por meio do fortalecimento 

dos mecanismos democráticos de formulação e implementação das políticas públicas.  

A diversidade de conceitos e os debates em torno do desenvolvimento sustentável 

parecem traduzir o espírito de responsabilidade comum e sinalizar uma alternativa às teorias e 

aos modelos tradicionais de desenvolvimento, desgastados por uma série infinita de 

frustrações.  

Diante da crise socioambiental vivida pela sociedade humana nesse início do século 

XXI, emerge a difícil tarefa de se criar uma nova relação entre o homem e a natureza, 

respeitando os limites desta, e novas relações dos seres humanos entre si. Conforme Camargo 

(2002), como toda crise, a socioambiental pode ser poderosa força para colocar em prática as 

mudanças necessárias. 

Tema polêmico, com discussões complexas e enorme dificuldade de encontrar 

respostas que tenham capacidade efetiva para preservar a biosfera, produzindo uma relação 

equilibrada entre a sociedade humana e a natureza, o desenvolvimento sustentável é hoje 

considerado mito ou utopia por muitos, mas pode vir a ser, em um futuro mais próximo do 

que se pensa, a única opção viável para assegurar o futuro da sociedade humana e uma 

civilização mais coerente (CAMARGO, 2002). Para abordar esse tema, afirmam, ainda, Silva 

e Mendes (2005) que o desenvolvimento sustentável é multidisciplinar porque requer estudos 

e avaliações de diversas áreas do conhecimento. 

 

2.2 A avaliação da sustentabilidade 

 

A consecução do desenvolvimento sustentável, conforme Philippi Jr. (2000), tem 

inúmeros desafios sociais, econômicos, culturais, políticos e éticos a vencer e dentre eles 

encontram-se os conhecimentos necessários. Os problemas ambientais são fenômenos 
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complexos e os hoje existentes conhecimentos científicos-tecnológicos, separados em 

disciplinas, são insuficientes para a elaboração de soluções para esses problemas.  

A partir dos anos 1950, com o fenômeno conhecido como Crise da Ciência, retomou-

se no Ocidente a noção de sistema – do grego Synhistanay: colocar junto (PINHEIRO, 2000). 

Com a crescente dificuldade de comunicação entre as várias áreas da ciência, as quais 

estavam se isolando em “subculturas” cada vez mais específicas, e com o esgotamento do 

modelo convencional de interpretação e análise da realidade, foi proposta a Teoria Geral de 

Sistemas, que pode ser considerada um conjunto de ideias que visam tornar o conhecimento 

holístico e multidisciplinar. 

Conforme Schlindwein e Ison (2004), por muito tempo a complexidade da natureza foi 

ignorada pela ciência clássica em sua proposta de descrevê-la de maneira objetiva e com base 

em leis determinísticas; para os autores, a complexidade da civilização humana também 

passou pelo mesmo processo. No entanto, o mundo real é diferente daquele simplificado pela 

ciência, sendo repleto de situações para as quais epistemologias tradicionais baseadas em 

explicações mecanicistas não mais funcionam. 

Assim, praticar ciência sistematicamente associando conceitos de várias áreas é uma 

necessidade para a prática do desenvolvimento sustentável. Para Viola (2001, p. 78), “é 

indispensável a colaboração de especialistas oriundos dos mais diversos domínios de 

especialização para a construção de uma [nova] abordagem [do conhecimento] seja ela 

sistêmica ou interdisciplinar”. 

Para Schlindwein e Ison (2004), o pensamento sistêmico pode promover o 

desenvolvimento da compreensão da complexidade das relações entre os seres humanos e o 

meio ambiente. Capra (1996) afirma que o pensamento sistêmico é “contextual”, sendo o 

oposto do pensamento analítico, para o qual é preciso isolar alguma coisa a fim de se entendê-

la; para o pensamento sistêmico é preciso colocá-la no todo.  

A ciência reducionista e disciplinar promoveu, no campo, a “Revolução Verde” que, 

apesar de ter conseguido aumentar a produção e a produtividade agrícola, vem causando 

aumento dos impactos socioambientais negativos (PINHEIRO, 2000). 

Pinheiro (2000) afirma que, atualmente, a ciência já possui duas formas de 

compreensão das atividades humanas no meio ambiente: os hard-systems (sistemas duros), 

caracterizados pelo reducionismo, e os soft-systems (sistemas macios), caracterizados pelo 

holismo. Um hard-system considera os fatores físicos de produção e faz o controle de entradas 

visando otimizar as saídas e maximizar um único objetivo, como o desenvolvimento técnico e 

o econômico. Um soft-system considera as interações entre conjuntos vivos e complexos e a 
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elaboração social das decisões e ações, harmonizando diversos objetivos, como os 

desenvolvimentos econômicos, sociais e ambientais. 

Conforme Souza (2013), hard-systems utilizam instrumentos de investigação 

basicamente quantitativos para situações bem estruturadas, de fácil mensuração e 

quantificação. Neles, prevalecem leis conhecidas e um alto grau de previsibilidade. Soft-

systems, por outro lado, investigam as relações que caracterizam os conjuntos vivos – 

sobretudo as dos seres humanos – e suas interações entre si e com o meio ambiente, buscando 

qualificar, e não só quantificar, os objetos e suas relações. 

O pensamento sistêmico e os soft-systems, conforme Almeida (2005), são um novo 

paradigma científico a ser aplicado no meio rural e que aproxima pesquisadores e 

agricultores, preconizando a intervenção e a ação. Assim, o autor busca compreender a 

complexidade dos fenômenos sociais, ambientais e econômicos, envolvendo e aproximando 

diversas disciplinas – como Sociologia, Agronomia, Biologia, Geografia, Engenharias, 

Economia –, bem como os “saberes populares” e os “saberes empíricos”.  

Para Masera, Astier e López-Ridaura (2000), em uma avaliação sistêmica, todos os 

atributos do objeto de avaliação devem ser contemplados por indicadores – fundamentais na 

avaliação de quaisquer fatos, fenômenos e situações, como, por exemplo, a sustentabilidade –, 

de acordo com as particularidades do sistema em que está sendo aplicado. Essa avaliação 

mostra a direção e as mudanças necessárias. Com a aplicação de indicadores, revelam-se 

dados e informações importantes para a elaboração de planejamento e estratégias para o 

alcance dos objetivos. 

Indicadores de sustentabilidade agropecuária são parâmetros que permitem avaliar as 

modificações antrópicas em determinado sistema de produção agropecuária, seja ele orgânico 

ou não. Sem eles não há como mensurar se realmente as práticas são sustentáveis. De acordo 

com Marzall e Almeida (2000), um indicador é um mecanismo que oportuniza a aquisição e a 

sintetização de certas informações, a serem aplicadas na avaliação de aspectos específicos.  

Bakkes et al. (1994) e Verona (2008) afirmam que não há uma lista pronta de 

indicadores de sustentabilidade, que precisam ser definidos para cada caso concreto, sendo 

relevante que o conjunto de indicadores formado seja capaz de promover a avaliação 

necessária. A seleção de indicadores, para Deponti, Eckert e Azambuja (2002), bem como 

para Zampieri (2003), deve ser criteriosa, devendo eles terem validade, objetividade e 

consistência; serem mensuráveis, quantitativa e/ou qualitativamente; serem pertinentes ao 

objeto e à natureza do processo avaliado; coletarem informações com baixo custo; serem 

adequados para a apresentação científica de dados; e terem linguagem adaptável às 

necessidades dos usuários da informação.  
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2.2.1 Marco para Evaluación de Sistemas de Manejo de Recursos Naturales Incorporando 

Indicadores de Sustentabilidad (Mesmis) 

 

Segundo Masera, Astier e López-Ridaura (2000, p. 332), na avaliação da 

sustentabilidade é importante “dirigir a avaliação segundo uma perspectiva sistêmica do 

manejo dos recursos naturais, evitando enfoques reducionistas na análise”. O Mesmis é um 

método sistêmico, participativo e interdisciplinar (SANCHEZ; MATOS, 2012), como já dito 

anteriormente, que objetiva identificar as limitações e as possibilidades de sustentabilidade 

dos sistemas de manejo orgânicos. Ele considera as áreas econômica, social e ambiental, 

porém, para Masera, Astier e López-Ridaura (2000), podem ser observados os atributos da 

sustentabilidade em um maior número de áreas. 

De acordo com o Grupo Interdisciplinario de Tecnología Rural Apropiada (GIRA), 

formado por Masera, Astier e López-Ridaura (2000), idealizadores do Mesmis, esse método 

tem uma predisposição prática respaldada por seu caráter participativo, que oportuniza a 

discussão e a retroalimentação entre avaliadores e avaliados. Outra relevante característica é 

ele ter bem definidos sete atributos gerais que caracterizam agroecossistemas sustentáveis. 

Para Souza (2013), o Mesmis é muito apropriado para a avaliação da sustentabilidade 

em um sistema orgânico de produção agropecuária por meio de etapas bem delineadas. 

Segundo Speelman et al. (2007), é um método flexível, que pode se adaptar para recolher 

diferentes níveis de informação, sendo uma abordagem de sistemas e uma perspectiva 

interdisciplinar, além de ressaltar os principais pontos fortes e fracos e essenciais para o seu 

desenvolvimento e crítica.  

O método já foi amplamente descrito em bibliografia e testado em diversos estudos de 

caso, especificamente em sistemas agroecológicos. Souza (2013) relata mais de quarenta 

estudos de caso nos quais dele se fez uso. Dentre eles, vinte e oito também foram analisados 

por Speelman et al. (2007), cuja pesquisa conclui que o Mesmis tem se mostrado uma 

ferramenta muito eficaz para a avaliação da sustentabilidade de agroecossistemas, tanto no 

sentido de avaliar a sua situação atual/real como também para auxiliar na escolha das 

melhores intervenções. Assim, esse método explicita as vantagens e desvantagens daquilo que 

está sendo avaliado, provendo informações importantes para a tomada de decisões. Os autores 

destacam, todavia, que a sua efetividade depende, em grande escala, do tipo de participação 

praticada.  

A aplicação do método no Brasil evidencia sua expressividade e importância empírica 

e científica. Matos Filho (2004) o aplicou para avaliar a sustentabilidade de vinte unidades 
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produtivas da região administrativa da Grande Florianópolis (Santa Catarina); Corrêa (2007) 

avaliou cinco propriedades que fizeram parte de um projeto em rede de referência para a 

agricultura de base ecológica na região sul do Rio Grande do Sul; Pereira (2008) utilizou-o 

em um agroecossistema voltado para a produção orgânica de arroz na Bacia do Araranguá 

(Santa Catarina); Verona (2008) descreve a aplicação do método em quinze agroecossistemas 

localizados em sete municípios do Rio Grande do Sul. Ainda no Brasil, estudos de Silva 

(2009); Theodoro, Castro e Aburaya (2011); Ferreira et al. (2011); Felipe Neto e Silva (2011); 

Silva et al. (2011); Silva e Silva (2011) e Silva e Cândido (2011); Souza (2013); Pasqualotto 

(2013); e Gallo et al. (2016) utilizaram o Mesmis para avaliar a sustentabilidade de sistemas 

de produção orgânica localizados nos diversos biomas.  

A utilização desse método para avaliar a sustentabilidade de sistemas de produção 

orgânica atende o objetivo de melhoria contínua das atividades dos sistemas (MASERA; 

ASTIER; LÓPEZ-RIDAURA, 2010). O Mesmis apresenta seis etapas (Figura 1) e propõe 

que, ao final de um ciclo de avaliação (tempo 1), as etapas sejam retomadas, ocorrendo a 

reavaliação da sustentabilidade (tempos 2, 3), e assim por diante. Assim, a partir de uma 

reflexão crítica, busca-se potencializar as possibilidades de êxito do sistema frente aos 

atributos da sustentabilidade (SOUZA, 2013). 

 

Figura 1 – Etapas do Mesmis 

 
Fonte: Adaptado de Masera, Astier e López-Ridaura (2000, p. 6). 

 

De acordo com Masera et al. (1999), e também com Gliessman (2005), os atributos da 

sustentabilidade aos quais se deve aplicar indicadores, adotados na metodologia Mesmis de 

avaliação da sustentabilidade, são produtividade, estabilidade, confiabilidade, resistência, 

adaptabilidade (ou elasticidade, ou flexibilidade), equidade e autodependência. 
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A produtividade pode ser mensurada pela própria produção efetivada em um 

intervalo de tempo, como uma safra ou um ano, por exemplo. Logo, os indicadores aplicáveis 

são quantidades de cada produto, de insumos usados, de energia gasta, etc. 

A estabilidade de um ecossistema promove sua durabilidade. Pode ser mensurada por 

meio de indicadores que revelam as possibilidades de algum transtorno. Viabiliza a produção 

constante e em longo prazo.  

A confiabilidade é a capacidade de o ecossistema alcançar os níveis pretendidos, 

próximos ao equilíbrio, resistindo às perturbações normais do ambiente, sem interferência na 

produtividade em condições normais. 

A resiliência é a capacidade de um agroecossistema de, após suportar impactos, 

retornar ao seu potencial de produção. Os indicadores da resiliência são encontrados pela 

investigação da produtividade em longo prazo.  

A adaptabilidade (ou elasticidade, ou flexibilidade) é a predisposição do 

agrossistema de atingir novos níveis de equilíbrio. Apresenta constância no rendimento da 

produção, mesmo após modificações ambientais em longo prazo que alteram a estabilidade da 

produção, como influência antrópica, econômica, social ou por fatores naturais.  

A equidade é a capacidade do agroecossistema de compartilhar, da melhor maneira, 

todos os custos e benefícios do manuseio dos recursos naturais com todos os sujeitos. A sua 

mensuração apresenta níveis de concentração e aplica-se muito bem à área social da 

sustentabilidade. 

A autodependência é a capacidade do sistema de regular e controlar as relações 

internas e suas interações com o exterior. 

A avaliação da sustentabilidade deve buscar descobrir “o vínculo necessário entre 

atributos, pontos críticos e indicadores, com a finalidade de que estes últimos permitam 

avaliar de maneira efetiva e coerente a sustentabilidade do sistema” (MASERA et al., 1999, p. 

44), conforme esquema analítico apresentado na Figura 2. 
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Figura 2 – Estrutura de avaliação do Mesmis: relacionando atributos da sustentabilidade aos 

indicadores 

 
Fonte: Masera, Astier e López-Ridaura (2000, p. 139). 

 

Desse modo, conforme Corrêa (2007), o Mesmis promove uma avaliação biofísica e 

socioeconômica dos agrossistemas, identificando seus pontos críticos, que são, conforme 

Masera, Astier e López-Ridaura (2002), fatores que limitam ou fortalecem a capacidade dos 

sistemas de serem sustentáveis. Para Souza (2013), os pontos críticos se relacionam 

diretamente com os atributos de sustentabilidade definidos pelo método e podem ser fatores 

ou processos ambientais, técnicos, sociais ou econômicos que, de forma individual ou 

combinada, causem efeito crucial para os sistemas. Esse processo de avaliação, focado em 
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atributos internos e ambientais, remete à possibilidade de aplicação conjunta de metodologia 

acessória ao processo avaliativo. 

 

2.2.2 Análise SWOT  

 

A metodologia SWOT, sigla para strenghts (forças), weaknesses (fraquezas), 

opportunities (oportunidades), threats (ameaças) – também chamada de matriz SWOT e de 

análise SWOT –, foi organizada, segundo Públio (2008), por Roland Christensen e Keneth 

Andrews, ambos professores da Harvard Business School, como uma metodologia de 

avaliação do processo de gestão empresarial e planejamento estratégico. 

Conforme Kotler (2000), a análise SWOT é uma ferramenta concebida pelas teorias 

sistêmicas da administração. Essa ferramenta orienta o diagnóstico para tomada de decisão a 

partir dos resultados de prospecção do ambiente externo e da análise do ambiente interno de 

uma organização. Aponta-lhes internamente os pontos fracos e fortes, em setores e/ou 

variáveis organizacionais e externamente às ameaças e oportunidades que o ambiente pode vir 

a apresentar. Além de Kotler (2000), Ansoff e Mcdonnell (1993), Houben, Lenie e Vanhoof 

(1999), Oliveira (2004), Montana e Charnov (2005), entre outros, estudaram a análise SWOT 

e a recomendam. 

A SWOT é, também, uma ferramenta de grande utilidade no planejamento estratégico 

das organizações. De acordo com Serra, Torres e Torres (2004, p. 28), “a função primordial 

da SWOT é possibilitar a escolha de uma estratégia adequada – para que se alcancem 

determinados objetivos – a partir de uma avaliação crítica dos ambientes internos e externos”.  

Esse recurso analítico é bastante versátil e pode ser utilizado por organizações de diferentes 

escalas e setores produtivos, permitindo identificar e estabelecer relações entre as 

forças/fraquezas e oportunidades versus ameaças em um ambiente de tomada de decisão, 

podendo colaborar no diagnóstico e no aprimoramento do desempenho da organização.  

Para melhor compreensão sobre a análise SWOT, Oliveira (2004, p. 37) descreve as 

dimensões de análise: 

 
 Ponto forte é a diferenciação conseguida pela empresa – variável controlável – 

que lhe proporciona uma vantagem operacional no ambiente empresarial (onde 

estão os assuntos não controláveis pela empresa).  

 Ponto fraco é a situação inadequada da empresa – variável controlável – que lhe 

proporciona uma desvantagem operacional no ambiente empresarial.  

 Oportunidade é a força ambiental incontrolável pela empresa, que pode favorecer 

sua ação estratégica, desde que conhecida e aproveitada, satisfatoriamente, 

enquanto perdura.  
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 Ameaça é a força ambiental incontrolável pela empresa, que cria obstáculos à sua 

ação estratégica, mas que poderá ou não ser evitada, desde que reconhecida em 

tempo hábil. 
 

Na visão dos autores Ferrell e Hartline (2005), para que a análise SWOT seja efetiva 

como ferramenta de diagnóstico e planejamento é necessário obedecer algumas orientações, 

tais como: i) permanecer focado; ii) fazer uma vasta busca de seus concorrentes; iii) cooperar 

com as demais áreas funcionais; iv) analisar as questões da perspectiva do consumidor; v) 

procurar causas explorando os recursos que a empresa e os seus concorrentes possuem, e não 

buscar apenas por características; vi) separar as questões internas das externas; sendo assim, a 

análise SWOT poderá ser um grande incentivo para o processo de planejamento estratégico 

(FERRELL; HARTLINE, 2005). 

Segundo Chiavenato e Sapiro (2003), a função do modelo SWOT é cruzar as 

oportunidades e ameaças externas à organização com seus pontos fortes e fracos, formando 

uma matriz com quatro células (Quadro 4); para cada estratégia realizada haverá uma 

indicação de que rumo tomar.  

 

Quadro 4 – Matriz SWOT 

 Ambiente externo 

Ambiente interno Oportunidades Ameaças 
 

Pontos fortes 
Política de ação ofensiva ou 

aproveitamento: área de domínio da 

empresa. 

Política de ação defensiva ou 

enfrentamento: área de risco enfrentável. 

 

Pontos fracos 
Política de manutenção ou melhoria: 

área de aproveitamento potencial. 
Política de saída ou desativação: área de 

risco acentuado. 
Fonte: Adaptado de Chiavenato e Sapiro (2003, p. 188). 
 

A análise SWOT tem sido aplicada de maneira acessória à metodologia Mesmis, 

identificando os pontos críticos a partir de informações extraídas do estudo de caso, o que 

fortalece a compreensão da pesquisa.  

Ike Widyaningrum (2014), a partir de um estudo de caso, avalia a sustentabilidade do 

pequeno agricultor de batata orgânica em Dieng Plateau, na Indonésia, e projeta as práticas de 

produção sustentável de culturas a partir dos mercados locais através da avaliação dos 

aspectos econômicos (rendimento, custos de produção, preço), ecológico (biodiversidade) e 

sociológicos (participativo na Farmer Field School, gênero). A abordagem analítica integrada 

entre Mesmis e SWOT permitiu ao autor estabelecer diretrizes (pontos críticos) para que o 

agricultor passe pelo processo de transição do sistema convencional para orgânicos. 
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Ripoll-Bosch et al. (2012) desenvolveram um estudo de caso integrando o Mesmis e o 

SWOT, tendo como objetivo a avaliação da sustentabilidade em diferentes sistemas de criação 

de ovelhas no norte da Espanha oriental. O problema abordado é a reprodutibilidade desses 

sistemas agrícolas, que depende de fatores agrícolas internos e externos. Para tanto, os autores 

pesquisaram quatro fazendas de carne e leiteira com diferentes intensidades de gerenciamento 

de reprodução. Pontos críticos de sustentabilidade, definidos a partir das dimensões fraquezas 

e oportunidades, foram obtidos utilizando um processo participativo das partes interessadas 

(agricultores e técnicos conselheiros), o que resultou na seleção de 37 indicadores de 

sustentabilidade, os quais foram classificados de acordo com os atributos sistêmicos definidos 

pelo Mesmis (produtividade, estabilidade, autossuficiência, adaptabilidade, equidade) e de 

acordo com os pilares clássicos de sustentabilidade (social, econômico e ambiental). 

A partir das evidências de sinergia entre as metodologias Mesmis e SWOT é possível 

perceber que elas são ferramentas que podem orientar um estudo de avaliação de uma 

empresa, possibilitando identificar questões de gestão críticas no processo de sustentabilidade 

da produção orgânica. 

 

2.3 Agricultura sustentável 

 

As sociedades contemporâneas devem preocupar-se com a degradação ambiental em 

razão do esgotamento dos recursos naturais, dos danos ambientais irreversíveis e das 

catástrofes ambientais motivadas por ações humanas irresponsáveis como, por exemplo, o 

rompimento da barragem de Fundão, em Mariana-MG (LOPES, 2016). Acompanham a 

degradação ambiental a concentração da riqueza, o aumento da pobreza, da fome e da miséria 

humanas. Mudanças nas atividades e comportamentos humanos são inquestionáveis e 

urgentes. 

É por tudo isso que inúmeras ONGs – Organizações não Governamentais, setores 

públicos e privados, instituições que fomentam pesquisas científicas, as universidades, 

percebem na agricultura sustentável uma boa mudança para as atividades agropecuárias. O 

crescimento da consciência ecológica leva ao aumento da procura por alimentos orgânicos, 

que são mais nutritivos, saudáveis e seguros por serem isentos de contaminantes, pesticidas, 

aditivos, conservantes e fertilizantes de composição sintética e química; são produzidos em 

processos sustentáveis, que preservam a diversidade biológica do ecossistema local, bem 
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como incentivam a sua recuperação, preocupando-se, ainda, com a justiça e a igualdade 

social. 

Naturalmente, essa forma de produção gera mais gastos e custos do que a agricultura 

convencional, como aponta Darolt (2001), motivo pelo qual o preço final dos produtos para o 

consumidor é maior do que o preço dos produtos convencionais, que está relacionado ao 

processo produtivo, como custos com certificação dos produtos orgânicos e despesas com a 

mão de obra qualificada.  

Para coibir práticas abusivas de concorrência desleal e para dar credibilidade a esses 

produtos convencionou-se uma certificação por meio de um selo de qualidade conferido por 

instituições credenciadas e competentes para avaliar o produto que chega ao mercado 

consumidor. No Brasil, segundo Caporal (2009), enquanto a agropecuária comercial 

(convencional) evolui até passar pela modernização – também chamada de modernização 

conservadora, modernização capitalista, modernização industrial, industrialização da 

agropecuária –, as práticas tradicionais de agropecuária se tornavam cada vez mais contra-

hegemônicas. A agropecuária convencional, que depois da modernização passou a ser 

também denominada de agronegócio, estava definitivamente separada da ideia de 

sustentabilidade. Esse foi o ponto de partida para o desenvolvimento de “agriculturas 

alternativas”, que passaram a considerar as práticas agropecuárias tradicionais anteriores à 

modernização e se tornaram objeto de pesquisas científicas, possibilitando a ascensão da 

agricultura sustentável. Apesar desse esforço, a prática da agricultura sustentável requer ainda 

muita investigação a fim de se verificar sua sustentabilidade.  

Para Ehlers (1994, p. 117), 

 

[...] surgiram centenas de definições para explicar o que se entende por agricultura 

sustentável. Quase todas procuram expressar a necessidade do estabelecimento de 

um novo padrão produtivo que não agrida o ambiente e que mantenha as 

características dos agroecossistemas por longos períodos. E o mais provável é que 

esse novo padrão combine práticas convencionais e alternativas. No entanto, a noção 

de agricultura sustentável permanece cercada de imprecisões e de contradições, 

permitindo abrigar desde aqueles que se contentam com simples ajustes no atual 

padrão produtivo, até aqueles que veem nessa noção um objetivo de longo prazo que 

possibilite mudanças estruturais, não apenas na produção agrícola, mas em toda a 

sociedade. 
 

Desse modo, agricultura sustentável é um conceito em construção, preocupando-se 

com como e o que produzir, mas também buscando a integração de aspectos econômicos, 

ambientais e sociais. Prima pela qualidade de vida das gerações atuais e se preocupa com as 

gerações futuras, por isso, é preciso contar com a educação ambiental para a sociedade.   
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Muitos ainda são os debates e estudos na academia sobre a sustentabilidade nas 

atividades econômicas agropecuárias e, em meio a essas discussões, eleva-se o número de 

pessoas que defendem alimentos sem o uso de agrotóxicos, que sejam produzidos de modo 

que não gerem degradação ambiental e atendam às particularidades sociais e econômicas.  

Na década de 1980, segundo Ehlers (1994), a sustentabilidade teve grande relevância e 

o termo passou a ser empregado com mais frequência, levando à discussão sobre os aspectos 

ambiental, econômico e social também nas práticas agrícolas. Assuntos como o uso de 

fertilizantes, a erosão dos solos, a rotação de culturas e outros cuidados, que não eram 

discutidos pela agricultura convencional, passaram a sê-lo nesse momento. Para esse autor, a 

agricultura convencional provoca diversas alterações no equilíbrio biológico do solo, 

contaminação dos recursos naturais e dos alimentos, destruição da biodiversidade genética e 

da flora e da fauna e o aumento da suscetibilidade das lavouras ao ataque de pragas e doenças. 

Uzêda (2004) defende a agricultura sustentável, aplicada em diferentes países, como 

aquela que não destrói muito o meio ambiente. A mesma autora comenta que a certificação de 

produtos orgânicos tem possibilitado a produtores a obtenção de melhores preços na praça e 

também a conscientização sobre as questões ambientais, econômicas e sociais.  

A agricultura sustentável, para Altieri (1994), busca proporcionar rendimentos 

sustentáveis em longo prazo pelo uso de tecnologias de manejo que integrem os componentes 

do imóvel rural, melhorando a eficiência biológica. De acordo com Almeida (2008), o 

objetivo maior da agricultura sustentável é a manutenção da produtividade agrícola com o 

mínimo possível de impactos ambientais e com retornos econômico-financeiros adequados à 

meta de redução da pobreza, atendendo, assim, às necessidades sociais da população rural.  

Conforme Gliessman (2000), a relevância da agricultura sustentável está na 

preocupação com a saúde ambiental, a justiça social e a viabilidade econômica, incluindo 

diferentes povos, de diversas gerações. Outros autores, como é o caso de Tilman et al. (2002), 

ressaltam a complexidade das práticas sustentáveis por elas abrangerem um conjunto de 

fatores que devem atender às necessidades sociais, atuais e futuras, na produção de alimentos 

por meio de atividades nos agroecossistemas.  

A agricultura sustentável deve fornecer alimentos de qualidade, por isso, na visão de 

Cunha (2009), requer uma interação com toda a sociedade, que deve preocupar-se com uma 

agricultura produtiva, mas que não prejudique o meio ambiente.  

A partir dos conceitos descritos aqui, mesmo que resumidamente, é possível concluir 

que a agricultura sustentável vem somando conhecimentos capazes de promover o uso de 
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técnicas apropriadas para a conservação do solo, da água e dos recursos genéticos de origem 

vegetal e animal, portanto, socialmente aceitáveis e economicamente viáveis. A agricultura 

sustentável tem outro aspecto importante, que é a possibilidade de ser aplicada tanto em 

pequenas quanto em grandes produções. Inúmeras são as discussões – científicas ou empíricas 

– sobre o desenvolvimento de uma agricultura cuja produção agrida menos os ecossistemas, 

mas ainda assim gere ganhos sociais e econômicos.  

Essa agricultura sustentável, contudo, não terá êxito se for tratada de maneira isolada – 

tanto por organizações da sociedade quanto pelo setor privado, pelo governo ou pelos 

consumidores – ou como uma atividade que não se relacione com outras. Isso se deve ao fato 

de não ser possível considerar somente se uma área plantada degrada muito ou não o 

ecossistema, mas é preciso, sim, pensar na agricultura sustentável como uma das várias 

soluções para a degradação ambiental. 

A proposta da agricultura sustentável discutida pelo Ministério do Meio Ambiente 

(2004) é contrária à visão científica atual e ao desejo social, uma vez que inclui apenas o 

fornecimento de produtos alimentícios mais saudáveis e o não uso da tecnologia, enquanto 

práticas agropecuárias sustentáveis têm muitos outros aspectos.  Martins (2001, p. 53) 

descreve as principais condições básicas para que se pratique uma agricultura sustentável:  

 

1) balanço de energia positivo; 2) possibilidade de exploração de recursos naturais 

em longo prazo, ou seja, capacidade de proporcionar produção estável ou crescente 

através do tempo; manutenção ou melhoramento do meio ambiente, conservando os 

recursos naturais; 3) regime de baixo uso de insumos provenientes de fontes 

energéticas não renováveis; vínculo com as opções de agricultura orgânica, natural, 

biológica etc.; 4) equidade através da melhor distribuição dos recursos gerados; 

harmonia entre produção agrícola e preservação dos recursos naturais. 
 

Martins (2001) detalha, então, de maneira precisa, as condições básicas de uma 

agricultura sustentável e, ao mesmo tempo, mostra a necessária integração entre todas. 

Observa-se que é preciso, na agricultura sustentável, que haja sinergia entre suas ações, como 

propõe o autor, e as ações de outros setores da sociedade. 

O modelo de agricultura sustentável assegura a manutenção, em longo prazo, dos 

recursos naturais e da produtividade agrícola, um mínimo de impactos adversos ao ambiente, 

um retorno financeiro adequado aos produtores, a otimização da produção com um mínimo de 

insumos externos, a satisfação das necessidades humanas de alimentos e renda, além do 

atendimento às demandas sociais das famílias e das comunidades rurais (ARAÚJO; 

NASCIMENTO, 2004). Já para Assad e Almeida (2004), esse mesmo modelo de agricultura 

sustentável terá de agregar procedimentos biológicos e métodos geoquímicos e físicos aos 
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processos produtivos, ademais de observar os aspectos sociais, políticos, econômicos e 

culturais, levando em consideração os seguintes aspectos: o equilíbrio da natureza é 

extremamente delicado (e instável) e o homem pode modificá-lo de maneira irreversível, pelo 

menos em termos de escala de vida humana; a Terra não é um reservatório ilimitado de 

recursos; em longo prazo, a sociedade jamais é indenizada pelos danos ambientais e pelos 

desperdícios de recursos naturais, nem em termos econômicos, nem em termos sociais 

(ASSAD; ALMEIDA, 2004). 

Mesmo que houvesse consenso quanto a um modelo da agricultura sustentável, é 

preciso compreender que o desenvolvimento sustentável da agricultura é um longo desafio, 

pois não existe um método que resolva, ao mesmo tempo, todos os problemas da agricultura, 

da pecuária e de outros setores da economia. Conforme Martins (2001), o desenvolvimento 

sustentável não é um produto acabado, à disposição das pessoas, tampouco existe um manual 

de sustentabilidade. É mais um estilo de vida, no sentido de que significa comportamento, 

conduta e prática; pressupõe princípios e valores para construir o equilíbrio na história 

individual e coletiva do ser humano em sua relação com a natureza (MARTINS, 2001). 

Assim, também existem diferentes métodos que visam encontrar soluções para reduzir 

os impactos ambientais e oferecer alimentos livres de agrotóxicos. Cunha (2009) mostra que 

cada vez mais cresce a preocupação em buscar diferentes e novos métodos de produção, 

voltados para uma agricultura sustentável. Aumenta também a procura por produtos 

orgânicos.  

Entretanto, as práticas de agricultura sustentável, conforme Assad e Almeida (2004), 

ainda são minoritárias e incipientes em certos contextos sociais da produção agrícola 

brasileira, sendo até mesmo marginalizadas. As técnicas e tecnologias defendidas/propostas 

pelo movimento de agricultura sustentável supõem certa ruptura com as ditas convencionais 

ou “modernas” de produção agrícola, de gestão e de acesso às matérias-primas e recursos 

primários. A massificação/generalização dessa proposta passa por várias questões que ainda 

não estão sendo trabalhadas, requerendo um processo educativo e uma ampla ação coletiva, 

um movimento social mais amplo (ASSAD; ALMEIDA, 2004). 

Entre os principais desafios para a busca da sustentabilidade da agricultura, Assad e 

Almeida (2004, p. 7-8) apresentam cinco deles: 

 

a) desafio ambiental – considerando que a agricultura é uma atividade que causa 

impactos ambientais […], o desafio consiste em buscar sistemas de produção 

agrícola adaptados ao ambiente de tal forma que a dependência de insumos externos 

e de recursos naturais não-renováveis seja mínima; 
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b) desafio econômico – consiste em: […] adotar sistemas de produção e de cultivo 

que minimizem perdas e desperdícios, que apresentem produtividade compatível 

com os investimentos feitos, e em estabelecer mecanismos que assegurem a 

competitividade do produto agrícola no mercado interno e/ou externo, garantindo a 

economicidade da cadeia produtiva e a qualidade do produto; 

c) desafio social – o desafio social se resume a: […] construir novos padrões de 

organização social da produção agrícola por meio da implantação de reforma agrária 

compatível com as necessidades locais e da gestação de novas formas de estruturas 

produtivas; 

d) desafio territorial – […] consiste em buscar a viabilização de uma efetiva 

integração agrícola com o espaço rural; 

e) desafio tecnológico – considerando que a agricultura é fortemente dependente de 

tecnologias para o aumento da produção e da produtividade, e que muitas das 

tecnologias, sobretudo aquelas intensivas em capital, são causadoras de impactos ao 

ambiente, urge que se desenvolvam novos processos produtivos onde as tecnologias 

sejam menos agressivas ambientalmente, mantendo uma adequada relação 

produção/produtividade. 
 

Para Assad e Almeida (2004), a agricultura sustentável é uma noção nova, 

frequentemente associada, no debate social atual, à de desenvolvimento (rural) sustentável, 

tendo incidência em espaços geográficos e sociais mais ou menos restritos, apesar de sua 

razoável difusão. Mesmo que se tenha intensificado o debate em torno do tema, a agricultura 

sustentável, até agora, vem sendo superficialmente definida. Dependendo da posição social do 

agente social que a conceitua têm-se compreensões ou entendimentos diferentes a seu 

respeito. As posições assumidas nesse debate têm se restringido, geralmente, ao uso 

normativo e ampliado da noção. No geral, são incorporadas ideias ambientais (ecológicas, 

preservacionistas/conservacionistas do meio ambiente) e de sentimento social acerca da 

agricultura, o que implica um conjunto de elementos ou componentes sobre a sociedade e a 

produção agrícola que extrapola os limites do campo da agricultura. Essa amplitude da noção 

traz, às vezes, alguns problemas, na medida, por exemplo, que confunde os instrumentos 

técnico-científicos da agricultura sustentável com o processo ou as políticas de 

desenvolvimento (ASSAD; ALMEIDA, 2004). 

  

2.4 Sustentabilidade da produção orgânica: elementos para diagnóstico 

 

Esta seção, e a seguinte, têm a finalidade de fundamentar evidências analíticas para 

subsidiar a aplicação da ferramenta SWOT. Para isso, buscou-se, na literatura, estudos que 

possibilitassem identificar as dimensões internas, por meio do conceito e das particularidades 

da produção orgânica e externas, a partir de oportunidades e ameaças legais e mercadológicas 

à empresa de produção de alimentos orgânicos, permitindo discutir pontos críticos a partir dos 

resultados da análise. 
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Segundo Souza e Resende (2003), muito se discute sobre a produção orgânica. Essa 

discussão tem forte impacto não só no meio rural, mas também se estende à consumidores e à 

população em geral, bem como às leis, nacional e internacional, que o regulamentam. A 

agricultura orgânica no Brasil tem crescido em área ocupada, produtos e produtividade, além 

de promover benefícios sociais, econômicos e ambientais.  

De acordo com Valarini et al. (2005), no Brasil, a partir de meados da década de 1990, 

com o aumento do interesse e da procura por produtos orgânicos, empresas comerciais, 

especialmente grandes redes de supermercados, passaram a vender orgânicos. Assim, as 

formas alternativas de comercialização (feiras especializadas, vendas em domicílio e em 

locais de trabalho, etc.) passaram a concorrer com grandes empresas varejistas. Entretanto, o 

mercado interno de produtos orgânicos também cresceu porque instituições certificadoras 

autorizadas passaram a exigir selos de qualidade.  

A agricultura orgânica ou ecológica tem sido relativamente bem-sucedida no País, 

apesar do apoio do governo, das pesquisas científicas e da assistência técnica terem sido quase 

nulas até o início de 2000. Segundo Darolt (2013), a alocação de recursos financeiros públicos 

prioritariamente para a produção agropecuária convencional é um risco para as práticas 

orgânicas, que podem se tornar inviáveis economicamente.  

Conforme Santos e Monteiro (2004), a viabilidade econômica desse sistema de 

produção pode ser afetada, ainda, pela baixa escala de produção e pelos custos mais altos de 

mão de obra e insumos. Os autores ressaltam as deficiências de formação e treinamento dos 

produtores, tanto do ponto de vista técnico como do gerencial, sendo um dos desafios a serem 

enfrentados na promoção da agricultura orgânica.  

Miguel, Grizotto e Furlaneto (2010) explicam que o sucesso da produção orgânica 

depende de fatores econômicos, tecnológicos e gerenciais. Logo, o preço de mercado e os 

custos dessa produção não devem ser muito maiores do que os da agricultura convencional, os 

envolvidos devem ter conhecimento amplo, deve-se obter a certificação que garante a 

qualidade dos alimentos, entre outras atitudes. 

Com a “Revolução Verde” e a expansão da agroecologia no campo ocorreu uma 

separação entre agronomia e ecologia e as consequências da degradação do meio ambiente se 

tornaram alarmantes por causa das atividades industriais e, também, das agropecuárias. Nesse 

momento, a busca por soluções levou essas áreas a se juntarem novamente. No ano de 1980, 

Miguel Altieri e Stephen Gliessman, desenvolvendo pesquisas ainda como acadêmicos, em 

comunidades tradicionais campesinas na América Latina, resolveram analisar, com métodos 

científicos, as práticas dessas comunidades para verificar como a produção agropecuária 
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(agronomia) e a ecologia se relacionavam, dando início à sistematização da agroecologia, uma 

alternativa à agropecuária convencional.  

Para a Embrapa (2006), é preciso considerar a agroecologia em várias áreas da vida – 

econômica, ecológica, social, cultural, política e ética –, visto ser seu objetivo a satisfação das 

necessidades humanas. Por isso, suas metas são a geração de renda e trabalho e acesso ao 

mercado, a manutenção ou melhoria da qualidade dos recursos naturais e das relações 

ecológicas de cada ecossistema, a inclusão das populações mais pobres, a segurança 

alimentar, o respeito às culturas tradicionais, a organização para a mudança e a participação 

nas decisões e promoção de valores morais transcendentes. 

A agroecologia, para Altieri (2001), é um conjunto de princípios gerais aplicáveis aos 

sistemas de produção agropecuária para torná-los sustentáveis, o que a torna também uma 

ciência que conduz o seu estudo e aplicação de forma holística. De acordo com Altieri (1989), 

ela é uma ciência em desenvolvimento, que estuda e procura relacionar conhecimentos de 

ecologia, agronomia, sociologia e economia ao conhecimento tradicional.  

Em outra publicação, Altieri e Hecht (1990) descrevem como a agroecologia integra 

os conhecimentos agronômico, ecológico, geográfico e antropológico. Outros cientistas 

contribuíram para a evolução da agroecologia, como Méndez, Bacon e Cohen (2013), 

utilizando-se dos métodos das ciências sociais, para melhor compreender as questões 

socioculturais que se relacionam com as atividades agropecuárias sustentáveis e não 

sustentáveis. 

Para Caporal (2009), a agroecologia é uma ciência cujos princípios, ao reorientarem o 

uso e o manejo dos recursos naturais, visam reduzir os danos ambientais, promover a inclusão 

social e garantir a segurança alimentar por meio de alimentos livres de agrotóxicos. Outra 

característica da agroecologia, de acordo com Sevilla Guzmán e González de Molina (1996), 

é a aplicação de uma abordagem sistêmica e participativa para a produção de conhecimentos 

científicos em um agroecossistema, que podem ser úteis, interna e externamente, para a 

preservação da natureza. Na agroecologia os conhecimentos locais, os saberes e as práticas 

populares são aplicados junto com o conhecimento científico a fim de se produzir novos 

saberes socioambientais que fundamentem a sustentabilidade. Também Vandermeer e 

Perfecto (2013) consideram que a agroecologia deve analisar as práticas e os inúmeros 

saberes locais dos agricultores tradicionais, devendo relacioná-los ao conhecimento científico 

e acadêmico, o que pode levar a novas práticas e a novos saberes. 

Para Altieri e Toledo (2011), a agroecologia avalia as habilidades desenvolvidas pelas 

comunidades tradicionais locais em sua produção agropecuária, promove a troca de 

experiências entre os próprios agricultores e entre eles e os técnicos da extensão rural. No 
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Brasil, um dos avanços da agroecologia é o fato de, no ano de 2012, ela ter sido 

expressamente incluída na Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), 

que visa efetivar o desenvolvimento rural sustentável (BRASIL, 2012).  

Para Caporal e Costabeber (2004), diante dos problemas ambientais causados pela 

industrialização e pela modernização da agropecuária e com a iminência de um colapso 

ambiental e social, surgiu um novo padrão de desenvolvimento aplicável a diferentes áreas da 

vida humana (social, econômica, ecológica, cultura, política, etc.), cujo objetivo era a 

preservação dos recursos naturais. Agroecossistema, segundo Gliessman et al. (2002), é a 

unidade de produção agropecuária que aplica, em suas atividades, os princípios da 

agroecologia, interligando os diversos processos econômicos e de agroecossistemas, gerindo 

mudanças sociais e ecológicas complexas que tenham necessidade de ocorrer no futuro, a fim 

de levar a agricultura a uma base sustentável. Os autores ainda defendem que ele deve ser 

organizado de forma semelhante aos ecossistemas naturais, respeitando os ciclos de nutrientes 

e restringindo os insumos externos. 

Gonzalez de Molina (2013) e Buschbacher (2014) compreendem que a criação de um 

agroecossistema precisa equilibrar diferentes objetivos (produção, lucro, equidade, 

conservação e manutenção cultural) entre si e com fatores biofísicos (como água, clima e 

biodiversidade). Ademais, ele é afetado por atividades sociais e econômicas que lhe são 

externas e ocorrem em escalas locais, nacionais e internacionais. Desse modo, políticas 

públicas, aplicação das leis, cultura, poder e eficácia de diferentes discursos influenciam um 

agroecossistema. 

Para Gliessman (2009) e para Altieri e Toledo (2011) são procedimentos da produção 

agroecológica o uso de compostos e adubação verde, de sementes, a reciclagem de nutrientes 

e de energia em oposição à introdução de insumos externos, a diversificação das espécies 

vegetais e dos recursos genéticos no tempo e no espaço, a atividade biológica do solo e o 

aumento da matéria orgânica, a integração dos cultivos vegetais com a criação de animais e a 

otimização das interações e da produtividade do agroecossistema como um todo.  

O termo “orgânico”, segundo Stringheta e Muniz (2003), tem sentido genérico porque 

caracteriza produtos que estão submetidos a vários sistemas e métodos alternativos de manejo 

agrícola – e pecuário –, distintos dos convencionais, mas também variados entre si porque 

cada um obedece a um conjunto de princípios. 

Para Miguel, Grizotto e Furlaneto (2010), a agricultura orgânica é um sistema de 

produção que exclui toda a utilização de insumos químicos – fertilizantes, pesticidas, 

hormônios e conservantes de alimentos – e adota técnicas como a rotação de culturas, o 
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manejo dos resíduos, a adubação verde, o uso de esterco animal, o uso de fertilizantes à base 

de rochas minerais moídas e o controle biológico de pragas. As suas vantagens são a oferta de 

alimentos saudáveis, agricultores com baixos índices de problemas de saúde e um ecossistema 

reduzido em seus impactos.  

Ainda para esses autores, a agricultura orgânica pode ser praticada em toda a unidade 

produtiva ou em apenas uma fração dela, desde que haja um isolamento entre as várias formas 

de manejo, a fim de garantir que os insumos empregados na atividade convencional, bem 

como seus efeitos, não interfiram na parte destinada à produção orgânica. Como são muitas as 

práticas de agricultura orgânica, cada produtor pode escolher a que mais lhe agrada e lhe 

convém.  

Para se fazer a transição da agropecuária convencional para a orgânica, Fonseca et al. 

(2009) apontam três etapas: redução e racionalização do uso de insumos químicos e de 

práticas nocivas ao ambiente e ao homem; manejo da biodiversidade; e redesenho dos 

sistemas produtivos, à medida em que o agroecossistema ganha complexidade e planejamento 

da produção de acordo com a forma de comercialização a ser usada, que deve priorizar 

circuitos curtos. Uma vez a conversão realizada, se o sistema adotado for o agrobioecológico, 

a eliminação de insumos sintéticos não requer, necessariamente, sua substituição por outros 

de origem biológica ou natural.  

 

2.4.1 A produção orgânica e a legislação  

 

Em 1999, no Brasil, o Ministério da Agricultura elaborou a Instrução Normativa (IN) 

nº 007/99 que define “sistemas orgânicos de produção agropecuária” e estabelece normas para 

a produção de produtos orgânicos, vegetais e animais. No ano de 2003, foi promulgada a Lei 

nº 10.831 que define, de modo semelhante à IN 007/99, sistema orgânico de produção 

agropecuária:  

 

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que 

se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e 

socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades 

rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização 

dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, 

empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em 

contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos 

geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de 

produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a 

proteção do meio ambiente. (BRASIL, 2003). 
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A Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, estabelece como propósito de um 

sistema de produção orgânico a produção de alimentos saudáveis, entre outros. Veja-se: 

 
§ 1º A finalidade de um sistema de produção orgânico é: 

I – a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; 

II – a preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a 

recomposição ou incremento da diversidade biológica dos ecossistemas modificados 

em que se insere o sistema de produção; 

III – incrementar a atividade biológica do solo; 

IV – promover um uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao mínimo 

todas as formas de contaminação desses elementos que possam resultar das práticas 

agrícolas; 

V – manter ou incrementar a fertilidade do solo a longo prazo; 

VI – a reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o emprego 

de recursos não-renováveis; 

VII – basear-se em recursos renováveis e em sistemas agrícolas organizados 

localmente; 

VIII – incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e de 

consumo de produtos orgânicos e a regionalização da produção e comércio desses 

produtos; 

IX – manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos de elaboração 

cuidadosos, com o propósito de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais 

do produto em todas as etapas. (BRASIL, 2003, grifos acrescentados). 
 

Embora identificada com os ideais de sustentabilidade, a Lei nº 10.831/2003 não 

estabelece com precisão o que é permitido ou proibido. Para Matos Filho (2004), termos 

presentes no texto da lei – como “sempre que possível”, “contaminantes intencionais”, 

“reduzir ao mínimo”, “métodos cuidadosos” e “qualidades vitais” – são sujeitos a 

interpretações e possibilidades.  

Nessa mesma Lei, ainda em seu artigo 1°, o parágrafo segundo apresenta os diversos 

tipos de sistemas orgânicos de produção agropecuária já reconhecidos e esclarece que outros 

poderão vir a ser reconhecidos, desde que atendam os princípios estabelecidos por essa Lei: 

 

§ 2º O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e industrial abrange 

os denominados: ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, 

agroecológico, permacultura e outros que atendam os princípios estabelecidos por 

esta Lei. (BRASIL, 2003). 
 

Embora as críticas à Lei sejam coerentes, é preciso considerar a importância dos 

princípios por ela estabelecidos. A análise e a compreensão desses princípios levam à criação 

de regras mais específicas sempre que se fizer necessário. O artigo 2º dessa Lei, por exemplo, 

cria a possibilidade de que o produto orgânico chegue ao consumidor final in natura ou já 

processado.  
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Art. 2º Considera-se produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in 

natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário 

ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema 

local. 

Parágrafo único. Toda pessoa, física ou jurídica, responsável pela geração de 

produto definido no caput deste artigo é considerada como produtor para efeito 

desta Lei. (BRASIL, 2003). 
 

Os aspectos descritos estão relacionados à sustentabilidade econômica da produção 

orgânica e também à social, porque a atividade pode gerar mais empregos. Ademais, se 

estimula a geração de renda quando se considera como produto orgânico aquele oriundo de 

processo extrativista sustentável. 

O artigo 3º da Lei n° 10.831/2003 determina a certificação dos produtos: “Art. 3º. Para 

sua comercialização, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo 

reconhecido oficialmente, segundo critérios estabelecidos em regulamento” (BRASIL, 2003). 

O parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 10.831/2003 define que, caso a comercialização seja 

direta aos consumidores e os produtores forem pequenos agricultores (familiares), a 

certificação é facultativa, desde que seja assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador 

a rastreabilidade do produto e o livre acesso aos locais de produção ou processamento 

(BRASIL, 2003). 

Segundo Stringheta e Muniz (2003), a Lei nº 10.831 estimula agricultores familiares a 

adotarem as práticas orgânicas de agricultura e pecuária porque prevê, no parágrafo 1º do seu 

artigo 3º, que, para eles, a certificação é facultativa, desde que comercializem os produtos 

diretamente aos consumidores finais e assegurem aos consumidores e aos órgãos 

fiscalizadores a possibilidade de averiguação.  

No entanto, é preciso observar que esses agricultores familiares têm de se organizar e 

estabelecerem formas de controle social, além de ser necessário seu cadastrado pelo órgão 

fiscalizador. Em obediência à lei, eles precisam criar, ainda, mecanismos que possibilitem a 

rastreabilidade dos produtos, propiciando ao consumidor a segurança de que qualquer 

incidente ocorrido com o uso do produto é passível de verificação. Logo, verifica-se que a 

certificação, mesmo quando facultativa, é instrumento efetivo no aprimoramento do setor. 

Para Medaets e Medeiros (2004), uma das melhores maneiras de se diferenciar um 

produto da agricultura convencional de um da orgânica é a certificação, também uma forma 

de se rastrear o produto. A certificação de qualidade, em geral, assegura, por escrito, que um 

produto, serviço, sistema, processo ou material está em conformidade com exigências 

específicas. A Lei n° 10.831/2003 contém mais nove artigos, que versam sobre 

responsabilidades, penas e indicam competências regulamentadoras que fogem ao propósito 

analítico deste trabalho.  
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2.4.2 Certificação 

 

Na medida em que a demanda de orgânicos aumentou, foi preciso melhorar a 

confiança do consumidor no produto orgânico procurado. A saída foi estabelecer critérios 

para a certificação desses produtos, o que também garantiu que o produtor, tão onerado pelos 

dispêndios com a produção orgânica, não sofresse concorrência desleal de produtores 

desonestos interessados nessa fatia do mercado.  

Conforme Kamiyama (2011), a certificação orgânica é o processo pelo qual a 

produção e o produto são avaliados para verificar se atendem aos requisitos especificados nas 

normas de produção orgânica, que geralmente determinam a maneira como esta deve ocorrer, 

as práticas regulamentadas pelas certificadoras e a permissão ou proibição de insumos para 

esse modo de produção. De acordo com Medaets e Fonseca (2005), essa garantia agrega valor 

aos produtos no mercado e os produtores ganham mais credibilidade, o que é fundamental 

para o desenvolvimento das unidades de produção.  

Segundo Ormond et al. (2002), o primeiro país a adotar um certificado oficial para a 

agricultura orgânica foi a França, através do Council Regulation, que estabeleceu padrões de 

produção, processamento, comercialização e importação de produtos orgânicos, com o fim de 

atender às exigências estabelecidas pela Comunidade Europeia (CE) e para incorporar os 

avanços nas práticas de produção, processamento e comercialização dos produtos orgânicos.  

Conforme Silva Filho, Pallet e Brabet (2002), a certificação da qualidade de produtos 

orgânicos no Brasil teve início a partir da organização de uma Cooperativa de Consumidores 

no Rio Grande do Sul (Coolmeia), em 1978, a qual estabeleceu normas internas próprias para 

avaliar sua produção agropecuária e emitir certificado dessa qualidade. Em 1990, o Instituto 

Biodinâmico (IBD), hoje o mais importante certificador orgânico brasileiro, era o primeiro 

órgão certificador com reconhecimento internacional e fazia a sua primeira exportação. 

O processo de certificação da qualidade de orgânico no Brasil, segundo Pinheiro 

(2010), só tomou impulso anos mais tarde, em resposta às exigências dos importadores, como 

o Japão e a Comunidade Europeia, que passaram a condicionar a importação de alimentos à 

existência de certificação da qualidade ambiental. Foi necessário que o governo criasse 

normas para a certificação e concedesse autorização para que instituições certificadoras 

reconhecidas internacionalmente emitissem a certificação da qualidade de orgânico.  

Para Campanhola e Valarini (2001), no Brasil, a certificação é concedida por 

diferentes instituições, as quais devem obedecer às leis brasileiras, mas podem também 
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possuir normas próprias específicas para a concessão do seu selo de garantia. De acordo com 

a Normativa 007, de 1999, do MAPA, a certificação de qualidade da produção orgânica deve 

ser feita por instituições (pessoas jurídicas sem fins lucrativos) credenciadas no Órgão 

Colegiado Nacional, ligado ao MAPA. Compete a cada instituição certificadora manter 

atualizadas todas as informações relativas à certificação.  

Para cuidar da certificação de qualidade de quaisquer produtos e serviços, no Brasil, 

foi criado o Sistema Brasileiro de Certificação (SBC), pelo Conselho Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), por meio da Resolução nº 08/92, revista 

pela resolução n° 02/97 (ZEIDAN et al., 2008). O SBC é constituído por Organismos de 

Certificação Credenciados (OCC), públicos ou privados. Ipardes (2007) explica que esses 

organismos formalizam normas e procedimentos a serem averiguados, os quais devem estar 

em conformidade com as leis nacionais e serem reconhecidos pelas partes envolvidas. 

As instituições certificadoras da qualidade de produtos orgânicos credenciadas para 

atuarem no Brasil, de acordo com o MAPA (2016), são: Certificações Ltda.; Ecocert Brasil 

Certificadora Ltda.; IMO – Control do Brasil; Instituto Nacional de Tecnologia (INT); 

Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar); e OIA Brasil; IBD Certificações Ltda. 

De acordo com o Planeta Orgânico (2016), o Instituto Biodinâmico (IBD) desenvolve 

atividades de certificação de produtos orgânicos e biodinâmicos.1 Ele atende projetos 

agrícolas, produção de insumos, industrialização de alimentos, pecuária de corte, piscicultura 

e silvicultura, entre outras atividades orgânicas. Atualmente, emite 700 certificados, para 

todas as regiões do País e para alguns países da América Latina. A produção orgânica 

certificada por ele ocupa 300 mil hectares. Entre seus clientes figuram tanto grandes 

produtores e exportadores de produtos orgânicos quanto um número cada vez maior de 

médios e pequenos agricultores, bem como algumas comunidades indígenas e uma 

quilombola. 

O IBD também concede a certificação do padrão europeu de produção orgânica, o 

EurepGap, emitido para frutas, hortaliças e animais para produção de carne. Produtos com 

certificado IBD são exportados para Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Estados Unidos, 

França, Holanda, Japão, Reino Unido, Suécia, Suíça e Canadá. Os principais produtos 

                                                           
1 A Agricultura Biodinâmica nasceu em 1924, com Rudolf Steiner, em um ciclo de oito palestras que ele 

ministrou na Polônia. Essa nova agricultura foi a base para a agricultura orgânica. Seu objetivo é a renovação 

do manejo agrícola, sanar o meio ambiente e produzir alimentos de forma condigna. Disponível em: 

<http://revistaea.org/artigo.php?idartigo=2617>. Acesso em: 12 de mar. 2018. 
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exportados são: café, soja, açúcar, citrus, carne, óleos, castanha de caju, cogumelo, frutas 

tropicais, palmito, cacau e guaraná (PLANETA ORGÂNICO, 2016). 

Existem, basicamente, três tipos de certificação previstos na Lei nº 10.831/2003: 

 

 Certificação por Auditoria – a concessão do selo (SisOrg) é feita por uma 

certificadora pública ou privada credenciada no Ministério da Agricultura. O 

organismo de avaliação da conformidade obedece a procedimentos e critérios 

reconhecidos internacionalmente, além dos requisitos técnicos estabelecidos pela 

legislação brasileira. 

 Sistema Participativo de Garantia – caracteriza-se pela responsabilidade 

coletiva dos membros do sistema, que podem ser produtores, consumidores, 

técnicos e demais interessados. Para estar legal, um Sistema Participativo de 

Garantia (SPG) tem que possuir um Organismo Participativo de Avaliação da 

Conformidade (Opac) legalmente constituído, que responderá pela emissão do 

SisOrg. 

 Controle Social na Venda Direta – a legislação brasileira abriu uma exceção na 

obrigatoriedade de certificação dos produtos orgânicos para a agricultura 

familiar. Exige-se, porém, o credenciamento numa organização de controle 

social cadastrada em órgão fiscalizador oficial. Com isso, os agricultores 

familiares passam a fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. 

(MAPA, 2016). 
 

No Brasil, a certificação adota o modelo conhecido como certificação por auditoria ou 

terceira parte, que atua mediante a avaliação de conformidade, ou seja, avalia se os 

requerimentos específicos para a produção orgânica estão sendo cumpridos. Nesse sentido, 

considerando que os consumidores não podem verificar a conformidade do produto, as 

certificações de conformidade são indispensáveis para o público consumidor, pois atestam se 

o produto atende às suas expectativas.  

Stumm (2008) argumenta que a certificação individual por auditoria é realizada a 

partir de uma avaliação dos procedimentos agroecológicos em uma propriedade individual por 

meio de uma visita ao local da produção por um auditor especializado. A certificação auditada 

em grupo segue a mesma lógica da certificação individual, porém, com a diferença de que a 

emissão do selo será para o grupo, e não somente a um produtor. As ações das certificadoras, 

necessárias para aprovação, se sucedem em um ciclo, conforme ilustra a Figura 3 a seguir: 
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Figura 3 – Ciclo da certificação 

 
Fonte: Certificação de produtos orgânicos: passo a passo, 2. ed. doc. 10_4_1, jun. 2017. 

 

Segundo o Manual para Certificação do IBD, em cada etapa ocorrerão procedimentos 

estipulados, conforme apresentado no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Etapas para a aquisição da certificação por auditoria, procedimentos de avaliação 

Solicitação de 

certificação 

O IBD envia ao solicitante um Formulário de Solicitação de Proposta Comercial, 

visando coletar todas as informações necessárias para entender bem a sua demanda e 

lhe oferecer um atendimento comercial personalizado. 
Análise crítica da 

solicitação de 

certificação 

Esclarece quaisquer dúvidas e garante que o IBD possui a competência e os recursos 

necessários para realizar o serviço. Caso não seja possível atender a demanda no 

momento, o IBD informa os motivos.  

Proposta comercial 

Com base nas informações submetidas pelo solicitante e nos preços e critérios de 

certificação do IBD (disponíveis sob demanda). O tempo de auditoria varia de acordo 

com os requisitos do esquema de certificação, bem como a complexidade, o tamanho 

e os riscos da operação. IBD é uma empresa privada e sustenta suas atividades 

exclusivamente a partir das tarifas cobradas por seus serviços de certificação. 
Contrato de 

certificação 
Este Contrato informa dos direitos e deveres dos clientes, incluindo os requisitos e as 

restrições do uso do nome do IBD e das marcas de conformidade ou de acreditação. 

Preparo da auditoria 
O auditor designado pelo IBD analisará o Plano de Manejo e a documentação 

pertinente, visando estabelecer uma visão crítica de sua abrangência, detectar 

possíveis lacunas e solicitar complementações quando necessário.  

Auditoria 
A auditoria é conduzida com base no Plano de Auditoria, observando os critérios 

específicos das normas aplicáveis. O auditor precisa estar sempre acompanhado por 

um guia designado pelo cliente na reunião de abertura. 

Análise do relatório e 

decisão de certificação 

O corpo técnico do IBD avalia o relatório de auditoria, a qualidade e a coerência das 

informações apresentadas e formaliza o resultado na Decisão de Certificação. Nessa 

etapa, a recomendação e as constatações do auditor são passíveis de alteração. 
Concessão da 

certificação 
Todos os certificados possuem validade de doze meses a partir da data de sua 

emissão.  

(continua) 
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(continuação Quadro 5) 

Manutenção da 

certificação / 

Supervisão 

O IBD poderá realizar auditorias sem aviso prévio a qualquer momento, de acordo 

com os requisitos do esquema de certificação, para as operações que apresentam grau 

de risco mais elevado ou precisam de investigação de potenciais não conformidades 

ou reclamações. 

Recusa da certificação 
De acordo com os requisitos do esquema é facultado ao IBD recusar a emissão do 

Certificado de Conformidade. Isso ocorre quando requisitos de certificação não são 

atendidos dentro do Ciclo de Certificação inicial.  
Suspensão / 

Cancelamento da 

certificação 

A ausência de resolução, apelação ou mediação no prazo estabelecido resultará na 

efetivação da Suspensão ou do Cancelamento do Certificado de Conformidade. 

Nesse caso, os dados do cliente serão retirados do website do IBD.  

Extensão ou redução 

de escopo 

O cliente deve informar o IBD sobre todas as alterações relacionadas com a 

certificação, em particular mudanças no sistema de gestão, nas unidades produtivas, 

nos produtos e volumes certificados. 

Uso de marcas de 

conformidade e de 

acreditação 

Verifica o uso e a exibição corretos de certificados e marcas de conformidade do 

proprietário do esquema de certificação e/ou do organismo de acreditação, 

principalmente nos rótulos de produtos certificados, mas também nos materiais de 

comunicação, tais como website, anúncios, folders, brochuras, cartões de visita, etc. 

Reclamações e 

apelações 

Possui procedimentos para recebimento, tratamento e registro eficaz e imparcial de 

reclamações e apelações. Ao receber uma reclamação ou apelação, o IBD acusa o 

recebimento formalmente.  

Coleta de amostras 
Confirmar o atendimento a parâmetros legais ou normativos, a presença ou ausência 

de contaminação por agentes proibidos ou restritos pelas normas de certificação e 

tomar decisões e encaminhamentos pertinentes ao resultado.  
Fonte: Manual de passo a passo para certificação – IBD, elaboração própria. 
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3 METODOLOGIA 

 

Dentre os diversos procedimentos que podem ser utilizados em uma pesquisa, optou-

se, na presente pesquisa, por utilizar como principais procedimentos a revisão bibliográfica e 

o estudo de caso. Foi feita uma seleção prévia na bibliografia conhecida sobre o tema com o 

objetivo de compreender os fundamentos teóricos e analíticos associados ao problema de 

pesquisa. Especificamente, buscou-se, ao longo do referencial teórico, parâmetros para 

construção do modelo a ser aplicado nas análises pretendidas (SWOT e Mesmis), bem como 

para discussão dos resultados esperados. Em vista disso, esta pesquisa caracteriza-se como 

bibliográfica.  

O estudo de caso foi escolhido como o melhor procedimento para este trabalho, pois 

permite o aprofundamento, o detalhamento e a ampliação do conhecimento. Isso se deve ao 

fato de, ao se analisar um objeto de estudo específico, as informações obtidas selecionadas, 

organizadas e relacionadas entre si possibilitam a verificação da sua aplicação prática e a 

generalização dos resultados para fatos semelhantes (GIL, 1994). 

Como durante o estudo de caso o pesquisador se relaciona diretamente com as pessoas 

envolvidas, observando-as e interrogando-as, e como a sua ação de pesquisar, associada aos 

resultados desta pesquisa, pode levar a alterações no objeto de estudo, tem-se uma 

investigação participativa. 

Quanto à forma de abordagem do problema, a pesquisa é classificada tanto como 

quantitativa, pois prevê a transformação de informações e opiniões em números e o uso de 

recursos e de técnicas estatísticas, quanto como qualitativa, pois a interpretação de certos 

fenômenos e a atribuição de significados pode não ser possível quantitativamente, sendo 

necessária a análise dedutiva de dados.  

Quanto aos seus objetivos, a pesquisa caracteriza-se como: 

 

 Exploratória, porque visa desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, 

explicitando o problema. Mais especificamente, foram realizadas pesquisas bibliográficas e 

entrevistas buscando identificar até que ponto os ecossistemas agroecológicos são 

realmente sustentáveis; 

 Descritiva, devido à intenção de descrever as características de determinada realidade e dos 

fenômenos relacionados (atividades desempenhadas e atributos de sustentabilidade), 

estabelecendo relações entre variáveis; e 
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 Explicativa, por buscar a identificação dos fatores que determinam ou contribuem para a 

sustentabilidade de um agroecossistema e suas influências sobre o desenvolvimento 

sustentável. 

 

3.1 Universo e amostra da pesquisa 

 

O agroecossistema escolhido para aplicação do estudo de caso foi selecionado de 

maneira intencional e com amostragem não probabilística, conforme Cooper e Schindler 

(2004), de maneira a favorecer certos parâmetros no momento da seleção da amostra – nesse 

caso, ser a única propriedade registrada no município de Hidrolândia, como consta no 

Cadastro Nacional de Produtores de Orgânicos (MAPA, 2017). Além disso, relata-se a 

facilidade de acesso à propriedade e a relativa proximidade da capital Goiânia (45 km), 

localizando-se nas coordenadas latitude 16º57‟58‟‟, longitude 49º11‟13‟‟, estando a 800 

metros de altitude. A Fazenda Nossa Senhora Aparecida aderiu ao sistema orgânico de 

produção em 2005, ainda na fase experimental, com o cultivo de tomate.  

A pesquisa foi realizada com 1 (um) gestor e o universo de colaboradores encontrados 

oportunamente no local. 

 

3.1.1 Local de pesquisa  

 

Hidrolândia, localizada no estado de Goiás, conforme mostra a Figura 4, foi fundada 

no ano de 1896 e teve sua emancipação política em 1948. Limita-se, ao norte, com Aparecida 

de Goiânia, ao sul, com Cromínia, Mairipotaba, Piracanjuba e Professor Jamil, ao leste com 

Bela Vista e Piracanjuba, ao oeste, com Varjão e Aragoiânia. Sua distância da capital do 

estado, Goiânia, é de 45 km e de Brasília é de 235 km.  
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Figura 4 – Localização do município de Hidrolândia-GO 

 
Fonte: Elaboração do autor (2018). 

 

A região se constitui de superfícies planas, com rampas suaves e onduladas, com 

ocorrência, em menor proporção, de superfícies serranas de topo convexo e eventuais formas 

dissecadas em cristas, com drenagens bem definidas. Os solos predominantes são cambissolo, 

distrófico e eutrófico e latossolo vermelho escuro. Em seu subsolo há água potável. Possui 

aproximadamente trezentas nascentes em toda a sua extensão. As águas do município 

pertencem a duas microbacias: a do Meia Ponte e a do Dourados. Os cursos d’água mais 

importantes são o Ribeirão Grimpas e os córregos São Germano, Bom Sucesso, Santa Maria, 

Lajes, Grande e Bonito do Meio. Além da riqueza hídrica, se destacam os minérios cromo, 

níquel e talco, encontrados na Serra do Morro Feio (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

HIDROLÂNDIA-GO, 2017). 

De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010), Hidrolândia possui uma população de 17.398 habitantes e, desses, 6.943 moram na 

zona rural do município, ocupando, de acordo com o IBGE (2006), como constatado no censo 

agropecuário, 863 propriedades rurais. 
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3.1.2 Objeto de pesquisa (estudo de caso) 

 

A Fazenda Nossa Senhora Aparecida, localizada em Hidrolândia-GO, é administrada 

pela mesma família há mais de 100 anos. A Figura 5 serve como demonstração ilustrativa do 

espaço da fazenda, com área constituída de 370 hectares, estando 200 hectares deles 

certificados para produção orgânica e os outros 170 sendo de áreas de vegetação nativa e de 

preservação permanente. 

 

Figura 5 – Fazenda Nossa Senhora Aparecida – Hidrolândia-GO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Em 2005, a Fazenda deu início ao processo de transição da agricultura convencional 

para a agricultura orgânica, conforme as normas estabelecidas pela Instituição Certificadora – 

Instituto Biodinâmico (IBD). De acordo com o MAPA (2016), é a única propriedade rural, no 

município de Hidrolândia, que possui cadastro no sistema orgânico de produção. Possui uma 

produção integrada de inúmeras espécies de culturas. É espaço para desenvolvimento de 

projetos de pesquisa em parceria com universidades, institutos federais de educação, 

instituições de pesquisa, bem como também auxilia os agricultores familiares que desejam 

migrar para o sistema orgânico. 

Realiza feira orgânica em Goiânia-GO, aos sábados, das 7h às 11h, no Mercado da 74, 

na rua 74, nº 230, Centro; às quartas-feiras, das 16h às 19h, no Mercado da Vila Nova, na 5ª 

Avenida, nº 490, no Setor Leste Vila Nova. Também atende em sistema de delivery com 
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agendamento. Desde o plantio à comercialização, os produtos são “rodeados” de cuidados. A 

Fazenda Nossa Senhora Aparecida produz de acordo com a Lei Brasileira da Agricultura 

Orgânica (Lei Federal n° 10.831/2003), tem certificação por auditoria do Instituto 

Biodinâmico (IBD), é membro da Associação para o Desenvolvimento da Agricultura 

Orgânica (ADAO) de Goiás e da Goiás Orgânico – Cooperativa dos Produtores Orgânicos de 

Goiás.  

A Fazenda cultiva diversos produtos orgânicos: amendoim, araruta, arroz, banana, 

batata inglesa, batata yakon, brócolis, broto de feijão moyashi, café, cana-de-açúcar, chia, 

cúrcuma zedoária, feijão, gergelim, guariroba, jabuticaba, laranja, mamão, mandioca, 

mexerica, mexerica ponkan, milheto, milho, tomate. Vale ressaltar que a Fazenda Nossa 

Senhora Aparecida obteve a certificação do IBD em 2009.  

 

3.2 Instrumentos de coleta de dados 

 

a) Entrevistas: o encontro iniciou-se com uma explicação do que se pretendia realizar, de 

forma clara e objetiva, e de quais eram os objetivos, colhendo, ao final, a aprovação da 

pessoa entrevistada. As entrevistas foram realizadas a partir de questionários 

semiestruturados, com questões previamente definidas (VERDEJO, 2006).  

b) Diário de campo: consiste em uma fonte inesgotável de construção e reconstrução do 

conhecimento e de registros quantitativos e qualitativos (LEWGOY; ARRUDA, 2004). 

Foram anotados os dados observados em campo e, depois, realizada a sua seleção. 

c) Análise SWOT em processo contínuo, partindo de uma visão sistêmica, com vistas a 

avaliar a gestão a partir da identificação de fraquezas, oportunidades, forças e ameaças. 

d)  Mesmis: esse método utiliza uma abordagem sistêmica e tem como característica a 

interdisciplinaridade, o caráter participativo e uma visão holística na avaliação da 

sustentabilidade de sistemas orgânicos e, portanto, primeiramente, obtêm-se dados, depois 

os avalia. É composto por seis etapas. As três primeiras visam caracterizar o sistema a ser 

avaliado, identificar pontos críticos e selecionar indicadores específicos para as três áreas 

da sustentabilidade: a ambiental, a social e a econômica. Nas três etapas seguintes, as 

informações obtidas através dos indicadores foram integradas e analisadas. Como 

resultado, têm-se a avaliação da sustentabilidade do sistema orgânico. 

e) Seleção dos indicadores: nessa etapa, são definidos os indicadores a serem medidos e 

monitorados. Foram selecionados indicadores aplicáveis aos sistemas estudados e que 

apresentaram as seguintes características: facilidade de medição e monitoramento; 
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disponibilidade e confiabilidade das informações de entrada; obtenção de informações 

claras e de simples entendimento. Para a medição direta e indireta e o monitoramento dos 

indicadores foram determinados os métodos e as ferramentas mais apropriados. 

 

3.3 Tratamento dos dados 

 

Após a aplicação dos instrumentos de coleta de dados foram realizadas as etapas 

seguintes, como transcrição das entrevistas, seleção de trechos de entrevistas e questionários e 

do diário de campo, codificação e tabulação dos dados obtidos por meio de questionário 

semiaberto e por outros instrumentos que se fizeram necessários, o que pode ser constatado 

durante o estudo de caso ou em qualquer outra etapa da pesquisa. Assim, o tratamento dos 

dados fez com que este estudo pudesse ser caracterizado como quanti-qualitativo. Também 

por causa da utilização da análise SWOT, que resultou em uma descrição de pontos fortes, 

fraquezas, oportunidades e ameaças – partindo de uma visão sistêmica –, o tratamento dos 

dados é quanti-qualitativo. Quando se aplica o Mesmis, o tratamento dos dados obtidos 

também é quanti-qualitativo. 

Todos os resultados obtidos foram sintetizados e integrados, o que resultou em 

análises quantitativas, qualitativas e gráficas. O objetivo dessa etapa foi indicar o nível de 

sustentabilidade alcançado pelo sistema orgânico frente a valores de referência, fornecendo 

uma visão das vantagens e limitações do sistema avaliado. Uma vez avaliada a gestão de 

sustentabilidade e reconhecendo-se os principais elementos que potencializam e limitam o 

sistema orgânico, pode-se elaborar recomendações de melhoria da produção considerando-se 

a maior sustentabilidade ambiental, social e econômica possível. 

 

3.4 Procedimentos metodológicos do Mesmis 

 

Esse procedimento, escolhido para a condução desta pesquisa, teve por base o 

entendimento de que o Mesmis foi originalmente concebido como uma das metodologias que 

orientam um processo de avaliação de sustentabilidade, através de etapas bem-estruturadas, 

amplamente descritas em bibliografia e testadas em diversos estudos de caso. Além disso, o 

método é específico para a avaliação de agroecossistemas (SOUZA, 2013).  

Ainda, Deponti, Eckert e Azambuja (2002, p. 46) informam os atributos que justificam 

a aplicação do Mesmis para avaliação de sustentabilidade de agroecossistemas:  
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• Permite a análise e a retroalimentação do processo de avaliação; 

• Promove a interação entre as dimensões: técnica, econômica, social e ambiental;  

• Avalia de forma comparativa o sistema, seja mediante a confrontação de um ou 

mais sistemas alternativos com um sistema de referência (avaliação transversal) ou 

mediante a observação das modificações das propriedades de um sistema ao longo 

do tempo (avaliação longitudinal);  

• Apresenta estrutura flexível para adaptar-se a diferentes níveis de informação e 

capacidade técnica disponível localmente;  

• Permite o monitoramento do processo durante certo período de tempo;  

• Favorece a participação dos agricultores, e o seu consequente empoderamento, 

potencializando o desenvolvimento local. 
 

Finalmente, o Mesmis é tido como uma ferramenta pertinente em razão de suas 

particularidades, as quais percorrem todo o ciclo de avaliação de sustentabilidade em 

agroecossistemas, permitindo identificar, qualificar e quantificar os seus pontos fracos e fortes 

e produzir informações úteis para produtores, técnicos, planejadores e beneficiários indiretos, 

conforme esclarece Matos Filho (2004). 

O questionário semiestruturado (Apêndice A) foi adaptado de Matos Filho (2004) e 

serviu para colher informações que abordaram as dimensões social, ecológica e econômica do 

agroecossistema, de maneira a gerar dados e subsidiar a elaboração de indicadores 

representativos dos atributos da sustentabilidade em cada uma dessas dimensões.  

A análise realizada pelo Mesmis é comparativa e, de acordo com Souza (2013), essa 

comparação pode ocorrer de duas formas: entre diferentes sistemas ou estabelecendo uma 

análise da variação de um mesmo sistema ao longo do tempo. Para a autora, um sistema de 

manejo de referência é analisado simultaneamente com sistemas alternativos, visando 

examinar em que medida os últimos são efetivamente mais sustentáveis do que o primeiro. 

Para a avaliação da sustentabilidade foram utilizados 31 indicadores, os mesmos da 

pesquisa de Matos Filho (2004): para a dimensão ambiental, 13 (treze); para a econômica, 9 

(nove); e para a social também 9 (nove). Os dados qualitativos foram transformados em 

valores numéricos, permitindo a comparação dos níveis de sustentabilidade do 

agroecossistema por meio da quantificação das informações. Dimensões, atributos, elementos 

sob análise, indicadores, variáveis e modo de cálculo são apresentados no (Apêndice B). 

De acordo com Matos Filho (2004), a atribuição de notas2 para os valores dos itens 

que constituem indicadores varia em uma escala relativa entre (0) zero e (10) dez. Os 

melhores valores ou valores desejáveis receberão a nota mais alta da escala (10) e as notas 

intermediárias oscilarão segundo a atribuição do número de alternativas possíveis.  

                                                           
2   Para os efeitos de cálculo, nota é o valor final representativo do estado da variável, enquanto valores são 

medidas da variável que compõe a nota. 
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A atribuição dos valores seguiu critérios técnicos e normativos, ou, na falta deles, de 

julgamento do pesquisador com referência consuetudinária ou de uso comum, tendo em conta 

a realidade e a relatividade do ambiente analisado. Assim, uma variável quantitativa como a 

produtividade de uma cultura tem como referência desejável a média de produtividade 

regional. A ela foi atribuída a nota 10 (valor 100%), enquanto a produtividade analisada 

recebeu nota segundo a porcentagem obtida em relação à referência, como no exemplo a 

seguir (MATOS FILHO, 2004), apresentado na Tabela 1, referente à elaboração de indicador 

para a variável produtividade da terra. 

 

Tabela 1 – Elaboração do indicador produtividade da terra para a cultura da cenoura 

Variável produtividade da cultura                                                Valor 

- Produtividade média regional de cenoura (referência)  26 ton/ha 
- Produtividade alcançada pela unidade produtiva (UP)  15 ton/ha 
- Porcentagem obtida em relação a referência  75% 
- Valor assumido pela variável (nota)  7,5 (nota) 
Fonte: Matos Filho (2004). 

 

Para variáveis qualitativas, foram atribuídos valores possíveis de serem convertidos 

diretamente em notas (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Elaboração de indicador para variáveis qualitativas 

Variável estado de saúde                                                                               Nota 

- Quase nunca adoece (passa anos sem ter problemas)                                            10 
- Fica doente algumas vezes (doenças leves, uma ou duas vezes por ano)    8 
- Tem limitações e/ou debilidades (mal-estar ou problemas constantes ou permanentes)    6 
- Fica doente com frequência (várias vezes por ano) 4 
- É incapaz                                                                                                        2 
Fonte: Matos Filho (2004). 

 

Posteriormente à tabulação dos questionários, foi realizada a composição dos gráficos, 

de tipo radar, associados aos resultados. Para tanto, será utilizada planilha de cálculo no 

programa Excel®. Conforme Matos Filho (2004), esses gráficos possibilitam a apresentação 

sintética dos resultados, uniformizando os critérios de valores atribuídos às variáveis e 

evitando possíveis discrepâncias na análise entre diferentes Unidades Produtivas (UPs).  

Com o propósito de compreender melhor o fluxo necessário à obtenção das 

informações, Matos Filho (2004) apresenta os seguintes passos: 

 

1.  Extração das variáveis contidas nos questionários das entrevistas e utilizadas para a 

construção dos indicadores; 
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2.  Cálculo das variáveis e elaboração dos indicadores em separado e depois organizados em 

relação a cada uma das três dimensões (ecológica, econômica e social); 

3.  Elaboração dos gráficos representativos de cada dimensão; 

4.  Elaboração do gráfico representativo integrando as três dimensões; 

5.  Cálculo e elaboração do gráfico representativo do conjunto pesquisado. 

 

3.5 Procedimentos metodológicos da Análise SWOT 

 

A presente pesquisa concentra-se em compreender o conceito de sustentabilidade na 

gestão do sistema de produção orgânico. Para tanto, utilizou a análise SWOT (strengths, 

weaknesses, opportunities e threats) como forma de levantamento de pontos críticos, visto 

que ela sistematiza toda uma estrutura de base de informações, conduzindo ao diagnóstico da 

gestão da organização. 

A Análise SWOT é um instrumento administrativo que permite discriminar os 

cenários interno e externo de uma organização, levantando-se pontos fortes e fracos, que 

correspondem a questões passíveis de solução no ambiente interno, além das ameaças e 

oportunidades que, embora sejam identificadas no ambiente externo, interferem diretamente 

na organização (KOTLER, 2000). 

Desse modo, esta pesquisa utilizou a análise SWOT com o objetivo de estabelecer 

uma relação concisa do processo administrativo na empresa pesquisada, a partir de entrevistas 

estruturadas (Apêndice C), com perguntas relativas às seguintes áreas: mercado, operações, 

sistema de informação gerencial, administração da propriedade, financeiro e recursos 

humanos. Ainda, foi aplicado um roteiro de interpretação (check-list) a partir da dinâmica da 

Matriz SWOT. As questões elaboradas para a entrevista e as informações usadas para a 

formação da Matriz SWOT foram feitas a partir do estudo de materiais obtidos por meio de 

levantamento bibliográfico de autores que utilizaram esse mesmo método, como são os casos 

de Souza (2014), Oliveira Neto et al. (2008) e Biassio e Silva (2015). Para o tratamento desses 

dados, foi utilizado o Software Microsoft Excel®. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Esta pesquisa utilizou o método Mesmis para a análise de sustentabilidade da 

produção orgânica na Fazenda Nossa Senhora Aparecida. Conforme Masera et al. (2008), o 

método constitui um conjunto de diretrizes orientadas ao diagnóstico participativo, com vistas 

ao aprimoramento contínuo da propriedade rural e permite integrar técnica de planejamento 

estratégico que decompõe a propriedade rural em setores organizacionais, estabelecendo 

parâmetros de diagnóstico a partir de padrões de referência.  

Logo, para atender os objetivos propostos, foram realizadas sete entrevistas 

individuais, por meio de questionário semiestruturado contendo 92 perguntas, distribuídas 

conforme as seguintes áreas ou setores organizacionais: mercadológico – onze perguntas; 

operações – vinte e quatro perguntas; sistema de informação gerencial – dez perguntas; 

administração da propriedade – doze perguntas; financeiro – doze perguntas; recursos 

humanos – vinte e três perguntas. Nessas questões, os entrevistados puderam falar livremente 

sobre o que era questionado e, depois, avaliaram suas respostas, classificando os parâmetros 

questionados em uma das categorias – ruim, regular, bom e excelente –, às quais foram 

relacionadas às notas 1 a 4, respectivamente. 

As entrevistas, com duração média de três horas cada, foram realizadas atendendo a 

disponibilidade dos entrevistados e em local determinado por cada um deles, a fim de que 

pudessem avaliar com clareza e segundo sua própria percepção. As respostas foram 

registradas por meio de anotações no momento em que concediam a entrevista, sem 

necessidade de gravação audiovisual.  

Para obter o diagnóstico do cenário atual da propriedade em estudo, os resultados das 

avaliações dos setores organizacionais foram agrupados e sistematizados, conforme Oliveira 

Neto (2008), de acordo com a área organizacional, permitindo obter a média de pontuação de 

cada setor, a qual foi reclassificada, conforme as categorias estabelecidas e enquadrada nas 

seguintes faixas: 0-1 ruim; >1-2 regular; >2-3 bom; >3-4 excelente. Os resultados 

sistematizados foram analisados por meio dos métodos SWOT, gráfico e comparativo em 

relação aos resultados obtidos nas pesquisas de referência de Oliveira Neto (2008) e Matos 

Filho (2004), e são apresentados a seguir. 

O Quadro 6 mostra as principais características dos colaboradores remunerados, sendo 

todos do sexo masculino, com idade média de 49 anos e, em sua maioria, com nível de 

instrução primário incompleto, residentes no próprio município onde se situa a propriedade. 
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Quadro 6 – Identificação dos entrevistados  

 Sexo Idade Formação Região Registro em Carteira 

Entrevistado A Masculino 59 
Fundamental 

Completo 
Hidrolândia-GO Regime CLT 

Entrevistado B Masculino 29 
Fundamental 

Incompleto 
Hidrolândia-GO Regime CLT 

Entrevistado C Masculino 70 
Ensino Médio 

Completo 
Hidrolândia-GO Regime CLT 

Entrevistado D Masculino 49 
Fundamental 

Incompleto 
Hidrolândia-GO Regime CLT 

Entrevistado E Masculino 29 Superior Incompleto Rondonopólis-MT Estágio s/remuneração 

Entrevistado F Masculino 55 
Fundamental 

Incompleto 
Hidrolândia-GO Regime CLT 

Entrevistado G Masculino 58 Superior Completo Hidrolândia-GO Empregador 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

A análise que se segue apresenta e discute os parâmetros de diagnóstico dos setores da 

organização e o resultado do ajustamento deste diagnóstico à matriz SWOT. O ajuste é feito 

por meio do agrupamento dos resultados às categorias de forças e fraquezas, identificadas no 

ambiente interno, e oportunidades e ameaças para a empresa, provenientes do ambiente 

externo. O ambiente interno é visto como controlável e permite identificar pontos críticos à 

gestão da organização, tendo em vista os seus objetivos e o interesse dos seus colaboradores, e 

sua análise visa tecer considerações em relação aos fundamentos teóricos na área de 

agroecologia e sugerir ajustes que aprimorem o desempenho da organização. 

 

4.1 Análise do ambiente mercadológico 

 

De maneira geral, a classificação qualitativa das médias das respostas para cada 

questionamento do setor ambiente mercadológico (Tabela 3) pode ser avaliada como boa. 

Conforme apontado nas entrevistas, quando questionados sobre a certificação dos produtos 

orgânicos produzidos na fazenda, a percepção foi a de que os produtos ofertados no 

mercado, por serem de boa qualidade e isentos de defensivos agrícolas, trazem benefícios à 

saúde. As respostas sobre o ambiente mercadológico permitiram evidenciar que há 

oportunidade de conquista no desempenho das negociações pelo fato de os produtos 

produzidos na propriedade serem oriundos de práticas agroecológicas, voltadas para uma 

agricultura sustentável regulamentada por uma certificação que avalia, regularmente, o 

processo de comercialização, permitindo o desenvolvimento de nichos de mercado.  
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Tabela 3 – Análise da média do ambiente mercadológico 

Ambiente 

Mercadológico 
Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 

          

       
A 0 0 22 12 34 
B 1 2 18 12 33 
C 1 6 21 0 28 
D 0 0 24 12 36 
E 2 2 12 12 28 
F 2 6 15 4 27 
G 0 4 21 12 37 

Nº de Itens: 11       

Pontuação Máxima: 308       

Total: 223      

Média: 2,89      
Fonte: Dados da Pesquisa (2018) 

 

Uma das perguntas diz respeito a se eles já presenciaram alguma divulgação de 

produtos orgânicos pela fazenda e, caso sim, como eles classificam essa divulgação. 

Todos respondem que já presenciaram as divulgações dos produtos orgânicos da fazenda, 

explicam que quem está à frente dessas divulgações é o proprietário e destacam, inclusive, a 

presença de emissora de televisão. Relataram também que “o carro que ele dirige é uma 

maneira de divulgação, pois é todo personalizado, e sempre há pessoas querendo entrevistar o 

proprietário para conhecer melhor sobre a produção orgânica” (Entrevistador A). 

A fazenda tem realizado diversas ações sociais, por meio de visitas técnicas, dias de 

campo e palestras concedidas pelo proprietário, como estratégia comercial para atrair os 

consumidores pela conscientização dos benefícios do consumo regular de alimentos 

orgânicos. Esclarece sobre suas diferentes interfaces mercadológicas, que vão muito além dos 

benefícios à saúde, pois é uma cadeia de produção que gera emprego e renda – em harmonia 

com o meio ambiente – e reconhece o colaborador como um parceiro da natureza, que busca 

responsabilidades sociais junto à comunidade, à sociedade e à economia.  

Em relação aos canais de distribuição, quando os entrevistados foram questionados se 

esses pontos de distribuição determinados pela fazenda conseguem atender todos os 

consumidores e de que forma eles o definem, um deles afirmou que não conseguem atender 

a todos, mas outros afirmam que sim, já que dificilmente retornam das feiras com os produtos 

e, quando voltam, trazem uma minoria de produtos. Além disso, “esses canais de distribuição 

já são pontos fixos que estabelecem uma relação de amizade, entretenimento, um ponto de 

encontro em que muitos vão além de adquirir os produtos, é o tempo de ver os amigos, pôr a 

conversa em dia” (Entrevistador E). Uma vez que o proprietário tem participação em feiras de 

orgânicos, realizadas na capital Goiânia, foi destacado, nas entrevistas, que a gestão da 
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produção é focada em ampliar esse canal de distribuição dos produtos. Outra ação estratégica 

realizada é a entrega de cestas de alimentos orgânicos aos consumidores, feita por delivery em 

suas residências, como meio de fidelizar esses clientes.  

Foi ressaltado, ainda, que os preços dos produtos da propriedade não acompanham a 

oscilação do mercado convencional, o que poderia configurar uma concentração de mercado. 

Entretanto, o entrevistado G compreende que praticam, no seu nicho de mercado, o “preço 

justo”. Segundo Pedini (2011), o significado do preço justo é designado por meio de 

determinada conciliação entre todos, por intermédio da conversação e da atuação dos 

envolvidos no processo da comercialização, pressupondo a efetivação de um pagamento justo 

aos produtores. 

Apesar de inúmeras avaliações positivas, o setor organizacional mercadológico obteve 

a classificação regular, devido à organização precisar rever a estrutura de distribuição dos 

trabalhos inerentes a esse setor, uma vez que ele está centralizado no proprietário, o que o 

sobrecarrega, já que tem de responder por outras áreas.  

 

4.2 Análise do ambiente produção e operações 

 

O setor de operações da fazenda tem alcançado bons resultados na percepção de seus 

colaboradores, como evidenciado pela média obtida nos parâmetros de classificação (Tabela 

4). Isso se deve ao fato de a infraestrutura física viabilizar o desenvolvimento das atividades, 

pois as instalações em que são realizadas estão adequadas às necessidades dos trabalhos.  

 

Tabela 4 – Análise da média do ambiente produção e operações 

Produção e operações  
     

Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 
            

A 5 10 24 20 59 
B 2 8 45 8 63 
C 3 8 45 8 64 
D 1 7 51 4 63 
E 0 4 24 24 52 
F 2 6 24 16 48 
G 2 8 15 52 77 

Nº de itens: 24      

Pontuação máxima: 672      

Total: 426      

Média: 2,535714      
Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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Entretanto, há um conjunto de parâmetros que precisa ser mais bem desenvolvido, 

como a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), visto que ainda existe 

resistência com relação ao seu uso, e a logística, seja ela interna ou externa, pois com o 

aumento da produção surge a necessidade de um planejamento logístico adequado. Na 

fazenda, boa parte dos trabalhos são manuais, sendo assim, por meio das entrevistas, ficou 

perceptível o fato de que é necessária a aquisição de outros equipamentos para dar 

continuidade aos serviços, embora a fazenda não dependa do aluguel de equipamentos. Os 

entrevistados afirmam que a propriedade tem melhorado muito, porém, a gestão da fazenda 

precisa investir em máquinas – como uma moto-niveladora agrícola – que ajudarão a 

aumentar a produtividade. Os equipamentos já existentes sempre passam por manutenção para 

que o trabalho não seja prejudicado. Outros ainda informam que, na época de plantar e colher 

arroz e feijão, que são plantações grandes, faltam equipamentos para auxiliar no serviço. 

Quando inqueridos sobre como classificam a matéria-prima fornecida para o 

trabalho no campo, apontam que a matéria-prima que passa pelo processo produtivo e se 

produz na própria fazenda é o húmus e o composto orgânico, além de sementes e mudas. Para 

o Entrevistado B, “isto é algo muito bom e o trabalho fica mais rápido, devido a ter-se as 

próprias mudas”. Informam, contudo, que a propriedade ainda não produz toda a sua própria 

matéria-prima. 

Quando questionados sobre as espécies cultivadas na propriedade, reconhecem que 

há uma ampla variedade e que recuperam espécies que não estão mais no mercado, como a 

“araruta”. Além do mais, é valorizada a flora local, como é o caso do cajuzinho do cerrado. 

As respostas à questão “Como é feito com as plantações prejudicadas pelas 

pragas/doenças? Como é feito o uso dos agrotóxicos? De que maneira você define esse 

uso?” foram consensuais, enfatizando que não se usa veneno na fazenda. Quando há alguma 

planta doente, ela é arrancada ou fazem uso da calda orgânica para combater doenças. O 

Entrevistado E foi mais específico ao explicar como conseguem o tratamento fitossanitário 

sem utilizar agrotóxico, usando o conceito de trofobiose: “a partir de uma nutrição mais 

equilibrada para as plantas, essas apresentam maiores resistências ao ataque das pragas e 

doenças”. 

Para “qual é a opinião sobre a existência da separação do lixo comum e do 

orgânico? De que forma eles qualificam a destinação do lixo gerado na fazenda?” os 

entrevistados informaram que o lixo orgânico – reaproveitado integralmente na fazenda – é 

separado do comum – cujo destino é o lixão – e afirmam ser esta uma exigência do 
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proprietário. Sobre o segundo questionamento, eles qualificam essa destinação do lixo gerado 

na fazenda como uma prática coerente, pois tudo que é descartado por completo é bem 

embalado, levado para a cidade e despejado no lixão. 

Outro fator essencial que está entre as operações da propriedade é o requisito da água, 

averiguado junto aos entrevistados a partir da pergunta “como funciona a utilização da água 

nos serviços da fazenda?” Os entrevistados explicam que os serviços são de boa qualidade e 

são bem-feitos por um sistema de bombeamento de fontes superficiais subterrâneas, logo, 

conseguem administrar bem toda a irrigação. Segundo eles, essa água é usada de forma 

sustentável, por meio de técnicas de gotejamento e racionamento por demanda efetiva.  

Quando inqueridos a respeito de como percebem as perdas na produção, relatam 

que, quando existem, não geram despesas, mas, quando se pensa em autoconsumo, os 

produtos são bastante reutilizados e, portanto, não são vistos como perdas. Com relação aos 

motivos, destacam: a presença de insetos, “a chuva não tem na hora certa” (Entrevistado D), 

porque se plantou fora do tempo, pois “o proprietário fica enrolando a preparação da terra” 

(Entrevistado C). Há um consenso, porém, entre os entrevistados, de que raramente tem-se 

perda de produção, visto que nos produtos orgânicos isso é muito difícil e sempre se 

reaproveita algo da plantação anterior. 

 

4.3 Análise do ambiente sistema de informação gerencial 

 

Essa área do setor organizacional retratou condições ruins (Tabela 5) devido à 

ausência, na fazenda, de um sistema de informação, o que implica em limitações no 

desempenho da direção, tornando as tomadas de decisões mais lentas.  

 

Tabela 5 – Análise da média do ambiente sistema de informação gerencial 

Sistema de Informação Gerencial 
     

Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 
            

A 2 2 3 0 7 
B 4 4 3 0 11 
C 1 0 0 0 1 
D 0 0 3 0 3 
E 0 0 3 4 7 
F 4 0 0 0 4 
G 2 0 3 8 13 

Nº de itens: 10      

Pontuação máxima: 280       

Total: 46      

Média: 0,657143      
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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Apesar de a maior parte dos colaboradores possuírem apenas ensino fundamental 

incompleto, compreendem a importância dessa tecnologia e, quando questionados sobre quais 

os possíveis prejuízos que essas novas tecnologias podem causar à produção orgânica, o 

Entrevistado D responde que “não irá ter prejuízo nenhum, pelo contrário, quanto mais 

tecnologias melhor, para ajudar na produção”. Importante destacar que o intuito dessa questão 

foi averiguar se os colaboradores têm conhecimento sobre o uso da tecnologia como suporte 

para produção. 

Os colaboradores estão conscientes de que, na fazenda, não há um sistema de 

informações, porém, defendem que ela é informatizada, pois é conhecida no Brasil inteiro em 

virtude de sua página na internet. 

Um dos colaboradores informou que todos os dados coletados na fazenda são 

registrados em planilhas Excel®. De toda forma, o Entrevistado G acredita que esse aspecto 

precisa ser melhorado por meio da aquisição de um “programa específico para a fazenda”, que 

possibilitará monitorar as informações geradas e tomar decisões, já que todas as informações 

estarão registradas. Portanto, como a propriedade ainda não tem, de fato, um programa que 

possa ser alimentado com todas as informações processadas diariamente na fazenda, alguns 

questionamentos ficaram sem respostas, pois fugiram do aspecto avaliativo dos colaboradores 

de maneira geral. Diante disso, a partir da média encontrada para essa área, é possível inferir 

que esse é um fator crítico a ser destacado no planejamento estratégico da propriedade.  

 

4.4 Análise do ambiente administração da propriedade  

 

A Tabela 6 apresenta a classificação do setor administrativo como boa. Segundo as 

respostas dos entrevistados, foi possível perceber como ponto positivo que tanto os 

colaboradores, responsáveis pelo sistema operacional, quanto o administrador dispõem de 

experiência e habilidades essenciais para a execução das atividades. 
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Tabela 6 – Análise da média do ambiente administração da propriedade 

Administração da propriedade 
     

Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 

       
A 0 2 15 20 37 
B 2 4 12 12 30 
C 0 0 12 28 40 
D 0 2 21 8 31 
E 0 2 6 8 16 
F 0 4 15 8 27 
G 1 2 12 16 31 

Nº de itens: 12      

Pontuação máxima: 336      

Total: 212      

Média: 2,52381      
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Outro ponto ressaltado é a organização do trabalho, que sempre busca evitar retrabalho 

ou esforço desnecessário, planejamento dos serviços sazonalmente, para períodos de safra e 

entressafra. Neste tópico ficou evidenciado também, como ponto fraco, a centralização do 

trabalho do administrador, devido a tomadas de decisões que afetaram a produtividade, o 

desempenho dos trabalhadores e os resultados planejados. 

Segundo a resposta do proprietário, a gestão da fazenda ainda não está em um nível de 

organização em que possa haver descentralização das atividades desempenhadas pelo 

administrador; além disso, ele consegue atender as necessidades tanto dos colaboradores 

quanto dos clientes externos.  

Essa percepção do proprietário foi corroborada pela resposta dos colaboradores à 

questão sobre como avaliam as atividades administrativas que porventura não estão (mas 

deveriam estar) sendo realizadas na fazenda. Eles ressaltam a eficácia administrativa, 

falando sobre a atuação do proprietário que, com muito esforço, não deixa faltar nada, para 

que o serviço não pare. A maioria deles acompanha o desempenho da propriedade há algum 

tempo e reconhece a dedicação do proprietário. De modo divergente, os Entrevistados C e F 

apontam que a propriedade precisa mais de gestão, pois alguns setores deixam a desejar em 

razão dos inúmeros afazeres do proprietário, que centraliza todas as atividades – inclusive as 

feiras – e acaba por descuidar-se de alguns setores ou até mesmo demora a dar algum 

direcionamento. 

Em relação a como definem os riscos que a administração da fazenda pode causar 

a todo o meio ambiente, todos têm plena consciência de que a gestão ali realizada apresenta 

risco zero, uma vez que há áreas de preservação. Os entrevistados apontam que a 

administração é extremamente consciente e defensora do meio ambiente. 
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Os entrevistados afirmaram que o diferencial no trabalho que realizam se dá pelas 

experiências adquiridas ao longo do tempo na propriedade; as colheitas são manuais, 

preservando melhor a qualidade do produto. Ademais, todo o trabalho é realizado em 

conjunto e não tem nada de diferente entre eles. 

Outra pergunta refere-se à administração da propriedade e a como eles definem as 

divisões de tarefas na fazenda e a estrutura hierárquica. Eles explicaram que os trabalhos 

são bem separados e ninguém fica esperando o outro; o proprietário determina o que deve ser 

feito e eles executam os serviços, trabalhando em conjunto. Ademais, informam que, por 

causa de diferença de idade, é respeitada a capacidade de cada um e para outros não existem 

diferenças nas divisões dos trabalhos, todo mundo faz a mesma coisa, inclusive o proprietário 

os ajuda quando é possível.  

 

4.5 Análise do ambiente financeiro  

 

Não foi feito estudo voltado a cálculos de custo e vendas, tampouco verificadas 

receitas ou despesas. Neste item, o objetivo foi compreender as concepções dos colaboradores 

e do proprietário sobre o departamento e qual a avaliação deles em relação ao financeiro da 

propriedade. 

A deficiência em sistema de informações foi responsável pela baixa classificação na 

maioria dos parâmetros investigados. Dessa forma, esse setor ficou com uma média de 

avaliação classificada como ruim (Tabela 7).  

 

Tabela 7 – Análise da média do ambiente financeiro 

Financeiro 
     

Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 
            

A 3 4 9 4 20 
B 3 2 6 8 19 
C 0 0 6 3 9 
D 0 8 3 0 11 
E 0 0 3 0 3 
F 3 0 3 4 10 
G 1 2 0 28 31 

Nº de itens: 12      

Pontuação máxima: 336       

Total: 72      

Média: 0,857143      
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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Além disso, a centralização das atividades gera obstáculos ao desenvolvimento desse 

setor, que praticamente não existe na propriedade. O administrador afirma que a organização 

passará por uma restruturação e haverá novos colaboradores, em diferentes áreas e, assim, o 

departamento financeiro terá uma estrutura, como responsáveis por contas a receber, a pagar, 

dentre outras funções que necessita. 

Ao inserir, portanto, uma pessoa para esse departamento, pode-se ter outra visão e 

tempo para estudar novas propostas, o que pode alinhar-se a outros aspectos, tais como mais 

recursos financeiros para poder qualificar melhor os colaboradores, já que muitos afirmam 

não estarem sendo incentivados pela fazenda para se qualificar, porém, se for preciso, a 

pessoa que está à frente da propriedade atualmente está disposta a fazer esse investimento.  

 Como a maioria desses colaboradores mora no mesmo município da fazenda, 

são pais de famílias e filhos, e a esposa reside nas proximidades, foi questionado se eles ou 

alguém da sua família recebe algum incentivo financeiro coordenado pela fazenda para se 

qualificar e como eles definem essa ação feita pela fazenda. Muitos afirmam que ainda não 

houve essa iniciativa em proporcionar a eles ou a seus familiares incentivos financeiros 

visando sua qualificação, mesmo assim, alguns se interessaram por essa oportunidade, caso 

haja. Outros afirmam que se for preciso esse incentivo o proprietário, com toda certeza, 

proporcionaria essa qualificação.  

Outra realidade vista nessa área e, que precisa ser melhorada nessa etapa, é a 

participação na área da gestão do controle financeiro, junto com o produtor rural e demais 

colaboradores, para que se possa ser executada de maneira mais interativa. Muitos questionam 

sobre ausências de reuniões mais bem elaboradas. 

Ainda em relação a essa área organizacional, foi necessário saber se os funcionários 

concordavam com a fazenda segurar os produtos para aguardar o aumento em seus preços 

antes de comercializá-los. As respostas tiveram diferentes explicações, mas todas no sentido 

de que não é realizada essa prática. Muitos exemplificam com o aumento do feijão, por volta 

do ano de 2016, em que houve um elevado aumento na variação convencional desse produto, 

mas não no do sistema orgânico. Muitos dizem que esse seria momento em que o proprietário 

poderia aumentar o seu produto, para ter uma elevada margem de lucro, mas, como os 

colaboradores percebem e compreendem, essa prática seria contra os princípios que a 

propriedade ensina: o de desenvolver um mercado de preço justo. 

Baseado no que foi relatado, os demais questionamentos não foram respondidos de 

maneira integral devido aos colaboradores que foram encontrados oportunamente não terem 
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tanta vivência com a área financeira, mas, a partir de uma visão interna do que ocorre na 

fazenda, puderam responder parcialmente às perguntas. Portanto, a média nesse quesito foi 

ruim, pois é preciso que haja essa modificação nesse departamento.   

 

4.6 Análise do ambiente recursos humanos 

 

Esse setor apresentou uma classificação boa, mas no limite para regular (Tabela 8). 

Apesar de o nível médio de instrução dos colaboradores ser baixo, eles detêm algum nível de 

conhecimento que os qualifica a trabalhar com orgânicos, entretanto, na propriedade, por não 

possuir um sistema de gerenciamento de informações, as tarefas dos colaboradores não são 

sistematicamente avaliadas, a fim de permitir decisões estratégicas sobre eles. Há um sistema 

de recompensa por produtividade, entretanto, baseia-se no produto, e não no trabalho.  

 

Tabela 8 – Análise da média do ambiente recursos humanos 

Recursos humanos 
     

Ruim Regular Bom Excelente Total Pontos 

       
A 9 0 21 16 46 
B 5 6 30 8 49 
C 2 14 21 12 49 
D 2 6 24 24 56 
E 0 2 12 4 18 
F 3 8 24 12 47 
G 0 6 33 28 67 

Nº de Itens: 23      

Pontuação Máxima: 644       

Total: 332      

Média: 2,062112      
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Há uma baixa rotatividade de colaboradores, fruto de uma boa relação de empregador 

e empregado e os serviços que eles fazem. Esses aspectos contribuem para a dimensão 

motivacional, proporcionam uma boa produtividade e uma qualidade de vida no trabalho. 

Outro fator discutido foi a comunicação, para uns algo que está bem sintonizado, mas, 

para outros, um elemento que precisa ser melhorado e discutido mais vezes, porque sempre há 

algumas controvérsias. De todo modo, o respeito foi sempre visto como algo primordial entre 

as partes envolvidas. 

Em relação a como qualificam o esforço físico que causa fadiga humana por 

práticas desnecessárias realizadas na fazenda, o entrevistado C entende que o trabalho não 

provoca fadiga humana por ações desnecessárias, uma vez que “antes de todo o serviço é 
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explicado direito como deve ser feito.” Para eles, o proprietário sempre tem o cuidado de 

determinar uma meta realizável. 

Assinalam que tanto o cargo quanto as tarefas para as quais são direcionados estão 

bem distribuídas e que gostam muito do que fazem na propriedade; ainda, o proprietário não 

os sobrecarrega. Por isso, dizem que fazem o serviço deles bem feito, sem que para isso 

precisem ultrapassar seus limites. Outros relatam ser justa a forma como tudo é conduzido, 

pois o dono sempre é paciente e aguarda terminar um serviço para começar outro. 

É de fundamental importância o reconhecimento do colaborador por meio de 

incentivos salariais. Baseando-se nisso, a entrevista procurou saber se a fazenda proporciona 

esses incentivos e até mesmo prêmios de produção a fim de buscar o comprometimento e 

a motivação dos colaboradores e como eles possam definir essa ação. Para eles, existe sim 

um incentivo salarial no final do ano, que é a participação nos lucros da fazenda, e um 

incentivo para cada colaborador; eles reconhecem que quanto mais ela produzir, melhor vai 

ser no final do ano para cada um.  

A área de recursos humanos, assim como as demais, precisa passar por diversas 

modificações. Logo, essa entrevista faz um levantamento em relação à capacitação desses 

colaboradores, utilizando, para isso, as seguintes perguntas: o processo de qualificação dos 

colaboradores torna-se essencial para um bom desenvolvimento da mão de obra na fazenda? 

Como eles destacam essa importância? Os entrevistados veem como algo essencial porque 

eles sabem que necessitam melhorar a cada dia em razão da própria fazenda estar evoluindo, 

porém, alguns até criticam essa ação, pois não recebem a devida qualificação administrada 

pela propriedade. Dessa maneira, faz-se necessário complementar perguntando se a fazenda 

disponibiliza cursos de capacitação sobre a qualidade dos produtos, a segurança no 

trabalho e o manejo do solo e como eles os avaliam. Nessas respostas, eles dizem que é 

algo que precisa ser visto, embora não tenha havido sintonia com relação a esses cursos. No 

momento da entrevista, entretanto, percebe-se que ocorrem treinamentos informais, como um 

processo de qualificação e capacitação no dia a dia, quando o proprietário chega para dar as 

devidas explicações sobre o manejo do solo, por exemplo, dentre outras ações cotidianas. Isso 

justifica essa nova estruturação da área para tornar esses treinamentos mais formais para os 

colaboradores. 

Procurou-se entender se há ou não uma grande rotatividade de pessoas que 

trabalham na fazenda e o que faz eles pensarem sobre isso. Os entrevistados comentam 

que é muito baixa, já que todos gostam muito do serviço e acabam ficando muito tempo 
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prestando os serviços. Segundo eles, essa baixa rotatividade também se dá em vista das boas 

condições de trabalho e de um patrão muito compreensivo, já que o proprietário trata todos os 

empregados bem. De modo contrário, eles registram que há uma alta rotatividade dos 

estagiários, mas esses não se qualificam como colaboradores efetivos, somente passam um 

tempo para cumprir horas de estágio de seus cursos. 

Sendo assim, esse departamento necessita ser estruturado para que possa atender de 

fato toda as relações e necessidades do empregador e dos empregados, de maneira a distribuir 

melhor as tarefas e descentralizar as possíveis tomadas de decisões que surgem conforme a 

necessidade das outras áreas. 

 

4.7 Consideração final sobre a gestão das áreas organizacionais 

 

Como pode ser verificado no Gráfico 1, as áreas mercadológica, de produção e de 

operações, administração da propriedade e recursos humanos apresentaram desempenho bom, 

de acordo com a pontuação obtida pela área. Entretanto, as áreas de sistema de informação 

gerencial e finanças precisam de atenção especial, por indicarem resultados ruins mensurados 

por meio da média. Diante dos resultados obtidos, a de sistema de informação gerencial é a 

que pode ser considerada mais problemática, devido à falta de definição de um sistema que 

esteja integrado a todos os departamentos da propriedade, contribuindo para o alcance dos 

objetivos da empresa, inclusive o financeiro, o qual também obteve desempenho ruim em 

termos de estrutura organizacional, e não em termos de eficiência econômica da produção, 

conforme destacado anteriormente. 
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Gráfico 1 – Resultado final da média da área organizacional 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Diante do exposto, as informações levantadas permitiram elaborar a Matriz SWOT, 

(Quadro 7), a qual sintetiza os resultados mais evidentes da pesquisa anteriormente 

apresentada e permite suporte as tomadas de decisões estratégicas de planejamento da 

empresa estudada. 
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Quadro 7 – Matriz de análise estratégica da Fazenda Nossa Senhora Aparecida 
In

te
rn

as
 

Forças (Strengths) Fraquezas (Weaknesses) 

 Área de preservação; 

 Boa qualidade do solo; 

 Capacidade técnica do proprietário; 

 Baixa rotatividade dos colaboradores; 

 Selo de Certificação; 

 Variedades de espécies;  

 Boa irrigação; 

 Gera emprego e renda; 

 Reaproveita o lixo orgânico; 

 Isento de defensivo agrícola; 

 Controle natural de pragas; 

 Produzem as próprias sementes e mudas; 

 Reconhece o colaborador como um parceiro da 

natureza; 

 Sistema delivery; 

 Reaproveitam as plantações dadas como perda. 

 Divulgações dos produtos orgânicos da 

fazenda;  

 Visitas técnicas; 

 Dias de campo; 

 Palestras que tratam de produção orgânica. 

 Ausência de reuniões; 

 Reduzido número de pontos de distribuição; 

 Não produzem toda a sua matéria-prima; 

 Resistência do uso de EPIs, por conta de 

alguns colaboradores; 

 Precisa estruturar o sistema de logística de 

transporte de produtos; 

 Ausência de algumas máquinas; 

 Propriedade precisa de mais gestão; 

 Baixa qualificação dos colaboradores; 

 Ausência de Sistema de Informação Gerencial; 

 Baixa diversidade de técnicas alternativas; 

 Apresentação comercial dos produtos levados 

ao mercado é “ruim” 

 Perda da produção, baixo nível de receita; 

 Centralização de atividades em uma única 

pessoa; 

 Plantas doentes; 

 Ausência de programa voltado para a fazenda;  

  Falta de aquisição de tecnologias produtivas. 

 Comunicação entre colaboradores e o 

proprietário ambas as partes ineficiente e 

controversa; 

 Ausência de qualificação da mão de obra 

administrada pela propriedade. 
 

E
x

te
rn

as
 Oportunidades (Opportunities) Ameaças (Threats) 

 Produtos oriundos de práticas agroecológicas; 

 Desenvolvimento de nichos de mercado; 

 Recuperam espécie que não estão mais no 

mercado; 

 Trazem benefícios à saúde; 

 Mudanças no hábito alimentares da sociedade; 

 Aumento da venda; 

 Industrialização. 
 

 Falta de chuva; 

 Ausência de programa voltado para a fazenda;  

 Perda da credibilidade do mercado justo com o 

aumento do produto, no caso o feijão; 

 Crise econômica; 

 Concorrência; 

 Ausência de tecnologias apropriadas às 

atividades 
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5 OS RESULTADOS E A INTERPRETAÇÃO DA PESQUISA MESMIS 

 

Conforme proposto metodologicamente, esta pesquisa utilizaria o procedimento 

metodológico adaptado de Matos Filho (2004), uma vez que o Mesmis propõe que os 

indicadores sejam estabelecidos mediante um padrão de comparação que pode ser interno e 

cronológico ou externo e contemporâneo, porém, a escassez de dados sobre a produção 

orgânica no estado de Goiás inviabilizou adotar a pesquisa do autor como padrão.  

Alternativamente, este trabalho procurou manter os mesmos indicadores, devido à 

relevância de se analisar e interpretar os resultados, com base nas informações prestadas pela 

pesquisa de Matos Filho (2004), mantendo-se a definição e critérios adotados para 

averiguação das respostas. Entretanto, os dados para sua constituição foram submetidos à 

avaliação interna, mediante diagnóstico participativo e percepção do empreendedor 

responsável pela Fazenda Nossa Senhora Aparecida, portanto, são resultantes de uma 

apuração interna e contemporânea ou auto avaliativa.  

Para classificar os resultados para os indicadores foi aplicada uma escala de cinco 

níveis de desempenho, a mesma utilizada por Matos Filho (2004), bem como interpretação 

similar. Com esse critério, a nota 7,0 determina um limite, abaixo do qual os resultados já são 

vistos como pontos que carecem de atenção à sustentabilidade da propriedade. 

 

Tabela 9 – Classificação dos resultados 

SITUAÇÃO NOTAS 
Crítica 0 a 3 
Sofrível 3 a 5 
Regular 5 a 7 

Boa 7 a 9 
Ótima 9 a 10 

Fonte: Matos Filho (2004). 

 

5.1 Resultados dos indicadores 

 

5.1.1 Dimensão ecológica 

 

A Figura 6 apresenta o resultado médio de pontuação para os indicadores de dimensão 

ecológica analisados, os quais são descritos a seguir:  
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Figura 6 – Dimensão ecológica 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

5.1.1.1 Produtividade obtida (peso da produção/ha): nota 8,0 

 

A análise desse indicador de produtividade que tem como critério o solo (peso da 

produção/ha) foi baseada na afirmação do proprietário sobre a evolução da produção obtida na 

propriedade em relação a sua expectativa de potencial de produção.  

 

5.1.1.2 Disponibilidade de água: nota 10,0 

 

O município possui aproximadamente trezentas nascentes de água, sendo abundante 

nesse recurso. A região é banhada por duas microbacias: Meia Ponte e Dourados. Há os 

córregos São Germano, Bom Sucesso, Santa Maria, Lajes, Grande, Bonito do Meio e o 

Ribeiro Grimpas. Este último se destaca por ser a principal fonte de abastecimento do centro 

urbano. 

Para esse indicador, o proprietário teve uma percepção de máxima eficiência e relata 

que detém a outorga d’agua para que possa fazer uso regulamentado desse recurso segundo a 

disponibilidade hídrica das fontes. Caso haja escassez de água, em casos extremos, a outorga 

poderá ser parcial ou totalmente suspensa, mas, apesar disso, nunca faltou o recurso. Outra 
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avaliação positiva sobre a água utilizada é que nunca provocou problemas de saúde, como 

afirmam o proprietário e os seus colaboradores.  

 

5.1.1.3 Intensidade de utilização da área da UP: nota 10,0 

 

Esse indicador atingiu nota máxima em razão de o proprietário saber usar bem a 

distribuição da sua área, sem deixar áreas produtivas ociosas e tendo dividido uma das áreas 

para experimentos de pesquisa, já que ele disponibiliza sua fazenda para que os estudantes 

façam suas pesquisas de final de curso, seja TCC, estágios, mestrados ou doutorados na área. 

Esse resultado aponta um desenvolvimento de manejo adequado para o alcance de uma boa 

produtividade.  

 

5.1.1.4 Matéria Orgânica. c/ origem na propriedade (%): nota 4,2 

 

Para esse indicador, verifica-se que a matéria orgânica usada na propriedade apresenta 

duas origens: a interna, que é a própria produção de esterco, compostagem com matérias 

próprios e adubação verde, que corresponde a 41,7% e atende a uma parte das necessidades. 

A segunda origem de toda a matéria orgânica corresponde a 58,3% e é usada na produção, 

sendo adquirida fora da propriedade pela compra de outros materiais orgânicos. Justifica-se 

essa nota pelo fato de a propriedade não conseguir obter 100% de sua matéria orgânica.  

  

5.1.1.5 Uso e manejo da água: nota 8,0 

 

Com relação a esse indicador, o proprietário informou que para o consumo doméstico 

o uso é de 10m³/semana; para limpeza de instalações, 5m³/mês; para beneficiamento de 

produtos, 30m³/mês; água destinada aos animais, 20m³/dia. Além do proprietário, seus 

colaboradores têm cuidado com o uso e manejo da água, tendo sido destinado um deles para 

acompanhar o processo de irrigação na fazenda e fazer cumprir, adequadamente, o tempo de 

ligar e desligar. O desenvolvimento da prática de irrigação realizado na propriedade ocorre de 

acordo com as necessidades de sua produção. Ainda, há a utilização de equipamentos 

adequados, o que evita danos ao solo e às próprias culturas e, sobretudo, o desperdício de 

água. Entretanto, o risco de poluição da água por outros agentes é uma ação que não há como 

impedir. 
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5.1.1.6 Área com erosão visível (%): nota 10,0 

 

Na propriedade não há erosão visível, ótimo resultado que aponta uma conformidade 

do uso do solo, ademais, o proprietário relata que a cobertura do solo é feita com adubação 

verde. Para tanto, torna-se considerável para movimentação de suas atividades um solo fértil, 

percebido pela presença dos “rola-bostas” (ontophagus gazela), como apontam Nichols et al. 

(2008), besouros que podem ser utilizados como bioindicadores da qualidade ambiental por 

fazerem uso da matéria orgânica em decomposição.  

 

5.1.1.7 Variação anual de produtividade: nota 8,2  

 

A fazenda tem boa produção, que conta com uma diversidade de produtos. Desse 

modo, sua variação anual de produtividade reflete um bom desempenho, tanto que obteve 

uma boa nota pelas condições adequadas disponíveis na propriedade. Por não existir ainda 

registros no estado de Goiás voltados para os produtos orgânicos, não foi possível executar a 

média dessa variação anual da propriedade em comparação com a produção anual de outros 

produtores de orgânicos do estado.  

 

5.1.1.8 Resistência à estiagem: nota 10,0 

 

A propriedade obteve nota 10,0 pelo fato de o proprietário assegurar nunca ter sofrido 

com escassez de água e os efeitos de estiagem, fenômeno climático que tem como principal 

efeito a falta de chuva por períodos prolongados, que provoca diversas consequências e 

compromete os trabalhos. 

 

5.1.1.9 Área de preservação / total (%): nota 10,0 

 

A fazenda atende à legislação do Código Florestal Brasileiro – Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012. Possui área de Reserva Legal, pois a legislação estabelece uma área de 

preservação permanente de vegetação nativa e remanescente florestal. Ressalta-se que essa 

propriedade está cadastrada no Ibama como área de soltura de animais silvestres. Nesse 

indicador a fazenda teve uma boa nota, pois uma das orientações da agricultura orgânica é 

justamente poder converter e privilegiar uma porcentagem da propriedade com cobertura 
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vegetal natural; a fazenda consegue atender muito bem essa necessidade de ser ter e preservar 

uma área e recuperar o ambiente natural.  

 

5.1.1.10 Área com cultivo orgânico (% da sau): nota 10,0 

 

Desde que a propriedade começou o período de transição do convencional para o orgânico 

tem exibido ótimos resultados, tendo obtido uma excelente nota nesse quesito voltada para o 

cultivo orgânico, com uma área reservada de 179ha, distribuída em olerícolas, lavouras 

temporárias, permanentes, plantas medicinais, outras plantas, pastagem e cultivo protegido. 

 

5.1.1.11 Quantidade de espécies manejadas: nota 10,0 

 

A fazenda está de acordo com os preceitos da agricultura orgânica ao trabalhar uma 

diversidade de espécies. O proprietário declarou que hoje existem 21 culturas/espécies 

certificadas, distribuídas em toda a propriedade. É relevante mencionar que hoje a fazenda 

produz suas sementes, usa adubação orgânica e o processo de irrigação é feito por meio de 

gotejador. Além disso, todo o manejo e o cuidado que se tem buscam a preservação e a 

continuação da espécie, dentre elas uma que se encontra em extinção, ainda pouca cultivada 

por agricultores, a araruta (Maranta arundinacea), substituída na indústria de alimentos 

pelo polvilho da mandioca.  

 

5.1.1.12 Diversidade de técnicas alternativas: nota 3,3 

 

O proprietário relata que, embora possua diversas técnicas alternativas, dentro dessa 

diversidade, para o momento, utiliza apenas uma ou duas delas para atender a necessidade da 

produção, sendo elas o controle fitossanitário e a adubação com cama de aviário. Assim, 

obteve nota baixa nesse critério por utilizar poucas técnicas alternativas. 

 

5.1.1.13 Perda de colheita: nota 10,0 

 

A destinação da produção em relação à perda de colheita está distribuída de acordo 

com a perda na propriedade de 5%, consumo interno de 10%, direto ao consumidor por meio 

das feiras de 75%, destinado como cestas de 10%. Esse indicador reflete bem a respeito das 

ações de perdas destinadas à produção. Essa perda, no entanto, é reaproveitada como processo 
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de compostagem, o que gera boa adequação e adaptação do manejo dos sistemas de cultivo. 

Os danos, por conseguinte, são apontados de forma natural e reavaliados sempre, o que 

possibilita encontrar medidas de ajustamento do manejo ou do potencial produtivo.  

Conforme mostra o Quadro 8, o desempenho dos indicadores da dimensão ecológica 

obteve uma média de 8,3, considerada boa, porém, alguns indicadores apresentam resultados 

sofríveis, como são os casos da matéria orgânica com origem na propriedade e da diversidade 

de técnicas alternativas. De todo modo, os demais indicadores apresentam excelentes 

resultados. Na Figura 6, por sua vez, fica visível, de acordo com as áreas preenchidas, que foi 

possível alcançar ótimos resultados nos indicadores dessa dimensão. Os pontos críticos foram 

os indicadores com média 4,2 e 3,3 (Figura 6), para os indicadores M.O. c/ origem na 

propriedade e a diversidade de técnicas alternativas, os quais precisam de uma intervenção 

para o melhoramento desses indicadores. 

 

Quadro 8 – Dimensão ecológica 

 ATRIBUTO CRITÉRIO INDICADOR NOTA 
1 Produtividade Solo  Produtividade obtida (peso da 

produção/ha) 8,0 
2   Água  Disponibilidade de água 10,0 
3   Manejo / desempenho do sistema Intensidade de utilização da área da UP 10,0 
4     M.O. c/ origem na propriedade (%) 4,2 
5 Estabilidade  Água  Uso e manejo da água 8,0 
6   Terra / Solo  Área com erosão visível (%) 10,0 
7     Variação anual de produtividade 8,2 
8 Resiliência  Água  Resistência à estiagem 10,0 
9   Flora e fauna Área de preservação / total (%) 10,0 
10   Manejo ... Área com cultivo orgânico (% da sau) 10,0 
11     Quantidade de espécies manejadas 10,0 
12     Diversidade de técnicas alternativas 3,3 
13     Perda de colheita 10,0 

 INDICADOR MÉDIO DA DIMENSÃO ECOLÓGICA 8,5 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

5.2 Dimensão econômica 

 

A Figura 7 apresenta o resultado médio de pontuação para os indicadores de dimensão 

econômica analisados, os quais são descritos a seguir. 
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Figura 7 – Dimensão econômica 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

5.2.1 Relação margem bruta/ingresso total: nota: 7,1  

 

Para esse indicador, Matos Filho (2004) explica a definição do cálculo para avaliar a 

relação margem bruta sobre o valor do ingresso total da produção agropecuária. Logo, o autor 

informa que, quando negativa, o valor é zero. 

 

A forma de cálculo deste indicador sugere uma conjuntura utópica, onde o ideal 

seria alcançado quando todo o ingresso financeiro fosse considerado lucro. Desta 

forma, para alcançar a nota máxima não poderia haver custo de produção, o que não 

acontece na realidade, pois ainda que os produtos fossem “autogerados” 

(extrativismo), haveria alguma mão-de-obra a ser remunerada. Este procedimento de 

cálculo foi adotado em função da dificuldade em se obter uma referência para o 

quanto seria ideal na relação entre margem bruta e ingresso total, uma vez que as 

situações como custo de oportunidade e economia de escala são diversas para cada 

UP. Na opinião corrente entre produtores, o custo de produção deve levar em conta 

apenas os desembolsos efetivos, desconsiderando a mão-de-obra familiar e os 

recursos de origem interna. Este pensamento é explicável quando analisada a 

situação estampada nos cálculos do total das unidades pesquisadas: quando 

contabilizado o valor de referência atribuído para a mão-de-obra. (MATOS FILHO, 

2004, p. 84). 
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Esse indicador atribui à mão de obra o valor de referência de R$ 25,00 (vinte e cinco 

reais) por jornada de oito horas, como propõe Matos Filhos (2004). No ano, os custos de 

produção somaram R$ 240.750,00, enquanto o valor bruto da produção comercializada nesse 

mesmo prazo foi de R$ 838.000,00, apresentando um superávit de R$ 597.250,00. Há, 

portanto, possibilidade de lucro para a propriedade, ou seja, uma margem bruta de 71%. Além 

disso, o resultado financeiro foi suficiente para cobrir os custos de produção e fazer novos 

investimentos. 

 

5.2.2 Remuneração da mão de obra: nota 10,0 

 

A boa nota obtida por esse indicador sinaliza que, além de serem renumerados, 

recebem incentivos financeiros. Por exemplo, no mês de aniversário os colaboradores 

recebem uma gratificação e no final do ano, quando a fazenda apresenta um balanço anual, 

recebem outra gratificação como reconhecimento dos serviços prestados. Logo, todos os 

colaboradores têm os direitos garantidos pelo regime CLT. 

 

5.2.3 Dependência de recursos externos: nota 4,7 

 

Essa nota 4,7 reflete que a propriedade necessita recorrer a recursos externos para dar 

continuidade à sua produção, como é o caso de mão de obra contratada, adubos, sementes e 

mudas, aluguel de máquinas e equipamentos, despesas com transporte, água, luz, telefone, 

embalagens para comercialização, certificação e outros custos que aqui não foram listados, 

mas que, no decorrer dos trabalhos, podem surgir. Embora hoje a própria fazenda disponha do 

seu composto de recursos internos – como a própria matéria orgânica produzida na 

propriedade, mudas e sementes. Percebe-se que é algo ainda de patamar médio, enquanto a 

agricultura orgânica frisa ser necessária a dependência mínima de recursos externos, tendendo 

a ter ou a procurar a autossuficiência do sistema produtivo. É algo que ainda pode estar 

impedindo a propriedade de tornar-se autossuficiente, porém, há outros recursos externos que 

não podem ser gerados na fazenda. Essa é uma realidade que tem evoluído com o tempo, 

buscando ideias de pesquisadores da agricultura orgânica e a sustentabilidade que uma 

propriedade precisa para ser autossuficiente.  
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5.2.4 Variação anual dos preços: nota 10,0  

 

Nesse indicador, foi analisado o comportamento do proprietário em relação à variação 

anual dos preços. Por estar atuando no mercado orgânico, diferentemente do convencional, 

um dos pilares é poder aplicar a política do preço justo, a qual auxilia o empreendimento a se 

tornar bem conceituado no mercado. 

Com a observância dessa nota, percebe-se que há uma estabilidade dos preços 

comercializados. Cabe dizer que, como o proprietário informou, não se compara o preço do 

orgânico com os do convencional, tanto que, no ano de 2016, com a crise do feijão, ele cita 

que houve elevação do preço desse produto, mas os valores do feijão orgânico não sofreram 

alteração, permanecendo iguais. Com isso compreende-se que, normalmente, não ocorrem 

oscilações de preços durante a safra.  

 

5.2.5 Ingresso do produto principal/total: 8,2 

 

Matos Filho (2004) esclarece que a diversificação de produtos e dos ingressos 

financeiros que proporcionam é condição desejável para a obtenção da estabilidade e 

resiliência na dimensão econômica. 

Os produtos são de grande relevância para a propriedade, principalmente quando são 

diversificados, pois resultam em vantagens financeiras que não podem ser proporcionadas 

com um único produto. O proprietário consegue atender à necessidade dos seus consumidores 

e gerar receitas na propriedade, de maneira a honrar seus compromissos; não existe 

especificamente um único produto principal, haja vista que ele possui vários produtos em sua 

propriedade.  

 

5.2.6 Apresentação do produto comercial: nota 1,7 

 

Esse indicador diz respeito a como o produtor apresenta os seus produtos aos 

consumidores e de que forma é feita essa apresentação, seja nas feiras, supermercados, como 

cestas. Matos Filho (2004, p. 87) refere-se a esse indicador da seguinte forma: 

 

A forma de apresentação do produto tem influência direta sobre a agregação de 

valor, enquanto a rotulagem (com identificação do produto e do produtor), ao 

permitir a rastreabilidade, estabelece uma relação de responsabilidade entre quem 

produz e quem consome. Diferente de qualquer outro, o produto agrícola não tem a 
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rotulagem como uma prática na rotina de comercialização. Esta ausência de 

identificação do responsável pelo produto é objeto de preocupação, pois contribui 

para aumentar ainda mais a distância, já alongada por intermediações entre o 

produtor e o consumidor. 
 

Para esse indicador, conforme o autor descreve, trabalha-se com a média das 

porcentagens de produtos entregues ao mercado, ponderada por notas atribuídas segundo a 

apresentação desses produtos. Com valor 10 para produto limpo e embalado ou conservas e 

geleias; nota atribuída com valor 6,7 a produtos só limpos; 3,3 ao produto de forma bruta; e 

marca de identificação do produtor com peso em relação ao desenvolvimento da marca – 10 

com marca e 0 sem marca. 

Na avaliação da propriedade, apresentação dos produtos que vão para comercialização, 

de acordo com os critérios estabelecidos por Matos Filho (2004), a fazenda teve resultados 

críticos em relação à nota conquistada, pois, segundo o proprietário, comercializa todos os 

produtos em estado bruto e sem marca de identificação. Assim, não é perfil do produtor, 

juntamente com a associação de produtos de orgânicos, rotular ou buscar identificar a marca 

dos produtos. Contudo, a Lei nº 10.831/93, art. 2º de orgânicos, pressupõe a apresentação in 

natura ou industrializados. 

 

5.2.7 Destinação da produção: nota 9,5 

 

Nesse indicador foi possível avaliar todo o destino da produção, a forma como é 

processada e a gestão da organização de cada produto, devido a alguns destinarem-se para a 

feira e outros a cestas, que são entregues nas residências dos consumidores. Para tanto, Matos 

Filho (2004, p. 87) explica: 

 

O encurtamento da cadeia de comercialização é uma meta na defesa da melhor 

remuneração do produtor, ao mesmo tempo que, ao menos teoricamente, pode 

reduzir o preço para os consumidores finais de produtos agrícolas. Com esta 

concepção, a comercialização direta entre produtor (ou associação de produtores) e 

consumidor foi tomada como referência para a nota mais alta na avaliação deste 

indicador. 

 

Para avaliar esse indicador, Matos Filho (2004) esclarece suas ponderações para cada 

etapa realizada na destinação da produção, como mensuração da média das porcentagens de 

comercialização de acordo com o tipo de mercado, em que é determinada pelas notas 

atribuídas, tais como: 10 = consumo interno, venda em associação de produtores ou direto ao 

consumidor; 6,7 = venda para supermercados, pequenos estabelecimentos e agroindústrias; 

3,3 = venda para atacadistas e distribuidores; 0 = perdas de produção. 
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A nota desse indicador foi ótima pelo fato de a maior parte da produção ser destinada 

diretamente ao consumidor por meio das feiras, da entrega de cestas e, por último, também é 

usada para consumo interno. Com isso, percebe-se que o resultado alcançado pela média 

indica participação direta entre produtor e consumidor, como referenciado por Matos Filho 

(2004). 

 

5.2.8 Acesso a crédito rural oficial: nota 10,0 

 

No entanto, um dos indicadores foi saber sobre o acesso a crédito rural e se, caso 

precise, o proprietário tem a quem recorrer. Ele explicou, em resposta, que consegue tanto 

crédito rural quanto crédito não rural em bancos e, em caso específico, até com pessoas 

físicas. Nesse requisito, então, obteve nota máxima, porém, o proprietário informa que não há 

necessidade, nesse momento, de recorrer a esses tipos de créditos, pois tudo que é 

desenvolvido na fazenda é feito com próprio recurso disponível. Ele destaca que é preciso ter 

mais linhas de crédito aos produtores de orgânicos, pois o governo não fomenta a agricultura 

orgânica. 

 

5.2.9 Participação da mão de obra nos custos de produção: nota 7,5 

 

O resultado dessa nota é o reflexo de que a mão de obra é um fator necessário para a 

produção. Embora esteja alocada a outros custos, como mão de obra contratada, provém dos 

recursos externos, para os quais existe todo um sistema produtivo da propriedade, em que o 

período gasto e o reconhecimento de quem realizará os serviços são ponderados com 

facilidade e clareza.  

Desse modo, a dimensão econômica, representada pelo Quadro 9, precisa também de 

revisão de algumas ações desses indicadores econômicos, pois algumas intervenções se 

tornam necessárias para que se possa melhorar toda a estrutura organizacional da propriedade, 

como é o caso dos indicadores de dependência de recursos externos e a apresentação do 

produto comercial. Evidentemente, mesmo os demais indicadores que tiveram notas ótimas 

sempre devem ser repensados para que possam melhorar cada vez mais e para que, em uma 

ação futura na dimensão econômica, não comprometam algo e prejudiquem todo o sistema. 

Nesse sentido, a Figura 7 mostra pontos que retratam ótima desenvoltura em relação aos 
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indicadores que atingiram a nota máxima. No entanto, os indicadores com nota abaixo de 7,0 

não tiveram seu preenchimento completo.  

 

Quadro 9 – Dimensão econômica 

 ATRIBUTO CRITÉRIO INDICADOR NOTA 
1 Produtividade  Terra  Relação Margem bruta/ingresso total  7,1 
2   Manejo / desempenho do sistema Remuneração da mão de obra 10,0 

     Dependência de recursos externos 4,7 
3 Estabilidade  Manejo ... Variação anual dos preços 10,0 
4 Resiliência  Manejo...  Ingresso do produto principal / total 8,2 
5     Apresentação do produto comercial 1,7 
6     Destinação da produção  9,5 
7 Equidade  Recursos financeiros Acesso a crédito rural oficial 10,0 

8 
    Participação da m-d-o nos custos de 

produção 7,5 

 INDICADOR MÉDIO DA DIMENSÃO ECONÔMICA 7,7 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

5.3 Dimensão social 

 

A Figura 8 apresenta o resultado médio de pontuação para os indicadores de dimensão 

social analisados, os quais são descritos a seguir:  

 

Figura 8 – Dimensão social 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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5.3.1 Pessoas ocupadas por ha (total da UP): nota 5,0 

 

Para Matos Filho (2004) esse indicador corresponde à divisão da área (ha) pelo 

número de pessoas que vivem do trabalho na UP. A referência é dada como uma família de 

cinco pessoas vivendo em um módulo fiscal estabelecido para o município. São deduzidas as 

áreas de preservação da UP e 20% da área do módulo rural, correspondente à reserva legal. 

O total da área da propriedade pesquisada é de 372 ha, 193 ha deles destinados para 

reserva e preservação permanente, e os outros 179 ha para plantação, distribuídos entre onze 

pessoas envolvidas diretamente (familiares e empregados), o que representa uma área de 

16,27 ha por pessoa. Além disso, essa nota está dentro do aspecto regular, da disponibilidade 

de terra para as pessoas que dela vivem.  

 

5.3.2 Satisfação com a atividade: nota 10,0 

 

A nota máxima nesse quesito indica que se prioriza a satisfação a partir de vários 

aspectos, sendo um deles a qualidade de vida e o propósito de continuar com essas atividades 

voltadas para a agricultura orgânica. Paralelamente com sua satisfação nessa atividade está 

um dos princípios de que a evolução só virá por meio da educação ambiental. Sua situação 

hoje é excelente para o desenvolvimento dessas atividades. 

 

5.3.3 Propriedade da terra: nota 10,0 

 

Esse indicador obteve a nota máxima devido ao proprietário ter a posse da terra, sem 

terceiros, sem arrendamento ou posseiros, tendo toda a liberdade de utilizá-la conforme 

deseja, com uma parte destinada à preservação ambiental e a outra utilizada para os 

movimentos da agricultura orgânica. 

 

5.3.4 Direitos de aposentadoria: nota 8,3 

 

Todos os colaboradores que estão no regime CLT terão direito à aposentadoria, assim 

como a outros benefícios de que possam precisar, como auxílio doença, auxílio acidente de 

trabalho, dentre outros. Ressalta-se, contudo, que os que mantêm esse vínculo têm o direito 

assegurado pela legislação trabalhista.  
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5.3.5 Participação em cursos de agricultura orgânica: nota 10,0 

 

Nesse indicador obteve-se nota máxima devido ao fato de o proprietário ser uma 

pessoa que sempre busca qualificação nessa área, disponibiliza sua propriedade para ser 

utilizada como campo de pesquisa, para que a comunidade possa conhecer melhor, na prática, 

todo o sistema orgânico, além de sempre buscar maneiras de adquirir conhecimentos voltados 

para a área. Em virtude dos cursos que fez, pode compartilhar sua aprendizagem com os 

demais produtores, estar atento às leituras, publicações, dentre outras participações com a 

temática agricultura orgânica.  

 

5.3.6 Organização e associativismo: nota 10,0 

 

Em razão de o proprietário estar sempre atuando na área novamente obteve nota 

máxima, pois acredita-se que por meio de associação a agricultura orgânica pode se fortalecer. 

O proprietário atualmente é um dos membros da associação de orgânicos do estado de Goiás e 

reconhece a participação dos vizinhos próximos de sua propriedade, a maioria conhecidos 

dele. Por meio da associação muito pode ser debatido, resolvido e conquistado, sendo uma 

maneira de fortalecer assuntos específicos da agricultura orgânica.  

 

5.3.7 Estado de saúde das pessoas: nota 9,8 

 

De acordo com os próprios participantes, tanto o proprietário quanto os colaboradores 

apresentam um bom estado de saúde. O resultado desse indicador demostra uma nota próxima 

de 10, não tendo alcançado a máxima por haver pequenos problemas de saúde, todos sem 

importância. O estado de saúde também é associado com a qualidade de vida e do trabalho, 

situações essas que não provocam problemas de saúde. Muitos relatam que dificilmente 

adoecem e, como eles trabalham em um sistema de produção orgânica, muitos têm preservado 

a saúde que talvez não teriam caso trabalhassem com o sistema convencional, no qual teriam 

de utilizar defensivos agrícolas.  
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5.3.8 Satisfação com assistência técnica pública: nota 3,3 

 

O proprietário demonstra, em um dos itens da avaliação, a sua insatisfação com a 

assistência técnica pública. Para ele, é algo que o próprio governo precisa rever, apesar de não 

fazer tanta diferença em seu caso, pois sua formação é na área de agronomia e, desse modo, 

consegue prestar uma boa assistência técnica à sua propriedade. Em relação à assistência 

pública, muitos produtores não conseguem ser atendidos em suas necessidades e se veem com 

poucos investimentos, o que ocasiona muitas falhas em campo. 

 

5.3.9 Pessoas ocupadas/jornadas típicas demandadas: nota 6,0 

 

Com relação a esse indicador, é necessário revê-lo e buscar novas ocupações, pois isso 

reflete em toda essa jornada atual. A movimentação da fazenda está voltada somente para o 

proprietário e os colaboradores, incluindo o estagiário, com jornadas de trabalho. No entanto, 

como já comentado em outros momentos, a fazenda tem novos projetos e será necessário 

alocar outros profissionais em diferentes áreas, realizando uma restruturação organizacional e 

a descentralização de atividades atualmente concentrada apenas no proprietário, que hoje atua 

do cultivo à comercialização. Nesse caso, sua jornada de trabalho diminuirá com essas 

modificações. Os colaboradores exercem normalmente todos os direitos, como as oito horas 

de trabalho diárias, descanso semanal e horário de almoço. Destacam-se as bonificações no 

dia dos aniversários e a participação dos dividendos no final do ano.  

A dimensão social retrata muito bem toda a movimentação que ocorre na propriedade 

(ver Quadro 10): satisfação com a atividade exercida, motivação em relação a cursos, direitos 

que os colaboradores têm garantidos, estado de saúde etc. Essas ações têm um saldo positivo. 

Assim, somente alguns outros indicadores requerem mais um pouco de atenção, como na 

satisfação com a assistência técnica pública, das pessoas e suas ocupações/jornadas típicas e 

demandas, além de pessoas ocupadas por hectares. Ademais, a Figura 8 proporciona uma 

visão melhor da dimensão social, em que há índices de notas baixas, mas, como nas outras 

dimensões, também houve ótimas notas. De qualquer maneira, fazem-se necessárias novas 

medidas para melhorar alguns pontos que ficaram com notas inferiores a 7,0.  
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Quadro 10 – Dimensão social 

 ATRIBUTO CRITÉRIO INDICADOR NOTA 
1 Produtividade  Manejo  Pessoas ocupadas por ha (total da UP) 5,0 

2 Estabilidade Manejo Satisfação com a atividade 10,0 

3   Terra  Propriedade da terra 10,0 

4   Recursos humanos (pessoas) Direitos de aposentadoria 8,3 
5 Resiliência Recursos humanos (pessoas) Participação em cursos de agricultura orgânica  10,0 

6     Organização e associativismo 10,0 

7     Estado de Saúde das pessoas 9,8 

8 Equidade Trabalho Satisfação com assistência técnica pública 3,3 

9     Pessoas ocupadas /Jornadas Típicas demandadas  6,0 

 INDICADOR MÉDIO DA DIMENSÃO SOCIAL 8,3 
Fonte: Dados da Pesquisa (2018) 

 

5.4 A representação geral gráfica dos indicadores 

 

Desenvolvidos a partir do tratamento dos dados, registrados por meio do questionário, 

esses gráficos serão uma ferramenta que auxiliará o proprietário a tomar novas decisões e a 

legitimar novas ações da gestão administrativa, dentre outras medidas que precisam ser 

executadas. Foi possível aplicar a todos os indicadores notas de 0 a 10 e, com isso, 

desenvolver o gráfico “ameba” ou “teia”, proporcionando um entendimento melhor para a 

interpretação das figuras. Acredita-se, como padrão, que a área gerada pela linha externa da 

“teia” durante a área integrada representa a conjuntura encontrada, com cada extremidade 

simbolizando a pontuação obtida pelo indicador.  

Para a finalização dessa análise, o Quadro 11 e a Figura 9, formados pela junção de 

todos os indicadores, com os aspectos dessas dimensões e atributos, auxiliam a se ter uma 

visão geral em que todos estão mensurados concomitantemente, o que se dará em forma de 

gráfico também.  
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Quadro 11 – Consolidação das dimensões 

 DIMENSÃO ATRIBUTO CRITÉRIO INDICADOR NOTA 
1 ECOLÓGICA Produtividade Solo  Produtividade obtida (peso da 

produção/ha) 
8,0 

2     Água  Disponibilidade de água 10,0 
3     Manejo / 

desempenho do 

sistema 

Intensidade de utilização da área da 

UP 
10,0 

4       M.O. c/ origem na propriedade (%) 4,2 
5   Estabilidade  Água  Uso e manejo da água 8,0 
6     Terra / Solo  Área com erosão visível(%) 10,0 
7       Variação anual de produtividade 8,2 
8   Resiliência  Água  Resistência à estiagem 10,0 
9     Flora e fauna Área de preservação / total (%) 10,0 
10     Manejo ... Área com cultivo orgânico (% da 

sau) 
10,0 

11       Quantidade de espécies manejadas 10,0 
12       Diversidade de técnicas alternativas 3,3 
13       Perda de colheita 10,0 
14 ECONÔMICA Produtividade  Terra  Relação Margem bruta/ingresso total  7,1 
15     Manejo / 

desempenho do 

sistema 

Remuneração da mão de obra 10,0 

16       Dependência de recursos externos 4,7 
17   Estabilidade  Manejo ... Variação anual dos preços 10,0 
18   Resiliência  Manejo...  Ingresso do produto principal / total 8,2 
19       Apresentação do produto comercial 1,7 
20       Destinação da produção  9,5 
21   Equidade  Recursos 

financeiros 
Acesso a crédito rural oficial 10,0 

22       Participação da m-d-o nos custos de 

produção 
7,5 

23 SOCIAL Produtividade  Manejo  Pessoas ocupadas por ha (total da 

UP) 
5,0 

24   Estabilidade Manejo Satisfação com a atividade 10,0 
25     Terra  Propriedade da terra 10,0 
26     Recursos 

humanos 

(pessoas) 

Direitos de aposentadoria 8,3 

27   Resiliência Recursos 

humanos 

(pessoas) 

Participação em cursos de 

agricultura orgânica  
10,0 

28       Organização e associativismo 10,0 

29       Estado de saúde das pessoas 9,8 
30   Equidade Trabalho Satisfação com assistência técnica 

pública 
3,3 

31       Pessoas ocupadas/jornadas típicas 

demandadas  
6,0 

 INDICADOR MÉDIO GERAL 8,2 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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Figura 9 – Consolidação dos indicadores de sustentabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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6 CONCLUSÃO 

 

Com o esgotamento dos recursos naturais, movimentos ao redor do mundo apontam a 

produção orgânica como a saída para o anunciado colapso ambiental motivado pelo padrão de 

consumo atual.  

O crescimento da consciência ecológica coincide com o aumento da procura por 

alimentos orgânicos, os quais também pretendem manter a integridade orgânica do produto, 

porém, geram mais gastos e custos para serem produzidos do que a agricultura convencional, 

o que aumenta o preço final. Para coibir práticas abusivas de concorrência desleal e dar 

credibilidade a esses produtos foi estabelecido um selo de certificação conferido pelas 

certificadoras que tratam da produção orgânica e tem competência para avaliar o produto que 

chega até o mercado consumidor.   

Assim, para avaliar no tripé social, econômico e ambiental na propriedade, utilizou-se 

o método Mesmis e os indicadores para avaliar critérios como produtividade, estabilidade, 

confiabilidade, resiliência, adaptabilidade, equidade e autodependência por meio da pesquisa 

de campo na propriedade rural denominada Fazenda Nossa Senhora da Aparecida, localizada 

no município de Hidrolândia no estado de Goiás. Além disso, com a aplicação do Mesmis foi 

possível gerar resultados quantitativos e qualitativos, cujos recursos adotados para o alcance 

da proposta metodológica apresentaram-se eficazes e eficientes para avaliar a propriedade, 

haja vista que já é certificada.  

Como propõe Matos Filho (2004), essa metodologia pode ser aplicada na análise de 

sustentabilidade de outros agroecossistemas e, por isso, foram utilizados os mesmos 

indicadores que o autor usou em sua pesquisa, em que viabilizou, de forma multidimensional, 

uma análise dos atributos de sustentabilidade, com a reunião das variáveis que geraram 

resultados. Estes foram interpretados por meio de gráficos e representações numéricas e 

ocasionaram a apresentação de parâmetros de entendimento para que se avance rumo à 

sustentabilidade. 

O método aplicado na propriedade propiciou uma visão holística dos indicadores 

utilizados como referência para o desenvolvimento desta pesquisa. Dessa maneira, o resultado 

gerado mostrou os indicadores que tiveram notas abaixo de 7,0, cujos valores médios ficaram 

classificados como crítico, sofrível e regular. 

 

 Apresentação do produto comercial: nota 1,7 (CRÍTICO); 
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 M.O. c/ origem na propriedade (%): nota 4,2 (SOFRÍVEL); 

 Diversidade de técnicas alternativas: nota 3,3 (SOFRÍVEL); 

 Dependência de recursos externos: nota 4,7 (SOFRÍVEL); 

 Satisfação com assistência técnica pública: nota 3,3 (SOFRÍVEL); 

 Pessoas ocupadas por ha (total da UP): nota 5,0 (REGULAR); 

 Pessoas ocupadas/jornadas típicas demandadas: nota 6,0 (REGULAR). 

 

Nesse sentido, outro fator que foi possível avaliar através do Mesmis foi os 

indicadores que obtiveram uma média acima de 7,0, que os qualificou como bons e ótimos, 

evidenciando a evolução que a propriedade tem tido no sistema de produção orgânica, 

alinhado também às dimensões ambiental, social e econômica. Vale ressaltar que esses 

indicadores podem sofrer e apresentarem novas alterações, dado a decorrência do tempo, das 

condições de trabalhos, variáveis incontroláveis, variáveis controláveis, e outros. Assim, esses 

valores médios apresentados são tidos como potencialidade obtida na propriedade.  

 

 Produtividade obtida (peso da produção/ha): nota 8,0 (BOA); 

 Uso e manejo da água: nota 8,0 (BOA); 

 Variação anual de produtividade: nota 8,2 (BOA); 

 Relação margem bruta/ingresso total: nota: 7,1 (BOA); 

 Ingresso do produto principal/total: 8,2 (BOA); 

 Participação da m-d-o nos custos de produção: nota 7,5 (BOA); 

 Direitos de aposentadoria: nota 8,3 (BOA); 

 Disponibilidade de água: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Intensidade de utilização da área da UP: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Área com erosão visível (%): nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Resistência à estiagem: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Área de preservação/total (%): nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Área com cultivo orgânico (% da sau): nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Quantidade de espécies manejadas: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Perda de colheita: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Remuneração da mão de obra: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Variação anual dos preços: nota 10,0 (ÓTIMA); 
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 Destinação da produção: nota 9,5 (ÓTIMA); 

 Acesso a crédito rural oficial: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Satisfação com a atividade: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Propriedade da terra: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Participação em cursos de agricultura orgânica: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Organização e associativismo: nota 10,0 (ÓTIMA); 

 Estado de saúde das pessoas: nota 9,8 (ÓTIMA). 

 

Em síntese, a média dos indicadores que tratam da dimensão ambiental no geral teve 

uma média 8,5, a dimensão econômica 7,7 e a dimensão social 8,3, ambas dentro de um 

padrão de classificação como boa. Tanto que a média geral no âmbito das dimensões 

exploradas nesta pesquisa foi classificada como boa, atingido um valor acima de 7, e com 

média representada por 8,2.  

O Mesmis e a Matriz SWOT se complementam, pois, como já relatado no decorrer 

desta pesquisa, o primeiro é interdisciplinar, participativo e traz uma abordagem sistêmica, 

Portanto, foi preciso usar as ferramentas da administração, no caso a Matriz SWOT, que 

auxiliou na avaliação das diferentes áreas da organização, uma vez que o Mesmis permite o 

uso de outro método como complemento às ferramentas da administração ou até mesmo a 

outras metodologias. 

No decorrer da pesquisa averiguou-se, por intermédio do referencial teórico, que a 

matriz SWOT pode dar contribuições relevantes na definição dos procedimentos, das 

estratégias e dos planos de ação da organização, visto que aspira a identificar os pontos fortes 

e fracos e as oportunidades e ameaças, levando em consideração o ambiente interno e externo. 

No estudo teórico percebe-se que a matriz SWOT tem o propósito de alcançar fatores que 

influenciam e oportunizam a essas ações avançarem o aprimoramento organizacional 

orientado pela definição das variáveis: forças, fraquezas, oportunidades e ameaças.  

Foi apontado que o uso dessa ferramenta de gestão resultou em apoio relevante no que 

refere-se à análise dos cenários externos e internos, os quais propiciam o aperfeiçoamento da 

estrutura organizacional e do desempenho, de maneira a melhorar os diversos setores da 

fazenda. Ademais, os resultados apresentados são fundamentais para a elaboração e a 

estruturação de propostas de intervenções e ações a serem realizadas. 

Os pontos críticos apontados na pesquisa são oriundos da própria gestão da fazenda, 

em que foi possível explorar áreas ou setores organizacionais como mercadológico, operações 
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e produção, sistema de informação gerencial, administração da propriedade, financeiro e 

recursos humanos, em conjunto com os aspectos ambiental, econômico e social. Isso atento às 

propostas relacionadas à preservação dos recursos naturais, visando o estabelecimento de uma 

relação com o equilíbrio de todo o agroecossistema estudado.  

Alguns pontos críticos levantados no decorrer da pesquisa foram ausência de um 

sistema de informação gerencial, falta de pessoas para ocupar os diversos departamentos 

dentro da organização, assistência técnica ineficiente e/ou ausente por parte do setor público, 

a não utilização dos equipamentos de proteção individual por alguns colaboradores, poucos 

pontos de distribuição dos produtos orgânicos na capital Goiânia, sistema logístico tanto 

interno como externo, ausência de alguns maquinários que podem ser utilizado nas pequenas 

plantações – e, consequentemente, a falta de treinamento para uso dessas máquinas de 

maneira adequada –, ausência de registros das perdas em um programa específico para a 

fazenda, centralização do trabalho do administrador, falta de incentivos para o processo de 

qualificação para os membros dos familiares dos colaboradores que prestam serviços na 

propriedade, falta de reuniões formal entre produtor e colaboradores, ruídos de comunicação 

veiculados entres colaboradores e proprietário, ausência de treinamentos oficializados de 

maneira formal.  

Como resultado, ao destacar alguns pontos críticos expostos ao longo da entrevista 

pelos entrevistados na propriedade, já referenciados no corpo deste trabalho, fica a critério do 

produtor alinhar os resultados gerados com o seu planejamento estratégico. Esses resultados 

auxiliarão na definição de novas estratégias e objetivos a serem cumpridos, inclusive na 

elaboração da missão e da visão da organização, averiguando de maneira mais prática o 

ambiente externo da propriedade. Por meio da metodologia foi possível identificar ações no 

aspecto oportunidade que se sobressaem às diversas ameaças apresentadas no decorrer desta 

pesquisa. Já o ambiente interno, que apresenta forças e fraquezas, é outro aspecto para o qual 

o produtor precisa estar bastante atento, observando e acompanhando todas as movimentações 

ao longo do tempo em sua propriedade. Repete-se, novamente, que é importante ter um 

programa que monitore todas as informações possíveis, haja vista que o proprietário tem 

outras ocupações fora da propriedade. A situação atual da propriedade atende muito bem à 

legislação nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; por outro lado, é preciso alguns ajustes na 

propriedade mesmo que algumas ações não sejam ainda normatizadas por lei, como a 

necessidade de um sistema de informação, que impactou fortemente um conjunto de 

indicadores utilizados nesta pesquisa. 
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Por se tratar de uma empresa, algumas informações precisam ser trabalhadas, como 

padrão de organização, pois existem metas e objetivos a serem cumpridos e estratégias a 

serem traçadas ao longo do tempo. Para isso, é necessário que o proprietário estabeleça um 

cronograma a ser seguido para que possa sempre dar feedback aos que estão envolvidos na 

propriedade.  

Outro aspecto a ser trabalhado é a comunicação, pois, embora seja considerada boa 

por alguns colaboradores, sempre pode ser aprimorada. Essa temática precisa estar em pauta 

nas futuras reuniões que estabelecerão o planejamento estratégico, que o proprietário 

desenvolverá junto com os resultados desta pesquisa. 

Com isso, todo o planejar estratégico está respaldado em usar os recursos disponíveis, 

de forma a melhorar e aumentar diversas áreas da organização, como a produtividade, 

melhoria no desempenho dos colaboradores, um sistema logístico eficiente, conscientização 

de todos os colaboradores a usarem os EPIs no momento do trabalho, poder idealizar um 

programa específico, que atenda à necessidade da fazenda e que esteja interligado a todos os 

setores, de maneira interativa. Com essa nova etapa do planejamento estratégico pode-se 

pensar em capacitação dos colaboradores de maneira formal, melhorar o desenvolvimento dos 

canais de distribuição dos produtos e expandir para novos setores.  

Dessa forma, o desenvolvimento desta pesquisa, além de suas limitações, evidenciou 

que a análise estratégica, partindo da Matriz SWOT e voltando-se às áreas organizacionais, é 

uma ferramenta essencial para que o administrador da propriedade possa executar ações 

práticas por meio de novos planejamentos, partindo dos pontos críticos levantados no decorrer 

deste estudo.  

 

6.3 Sugestões para futuras pesquisas 

 

Até agora ainda são muito incipientes os estudos neste campo. Os resultados obtidos 

nesta pesquisa precisam de mais investigação, principalmente em relação ao conceito de 

sustentabilidade. Seria recomendável a utilização do método Mesmis, juntamente com outras 

ferramentas de administração voltadas para a gestão, para que se possa atingir diversos 

estágios da pesquisa. Logo, pode-se sugerir os posteriores temas para prováveis pesquisas:  

 

 Avaliar o sistema de gestão, juntamente com a percepção do produtor, podendo envolver 

três funções básicas: planejamento, controle e melhoria.  
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 Levantar dados sobre a produção média dos produtores de orgânicos no estado de Goiás. 

 Avaliar a importância da inserção de novas tecnologias para os pequenos produtores de 

orgânicos.  

 Construir indicadores que possam ser mensurados em diversas áreas da unidade produtiva 

e correlacionados com o ambiente externo da propriedade.  
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Governo do Estado de Goiânia  

FAPEG (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Goiás) 

Nº de identificação: Entrevistador: 

Data: 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO (MESMIS) 

I) INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Nome do entrevistado: 

Município: Localidade 

Endereço: 

Distância da sede (Km): Condições de acesso: bom (  ) regular (  ) precário (  ) observação: 

Nome de fantasia: Contatos: 

e-mail 
fone:  cel: 

Certificação: orgânico (  ) transição (  ) certificadora: 

 

II) CARACTERIZAÇÃO SOCIOCULTURAL 

 

 

2.1 Composição familiar 

 

Parentesco 
(Pai , mãe, filho(a), 

tios, avós etc.. em 
relação ao 

responsável) 

Naturalidade 

(município e estado 

ou país de origem) 

Origem étnica Sexo 

(M) 

mas 

(F) 
fem 

Idade 

(anos) 
Esco- 

larida- 

de 

(série e 

grau) 

Estado 

de 

saúde 

(*) 

Tarefas principais Jornada de trabalho 

(horas/semana) 
Períodos de descanso 

e lazer 
Para a UP Para outros Descanso 

semanal 

(períodos 

ou dias) 

Férias 

(Dias por 

ano) 

1             
2             
3             
4             
5             



110 

6             
7             
8             
9             
10             
(*) - Estado de Saúde: 1 = quase nunca adoece ( passa anos sem ter problemas);   2 = fica doente algumas vezes (doenças leves 1 ou 2 vezes por ano);   3 = fica doente com freqüência 

(várias vezes por ano )   4 = tem limitações e ou debilidades ( mal estar ou problemas  constantes ou permanentes);   5 = é incapaz 
 

2.2 Mão de obra de terceiros (permanente) 

 

 Local 

de 

mora- 

dia (1) 

Naturalidade 
(município e 

estado ou país 

de origem) 

Sexo 
(Mas 

ou 

Fem) 

Idade 
(anos) 

Esco- 

larida- 

de 
(série e 

grau) 

Estado 

de 

saúde 

(2) 

Remunera 

ção bruta 

mensal 

(R$) 

Paga 

apo- 

senta- 

doria ( 

Sim 

ou Não) 

Tarefas principais Jornada de 

trabalho 

(horas/semana) 

Períodos de descanso 

e lazer 

Para a 
UP 

Para 
outros 

Descanso 
semanal 
(períodos 

ou dias) 

Férias 
(Dias por 

ano) 

1              

2              

3              

4              

5              

6              

7              

8              

9              

10              
(1): na UP = 0  ou distância em KM (2): ídem quadro anterior 

 

2.3 Mão de obra eventual 

 

Dias por ano Tarefas Principais Remuneração bruta por dia 
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2.4  Infraestrutura do lar 

 

Moradia 

(1) 
Água 

(2) 
Esgoto 

(3) 
Lixo 

Org. 

(4) 

Lixo 

Comum 

(4) 

Energia 

Elétrica 

(Sim ou 
Não) 

Equipamentos domésticos 

(5) 
Veículos 

(6) 
Informações gerais 

Principais fontes 

(7) 

         

(1) - boa;   2 - razoável;   3 - ruim 

(2) - rede pública; 2 - poço escavado;   3 - poço artesiano;  4 - fonte protegida ; 5 - fonte sem proteção;   6 - outro 

(3) - fossa séptica;   2 - fossa seca;   3 - fossa negra;   4 - fossa aérea;   5 - outro 

(4) - recicla;   2 - queima;   3 - joga em terreno/rio;  4 - enterra;   5 - coleta pública;   6 - outro 

(5) - fogão a gás;   2 - fogão a lenha;   3 - geladeira;   4 - freezer;   5 - batedeira / liquidificador;   6 - televisão;  7 - rádio;   8 - aparelho de som;   9 - telefone;  10 - computador;   11 - outros 

(6) - carro de passeio;   2 - veículo de transporte de mercadorias;  3 - moto;   4 - bicicleta;  5 - carroça;   6 - cavalo;  8 - outros 

(7) - jornal;  2 - televisão;   3 - rádio;  4 - internet;   5 - igreja;   6 - outros 

 

2.5  Acesso a serviços formais/públicos (assinalar com “x”) 

 

 Local disponível Qualidade do serviço 

 Comunidade Sede do 

município 
Outra 

cidade 
Boa Razoável Ruim 

Escola       

Médico       

Dentista       

Transporte       

 

2.6  Membros da família que estão adquirindo direitos de aposentadoria (pagam INSS ou outra forma de pecúlio) 

 

   

   

   
 

2.7  Participação comunitária 

 

Há na localidade associações (sindicato, produtores, moradores, 

etc.)? Qual e com que propósito? 
O sr. ou alguém da família participa? Se sim: exerce 

alguma função? Qual? Se não, por quê? 
Seus vizinhos 

participam? 

(1) 

A vizinhança é na 

maioria: 

(2) 
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(1) 1 = sim;  2 = não;  3 = não sabe (2) 1 = parentes;  2 = amigos;   3 = conhecidos;  4 = desconhecidos 

2.8  Trajetória familiar na agricultura 

 

Tem 

antepassados 

que 

trabalhavam 

na agricultura 

(1) 

Quem era 

agricultor 
 

(2) 

De onde veio e 

quando veio 
As terras 

atuais já 

pertenciam 

a família 

(sim ou não) 

Estas terras foram 

divididas com outros 

parentes 

(sim ou não) 

Estas terras ficarão 

para seus filhos (sim 

ou não) 

      

(1) 1 - sim;  2 - não;  3 - não sabe 
(2) 1 - bisavô; 2 - avô;  3 - pai;  4 - outro 

 
 

III) CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DE PRODUÇÃO 

 
3.1 Posse da terra  (ha) 

 
Proprietário ha Arrendatário ha Posseiro ha Outra ha 

 

3.2 Forma atual de uso da terra (ha) 

 

 Conven- 

cional 
Orgânico Conversão Relevo (1) Erosão (2) Cobertura do solo (3) 

Olerícolas       

Lavouras temporárias       

Lavouras permanents       

Outras plantas (medicinais, ornamentais, ...)       

Pastagem       

Cultivo protegido       

Reflorestamento       

Pousio       
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Preservação permanente         

Inaproveitáveis         

Benfeitorias (construções, estradas, açudes etc...)         

Total (ha)       
 

(1) : Relevo  (declividades conforme classes de uso do solo):  PLA = plano;   SUO = suave ondulado;   OND = ondulado;   FON = forte ondulado;   MON = montanhoso 

(2) Erosão  (nível de erosão visível):   NEN = Nenhum;   RAR = Raro;   MOD = Moderado;   COM = comprometedor ;   SEV = Severo 
(3) Cobertura do solo, quando for o caso :  SNU = solo nu;   PAL = Palha ;   ESP = ervas espontâneas ;   ADV = adubação verde;   PLA = plástico;   OUT = outra 

 

3.3  Qualidade do solo 

 

Glebas cultivadas (conforme 
tabela 3.2 de uso da terra: 

olerícolas, lavouras temp. 
etc.. ) 

Fertilidade (Conf. análise de solo, se disponível) Atividade biológica 

(reação com água oxigenada 10 

volumes) 

Textura 

(ARG =Argiloso 

MED = Médio 

ARE = Arenoso) 

Estrutura 

NEN = nenhuma 

FRA = fraca 

MED = média 
FOR = forte 

MO 

(%) 
P 

(Me/100 
gr) 

K 

(Me/100 
gr) 

Ph   (em 
água) 

Ca + Mg 

(Me/100 
gr) Baixa Média Alta 

           

           

           

 

3.3.1 Principais animais silvestres 

 

Aves Mamíferos Insetos Pragas Outros 
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3.3.2 Principais plantas silvestres 

 

Árvores Arbustos Ervas Espontâneas nas lavouras Outras 
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3.4 Disponibilidade,  qualidade e consumo da água de uso agrícola 
 
3.4.1 Fontes de água com origem na propriedade 

 

Nascente Poço escavado Poço artesiano Córrego Ri o Lago Açude 

( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) 
 
 

3.4.2 Fontes de água com origem externa à propriedade 

 

Serviço Público Nascente Poço escavado Poço artesiano Córrego Ri O Lago Açude 
( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( )  

 

3.4.3 Qualidade 

 

A água utilizada está sujeita a algum tipo de contaminação? Sim ( ) Não ( ) Qual ? 

 
A propriedade emite alguma contaminação nos corpos de água? Sim ( ) Não ( ) Qual ? 

 
Faz algum tipo de tratamento ou cuidado com a água? Sim ( ) Não ( ) Qual ? 

Sofre com escassez de água : 

Frequentemente Com secas curtas (20 a 30 dias) Com secas médias (30 a 90 

dias) 
Com secas longas (+ de 90 dias) Nunca 

( ) ( ) ( ) ( ) ( ) 
 
 
3.4.4 Consumo 

O produtor tem noção do volume da água que consome? 

Volume por tempo ( Litro, m³, / hora, dia ou outro conforme informante) 
Consumo doméstico Limpeza de instalações Irrigação Beneficiamento de produtos animais 
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IV INDICADORES TÉCNICO-AGRONÔMICOS 

 
4.1 Produção vegetal 

 

Cultura / 

Espécie 
Área Cer 

ti 

fica 

Ção 

Se 

mente 

/ 

muda 

Preparo 

Solo 
Adubação Pragas e 

doenças 
Ervas 

espontâneas 
Manejo Irrigação Produção 

 Ha ou 

m
2 CON= 

conv. 

 

CER= 

certif. 

 

NCE= 

org. ñ 

certif. 

1= pró- 

pria 

2=com- 

pra 

 

O= org. 

C=conv 

1= araçao 

(MA=manual 

TA=t.animal; 

TM=máquina) 

 

2= enx. rotat. 

3=covas 

4=queima 

0=outros 

TIPO 

O= 

orgâ- 

nica 

N=mineral 

natural Q= 

quími- 

ca 

M= mista 

FONTE 

C= 

compra 

 

P= 

própria 

QUANT. 

GERAL 
Kg/ha 

ou 

Kg/m
2 

P= produtos 

Permitidos Q= 

químicos M= mistos 

X= outros 

HER= herbicida 

ROT= rotação e 

alelopatia 

MAN= arranque 

manual CAP= capina 

TAN= traç. Animal 

MEC= mecânica 

OUT= outros 

VAR= variedade 

resistente ROT= rotação 

CON = consórcio, 

plantas 

companheiras 

ADV= ad.verde 

CBM = cobertura 

morta EST= estufa 

OUT= outros 

NE=nenhum 

MA=manual 

AC= asper. 

canhão NO= 

asper. 

normal MI= 

micro- 

Aspersor GO= 

goteja- 

dor 

Quantidade em : 

Kg 

MAÇo 

UNIdade 

CABeças 

CAIXas etc. 

01              
02              
03              
04              
05              
06              
07              
08              
09              
10              
11              
12              
13              
14              
15              
16              
17              
18              
19              
20              
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21              
22              
23              
24              
25              

 

4.2 Produção animal 

 

Animais 

(tipo) 
Quantidade 
(cabeças) 

Tipo de alimentação 
PASto; RAÇão; REStos; PRO=Outros da 

propriedade; 

EXT=outros de origem externa 

Tratamentos utilizados 
EVErminação; ECToparasitas;  MUTilação 

(amochamento, cauda, bico ...) 

Ambiente 
(CONfinado; 

SEMiconfinado; 

SOLto; ) 

Condições   do   ambiente 
(espaço, higiene, tempo para 

vadiagem, etc... BOM 

REGular ou RUIm) 

      

      

      

      

      
 

4.3 Produtos de extrativismo 

Há produtos de extrativismo? Sim ( ) Não ( ) Quais ? 

 

Qual a quantidade extraída por ano? 

 
Qual a porcentagem de comercialização? 

 
4.4 Fontes de matéria orgânica (citar quantidade por período de tempo com base na última safra) 

 

Produção de esterco Compostagem com materiais 

próprios (exceto esterco) 
Adubação verde 

(ha ou m² / ano) 
Compra de 

cama de 

aviário 

Compra de outros 

materiais orgânicos 

     
 

4.5 Principais problemas sanitários para a produção (vegetal e animal) 

(Citar, por produto, as pragas e doenças causadoras de danos significativos, os percentuais de perdas a elas atribuídos e a freqüência da incidência - sempre, várias 

vezes ou raramente ) 
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V ASPECTOS DE MERCADO 

5.1 Produtividade das culturas e preços alcançados 

 

 Produto Produtividade alcançada desde o início da produção 

orgânica (Kg/ha ou m² ) 
Preços alcançados na última safra (especificar por 

unidade de venda (caixa, kg, unidade etc...) 
Maior Menor Normal Maior Menor Normal 

1        

        

3        

4        

5        

6        

7        

8        

9        

10        

11        

12        

13        

14        

15        

16        

17        

18        

19        

20        

20        

21        

22        

23        

24        

25        
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5.2 Destino da produção e canais de comercialização 
 

Destino: Perdas Consumo 

Interno 
Associação Agroindústria Super- 

mercados 
Atacadistas  e 

distribuidores 
Pequenos 

estabeleci- 

mentos 

Direto ao consumidor 

Feiras Cestas Propriedade Outros 

% da 

produção: 
           

 
 

5.3 Forma de comercialização (%) 

 

Produto: Bruto Processado Com marca de 

identificação 

(Sim ou Não) 
Só limpo Limpo e 

embalado 
Conservas 

e geléias 
% da produção:      

 
 

5.4 Quem determina o preço dos produtos? (assinalar com X) 
O produtor O intermediário  O consumidor final A associação ( ) É negociado entre partes 

( ) ( ) ( )  ( ) 
 
 
5.5 Como obtém informações atualizadas sobre o mercado de orgânicos? 

 

Já conhece o 

Mercado 
Outros produtores Técnicos Jornal, Rádio e TV Internet No local onde vende Outros (citar) 

( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( )  
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Discriminação % do total R$ 

Custo Fixo:   
Pgto. Aluguel/arrendamentos   
INCRA   
Sindicato/Associação   
Outros impostos e taxas   

Custo Variável:   
Despesas c/ transporte   
Água, Luz, Telefone   

Provisão para aposentadoria   
Outros gastos   
Valor Total (R$)   

 

VI ASPECTOS ECONÔMICOS 

 

6.1 Bens Patrimoniais 
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6.2 Despesas Gerais (ano ou mês) 

 

 
 

 

 

6.3 Receita Bruta (ano ou mês) 

Discriminação % do total R$ 
Produção agrícola (total da propriedade)   

Venda de animais   

Aluguel de terras/imóveis/máquinas   

Venda de mão-de-obra de membros da família   

Aposentadoria   

Comércio (produtos de terceiros)   

Manufaturados   

Outros (poupança/ renda terceiros )   

Valor Total (R$)   
 

Tipo/especificação 

(Infra-estrt.; Máquinas; equip.; 

imóveis; veículos etc...) 

Quant. Valor R$ 

   

   

   

   

   

Valor Total (R$)  
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6.4 Dívidas e créditos 

 

Discriminação A receber  (R$) A pagar (R$) 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

Valor Total (R$)   
 

 
6.5 Tem necessidade de recorrer a empréstimo financeiro? Sim ( )

 Não ( ) 

 

 

6.6 Se houver uma emergência, quem pode lhes emprestar dinheiro? 

 

Crédito rural em banco - ( ) Crédito não rural em bancos - ( ) Outra entidade financeira-( ) Outras 

pessoas físicas - ( ) Outras entidades comerciais-( ) Não consegue empréstimo - ( ) 
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VII DESCRITORES GERAIS 

 
7.1 Histórico do produtor 

 

Anos com agricultura Anos nesta 

propriedade 
Anos c/ 

agricultura 

orgânica 

Anos com certificação O que fazia antes ? ( * ) 

     

* AGR = agricultura; COM = comércio ;  SER = serviços 

 

7.2 O que o levou a produzir orgânicos? 

 

Dá mais renda Tem mais mercado Saúde da família Razões ecológicas Saúde do 

consumidor 
Influência de outros Outras razões 

( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) 
 

7.3 Como obtém informações sobre a produção de orgânicos? 

 

Já sabe o que fazer Outros produtores Publicações Técnico da Epagri Outras Instituições (citar) 

( ) ( ) ( ) ( )  
 

 

7.4 Já participou de curso de capacitação ?  Sim ( ) Não  ( ) 

Se sim, citar quais e quem ministrou: 

 

7.5 Faz algum tipo de experiência por conta própria ? Sim ( ) Não  ( ) 

Se sim, citar quais: 
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VIII OPINIÕES DO PRODUTOR 

8.1 Associativismo 

 

  

  

  

  

  

 

8.2 Crédito 

 

  

  

  

  

 

8.3 Assistência técnica 

 

  

  

  

  

  

8.4 Certificação 
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8.5 Satisfação com agricultura orgânica 

 

  

  

  

  

 

8.6 Satisfação com a qualidade de vida 

 

  

  

  

  

 

8.7 Intenção de futuro para a atividade 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

 

8.8 Intenção de futuro para os filhos 
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8.9 Outros comentários 
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APÊNDICE B – DIMENSÕES, ATRIBUTOS, ELEMENTOS SOB ANÁLISE, 

INDICADORES, VARIÁVEIS E MODO DE CÁLCULO 

DIMENSÃO ATRIBUTO ELEMENTO INDICADOR VARIÁVEIS E FORMA DE 

CÁLCULO DA NOTA (*) 
ECOLÓGICA Produtividade Solo 1- Produtividade 

obtida (peso da 

produção/ha) 

Porcentagem da produtividade 

média regional obtida na UP 

analisada. Se a produtividade é 

igual ou maior que a média regional 

a nota é 10. 
Água 2- Disponibilidade de 

água 
Atribuição de notas para 

a exposição a poluentes, 

volume e constância das 

fontes de água. 

Manejo / 

desempenho do 

Sistema 

3- Intensidade de 

utilização da área 

da Unidade 

Produtiva 

Porcentagem de área cultivada 

em relação ao total de área da 

UP descontadas as áreas de 

preservação. 

4- Matéria Orgânica 

c/ origem na 

propriedade (%) 

Porcentagem de matéria orgânica 

produzida na UP em relação ao 

total utilizado (toneladas de 

esterco, compostagem e 50% da 

massa de adubação verde). 
Estabilidade Água 5- Uso e manejo da 

água 
Atribuição de nota para uso e 

manejo da água de irrigação, 

limpeza e consumo doméstico e 

dos animais. 

Terra / Solo 6- Área com erosão 

visível 
Média das notas atribuídas para 

o nível de erosão visível em 

cada parcela: 10 = Nenhum; 

7,5 = Raro; 5,0 = Moderado; 

2,5 = comprometedor; 0,0 = Severo. 

7- Variação de 

produtividade 
Porcentagem de variação entre a 

produtividade maior (100%) e a 

menor declarada desde o início da 

produção orgânica. 

 Resiliência Água 8- Resistência à 

estiagem 
Atribuição de nota para sofrimento 

com estiagem: 

0 = Freqüentemente; 2.5 =com 

estiagem de 20 a 30 dias; 

5.0 = estiagem de 

30 a 90 dias; 7.5 = 

mais de 90 dias; 10 

= nunca sofreu 

com estiagem. 

Flora e fauna 9- Área de 

preservação / área 

total da Unidade de 

Produção (%) 

Porcentagem de área de 

preservação ou reserva legal, 

tendo como referência de ideal 

30% da área total da UP (nota 

10). 

Manejo... 10- Área com 

cultivo orgânico (% 

da SAU) 

Porcentagem de área com cultivo 

orgânico em relação ao total de área 

cultivada. 
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11- Quantidade de 

espécies manejadas 
Atribuição de um ponto na nota 

para cada espécie cultivada até 

um máximo de 10. 

12- 

Diversidade de 

técnicas 

alternativas 

Atribuição de pontos para a 

quantidade de técnicas alternativas 

utilizadas tais como cultivo 

mínimo, cobertura morta, plantio 

consorciado, variedades locais 

adaptadas, manejo integrado de 

pragas, compostagem e demais 

práticas recomendadas para 

agricultura orgânica. 

   13- Perda de 

colheita 
Atribuição de nota para 

porcentagem de perda de 

colheita, sendo: 10 = até 10% de 

perdas; 7,5 = de 10 até 20%; 5,0 

= de 20 até 30%; 

2,5 = de 30 até 40%; 0 = mais de 

40%. 

  Manejo / 

desempenho do 

Sistema 

15- 

Remuneração 

da mão de 

obra 

Porcentagem do valor de 

referência (R$ 25,00 = 100%) 

que é o valor comumente pago 

por jornada de 8 horas de 

trabalho. Quando igual ou 

superior ao valor de referência a 

nota é máxima (10). 

   16- Dependência de 

recursos externos 
Porcentagem de recursos 

internos em relação ao total de 

recursos empregados na 

produção, incluindo a mão-de-

obra familiar, e produção de 

matéria orgânica. 

 Estabilidade Manejo... 17- Variação anual dos 

preços 
Média das porcentagens entre o 

maior valor (100%) e o menor 

valor recebido para os diversos 

produtos durante uma safra anual. 
Resiliência Manejo... 18- Ingresso do 

produto principal / 

total 

Porcentagem do valor total 

recebido pela venda dos 

produtos, descontada a 

porcentagem relativa ao 

produto principal. 

   19- 

Apresentação 

do produto 

commercial 

Média das porcentagens de 

produtos entregues ao mercado, 

ponderada por notas atribuídas 

segundo a forma de apresentação 

(10 = limpo e embalado ou 

conservas e geléias; 6,7= só limpo;  

3,3 = bruto), e segundo a marca de 

identificação do produtor 

(com marca = 10; sem = 0) 
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DIMENSÃO ATRIBUTO ELEMENTO INDICADOR VARIÁVEIS E FORMA DE 

CÁLCULO DA NOTA (*) 

   20- Destinação da 

produção 
Média das porcentagens de 

comercialização segundo o tipo de 

mercado, ponderada pelas notas 

atribuídas: 10 = consumo interno, venda 

em associação de produtores ou direto 

ao consumidor; 

6,7 = venda para supermercados, 

pequenos estabelecimentos e 

agroindústrias; 3,3 = venda para 

atacadistas e distribuidores; 

0 = perdas de produção. 
Equidade Recursos 

financeiros 
21- Acesso a crédito 

rural official 
Notas atribuídas segundo o tipo de 

fonte para crédito rural: 10 = crédito 

rural em banco; 7,5 = crédito não 

rural em banco; 5,0 = outras 

entidades comerciais; 2,5 = pessoas 

sicas; 0 = não consegue empréstimo. 

22- Participação da 

mão-de-obra nos 

custos de produção 

Porcentagem do valor de mão-de-

obra em relação ao custo de 

produção. 

SOCIAL Produtividade Manejo 23- Pessoas 

ocupadas por ha 

(familiares e 

empregados da 

UP) 

Corresponde a divisão da área (ha) pelo 

número de pessoas que vivem do 

trabalho na UP. A referência é dada 

como uma família de 5 pessoas vivendo 

em um módulo fiscal estabelecido para o 

município. São deduzidas as áreas de 

preservação da UP e 20% da área do 

módulo rural, correspondente a reserva 

legal. 

SOCIAL Estabilidade Manejo 24- Satisfação 

com a atividade 
Média das notas atribuídas segundo a 

declaração do produtor para satisfação 

com a atividade, com a qualidade de 

vida (10 = muito satisfeito; 6,7 = 

satisfeito; 3,3 = insatisfeito) e com a 

intenção de futuro para a atividade (10 = 

aumentar; 6,7 = continuar como está; 

3,3 = diminuir). 

  Terra 25- Propriedade 

da terra 
Notas atribuídas segundo a posse da 

terra (10 = próprias; 

6,7 = herdeiro in vivo; 3,3 = 

arrendatário, ocupante) ponderadas pelo 

percentual do total de terras utilizadas 

pelo produtor. 

  Recursos 

humanos 

(pessoas) 

26- Direitos de 

aposentadoria 
Porcentagem do nº de pessoas que 

adquirem direitos de aposentadoria em 

relação ao total de pessoas que 

trabalham na UP. 

 Resiliência Recursos 

humanos 

(pessoas) 

27- Participação 

em cursos de 

agricultura 

orgânica 

Atribuição de nota segundo a 

participação em cursos para a atividade: 

10 = participou; 0 = não participou. 
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DIMENSÃO ATRIBUTO ELEMENTO INDICADOR VARIÁVEIS E FORMA 

DE CÁLCULO DA 

NOTA (*) 

   28- 

Organização e 

associativismo 

Média das notas atribuídas 

para existência e 

participação em 

organizações associativas 

de produtores: 10 = existe 

organização associativa na 

localidade; 0 = não existe; 

10 = alguém da família 

participa; 0 = ninguém 

participa. 

29- Estado de Saúde 

das pessoas 
Média das notas atribuídas para o 

estado de saúde das pessoas que 

moram e trabalham na UP: 10 = 

quase nunca adoece ( passa anos 

sem ter problemas); 8 = fica 

doente algumas vezes (doenças 

leves 1 ou 2 vezes por ano); 6 = 

fica doente com freqüência 

(várias vezes por ano )  4 = tem 

limitações e ou debilidades ( mal 

estar ou problemas constantes ou 

permanentes); 2 = é incapaz 

devido a doenças graves. 

 Equidade Trabalho 30- Satisfação com 

assistência técnica pública 

Nota atribuída segundo o grau de 

satisfação com a assistência 

técnica e extensão rural pública: 

10 = muito satisfeito; 6,7 = 

satisfeito; 

3,3 = insatisfeito. 

31- Pessoas ocupadas 

/Jornadas Típicas 

demandadas 

Notas atribuídas ao índice de 

carga de trabalho por pessoa, 

obtido como o quociente do nº de 

jornadas de trabalho anuais típicas 

(1920 horas) demandadas pela UP 

pelo nº de pessoas que 

efetivamente trabalham  na UP. 

As notas atribuídas ao índice são; 

(10) = para índice até 1,0; (8) 

= para índice > que 1,0 até 1,2; (6) 

para > 1,2 até 1,4; (4) para > 1,4 

até 

1,6; (2,0) para > 1,6 até 1,8; (0) 

para índice > que 1,8. 
* As notas referentes a cálculos de percentuais são representadas pelo décimo do percentual obtido. 

Quando não há referência especificada, a atribuição de nota segue critérios pessoais. 
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APÊNDICE C – CHECKLIST DE AVALIAÇÃO  

 

I – PERFIL SOCIOECONÔMICO 

1. Nome:_______________________________________________________________________ 

 

2. Idade: _________________________________________________________________ 

 

3. Sexo: Feminino (  )  Masculino (  ) 

 

4. Região que mora:__________________________________________________________ 

 

5. Ocupação:________________________________________________________________ 

 

6. Qual é a sua escolaridade? 

a) Sem escolaridade (  )       b) Fundamental completo (  )           c) Fundamental 

incompleto (  ) 

d) Ens. médio completo (  )          e) Ens. médio incompleto (  )    f) Ens. Superior completo ( ) 

g) Ens. Superior incompleto (  )    h) Pós-Graduação ( ) 

 

7. Quantas pessoas residem em sua casa? ________________________________________ 

 

8. Qual é a sua renda mensal? 
a) (  ) Até 1 salário mínimo (até R$ 937,00). 

b) (  ) De 1 a 3 salários mínimos (de R$ 937,01 até R$ 2.811,00). 

c) (  ) De 3 a 6 salários mínimos (de R$ 2.811,01 até R$ 5.622,00). 

d) (  ) De 6 a 9 salários mínimos (de R$ 5.622,01 até R$ 8.433,00). 

e) (  ) De 9 a 12 salários mínimos (de R$ 8.433,01 até R$ 11.244,00). 

f) (  ) De 12 a 15 salários mínimos (de R$ 11.244,01 até R$ 14.055,00). 

g) (  ) Mais de 15 salários mínimos (mais de R$ 14.055,01). 

 

9. Somando sua renda com a de sua família (que vive com você), qual é a renda mensal? 
a) (  ) Até 1 salário mínimo (até R$ 937,00). 

b) (  ) De 1 a 3 salários mínimos (de R$ 937,01 até R$ 2.811,00). 

c) (  ) De 3 a 6 salários mínimos (de R$ 2.811,01 até R$ 5.622,00). 

d) (  ) De 6 a 9 salários mínimos (de R$ 5.622,01 até R$ 8.433,00). 

e) (  ) De 9 a 12 salários mínimos (de R$ 8.433,01 até R$ 11.244,00). 

f) (  ) De 12 a 15 salários mínimos (de R$ 11.244,01 até R$ 14.055,00). 

g) (  ) Mais de 15 salários mínimos (mais de R$ 14.055,01). 
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MERCADO Ruim 

(1) 

Regular         

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) Como você avalia os produtos adquiridos 

pelos clientes? 

    

2) A fazenda produz produto convencional? Se 

sim, como você avalia a qualidade desses 

produtos? 

    

3) Como você classifica a certificação dos 

produtos orgânicos produzidos na fazenda? 

    

4) Como você define os preços dos produtos 

comercializados? 

    

5) Existe algum tipo de divulgação dos 

produtos orgânicos da fazenda Nossa 

Senhora Aparecida? Se sim, de que forma é 

realizada? 

    

6) Que classificação você daria para os 

critérios de fornecedores de insumos 

orgânicos? 

    

7) Os canais de distribuição determinados pela 

fazenda conseguem atender todos os 

consumidores?  De que forma você os 

define? 

    

8) Você já presenciou alguma divulgação de 

produtos orgânicos pela fazenda? Se sim, 

como você classifica essa divulgação? 

    

9) Como você define as promoções que a 

fazenda realiza, seja nos canais de 

distribuição ou até mesmo aqui no local 

onde se produz? 

    

10) Como você define a atual gestão da fazenda 

em relação as atividades de 

comercialização? 

    

11) Como você define a participação dos 

consumidores direto com a fazenda? Existe 

alguma fidelização? Perfil dos consumidores 

(renda; formação cultural/educacional) 
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OPERAÇÕES 

 

Ruim 

(1) 

Regular 

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) A logística é um fator importante dentro de um 

estabelecimento, como você avalia toda a 

movimentação logística da fazenda em que 

trabalha? Como você a define? 

    

2) Como você define a avaliação dos equipamentos 

necessários para a realização das atividades?  

    

3) Como você classifica a matéria prima fornecida 

para o trabalho no campo? O andamento dos 

serviços tem sido agilizado? 

    

4) Você já ficou sem realizar seu trabalho por falta de 

produtos no estoque? O que você pensa sobre essa 

situação? 

    

5) A fazenda depende de aluguel de máquinas para o 

plantio? 

    

6) Qual é a sua opinião sobre as espécies que são 

cultivadas na propriedade? 

    

7) Quando as plantações são prejudicadas pelas 

pragas/doenças, como é feito o uso dos 

agrotóxicos? De que maneira você define esse 

uso? 

    

8) Considerando que a propriedade é bem localizada 

no município de Hidrolândia, há a produção de 

produtos que não sejam orgânicos?  Se sim, como 

você a define? 

    

9) De que forma você qualifica a destinação do lixo 

gerado na fazenda? 

    

10) Qual é a sua opinião sobre a existência da 

separação do lixo comum e do orgânico? 

    

11) De que maneira você define os incidentes causados 

por enchentes em períodos de chuvas? 

    

12)  A fazenda está disposta a alterar as ações que 

causam poluição, incluindo máquinas, produtos 

químicos, matérias-primas? O que você pensa 

sobre essas práticas?  

    

13) Como funciona a utilização da água nos serviços 

da fazenda? 

    

14) Você já teve algum problema de saúde ao ter 

contato com a água utilizada nos serviços da 

fazenda?  O que você pensa sobre esse problema? 

    

15) Considerando as concepções da segurança no 

trabalho, há a utilização de EPI? Há algum 

desconforto provocado pelos meios de produção? 

    

16)  Como você define a questão climática? Ela 

Interfere em todas as atividades na fazenda? 
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17)  De que forma você define os serviços prestados na 

fazenda como assistência técnica?  

    

18) Qual a avaliação que você faz sobre a assistência 

técnica? 

    

19) A fazenda já recebeu a visita de alguma instituição 

fiscalizadora, incluindo o IBAMA? Como você 

define essa prática? 

    

20) Como você qualifica a visita do IBAMA na 

fazenda? 

    

21) O que você pensa sobre a utilização de fogo nas 

atividades da fazenda? 

    

22) Como você define o sistema de esgoto da fazenda?     

23)  Qual é a sua opinião sobre a utilização do esterco 

animal pela fazenda? 

    

24)  De que forma você definiria as perdas na 

produção? Quais seriam os motivos? O que faz 

você pensar assim? 

    

 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

GERENCIAL 

Ruim 

(1) 

Regular 

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) Em sua opinião, quais são os prejuízos que as 

novas tecnologias podem causar para a produção 

orgânica? 

    

2) A fazenda disponibiliza no programa informações 

sobre os resíduos gerados? Se sim, de que forma 

você as define? 

    

3) Como você avalia  o uso da tecnologia e o 

melhoramento nos processos produtivos para a 

redução da poluição e a diminuição dos gastos e 

desperdícios? 

    

4)  A fazenda é informatizada? Como você define o 

programa que é utilizado na fazenda? 

    

5) Como você qualifica a importância do Sistema de 

Informação Gerencial utilizado pela fazenda? 

    

6) O Sistema de Informação Gerencial tem auxiliado 

nas reuniões participativas com as emissões de 

relatórios? Como você define essa prática? 

    

7) Nas reuniões que ocorrem na fazenda, como você 

define a exposição das informações emitidas pelo 

programa que a fazenda possui? 

    

8) Você já foi informado sobre o programa que a 

fazenda possui? Como você define essa atuação? 

    

9) É possível demonstrar a importância desse 

programa utilizado pela fazenda, como 

instrumento de informações que servirá de apoio à 

tomada de decisões do produtor rural? Como você 

aponta essa relevância?  

    

10) Ao longo do seu trabalho na fazenda, pelas     
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inúmeras informações que você gerencia todos os 

dias, como você define a alimentação dos dados 

no programa? 

 

ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE Ruim 

(1) 

Regular 

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) De que forma você avalia as atividades 

administrativas que porventura não estão (mas 

deveriam estar) sendo realizadas na fazenda? 

    

2) Como você define os riscos que a administração 

da fazenda pode causar a todo o meio ambiente? 

    

3) Existe algum diferencial no trabalho que a equipe 

realiza? Algo inovador que se destaque das outras 

propriedades rurais? Se sim, como você avalia 

esse diferencial? 

    

4) Você já deixou de realizar algum trabalho na 

fazenda devido às burocracias impostas pelos 

órgãos ambientais e pela prefeitura? Como você 

define essa interferência? 

    

5) Você já deixou de realizar algum trabalho na 

fazenda por causa de problemas familiares? Se 

sim, qual foi o posicionamento da administração 

da propriedade em relação a isso? Como você 

define esse posicionamento? 

    

6) A administração da fazenda já deixou de 

apresentar documentos para alguns órgãos 

ambientais que dificultaram todo o manejo das 

atividades realizadas na propriedade? Como 

qualifica esse processo? 

    

7) Você está inserido nos serviços que a fazenda 

presta a novos produtores em período de transição 

do convencional para o orgânico? Se sim, como 

você avalia essa relação? 

    

8) A administração da propriedade orienta que o 

manejo dos trabalhos realizados com produtos 

orgânicos seja da mesma forma que o das 

atividades do sistema convencional? Se sim, qual 

é a sua avaliação sobre isso? 

    

9) Como você descreveria sua habilidade ao lidar 

com os produtos orgânicos?  

    

10) Como você define as divisões de tarefas na 

fazenda? Qual a estrutura hierárquica da fazenda? 

    

11) É possível, na ausência do produtor, falar com 

outra pessoa que possa responder por quaisquer 

problemas que surgirem? Como você qualifica 

isso? 

    

12) A Fazenda possui definidos a Missão (planos 

atuais), a Visão (estratégias que pretende atingir) e 
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os Valores (princípios/crenças)? Como você os 

define? 

 

FINANCEIRO Ruim 

(1) 

Regular 

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) Você ou alguém da sua família recebe algum 

incentivo financeiro coordenado pela fazenda para 

se qualificar? Como você define essa ação? 

    

2) Como você avalia a participação da fazenda com 

os demonstrativos de receitas e despesas 

apresentados em reuniões? 

    

3) Qual é a sua opinião sobre as anotações ou 

controle dos gastos relacionados à produção? Com 

que frequência faz essas anotações e como são 

repassadas? 

    

4) De que forma você utiliza o Sistema de 

Informação Gerencial voltado para a gestão 

financeira? O fato de ter que alimentar o sistema 

financeiro tem atrapalhado o movimento dos 

trabalhos? 

    

5) De que forma você tem avaliado a variação dos 

preços dos produtos originados na fazenda antes 

de comercializar a produção? 

    

6) É de costume fazer a realização de análise dos 

fatores que contribuíram para o desenvolvimento 

de cada produção? 

    

7) Já foi feito o uso de empréstimos?     

8) Você conhece as despesas, seguros e taxas de 

juros que estão embutidas nos financiamentos 

agrícolas? Como você qualifica essa prática? 

    

9) Como você define os custos dos produtos 

orgânicos e suas diferenças em relação aos 

produtos convencionais? 

    

10)  De que forma você define a participação da 

integração do controle financeiro, junto com o 

produtor rural e os demais colaboradores, quando 

executada de maneira interativa? 

    

11) Qual é a sua opinião sobre a fazenda segurar os 

produtos para aguardar o aumento em seus preços 

antes de comercializar a produção? 

    

12) Como você qualifica a prática de se saber a 

diferença entre os determinados custos de 

terceirizar a produção ou colher por conta própria? 
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RECURSOS HUMANOS Ruim 

(1) 

Regular 

(2) 

Bom 

(3) 

Excelente 

(4) 

1) Como você define a diversidade 

religiosa/cultural quando essas datas 

interferem nos trabalhos realizados na 

fazenda? 

    

2) De que forma você qualifica o esforço físico 

que causa fadiga humana por práticas 

desnecessárias realizadas na fazenda? 

    

3) Como você determina a divisão das tarefas que 

são atribuídas na fazenda? 

    

4) Como você considera o cargo que ocupa na 

fazenda de acordo com as inúmeras tarefas que 

são atribuídas a você? 

    

5) A fazenda tem proporcionado incentivos 

salariais e até mesmo prêmios de produção a 

fim de buscar o comprometimento e a 

motivação dos colaboradores? Como você 

define essa ação? 

    

6) Como você avalia sua experiência anterior e a 

atual que consiste em trabalhar com produtos 

orgânicos? 

    

7) Como você avalia o interesse da fazenda em te 

motivar  a um melhoramento no nível 

educacional? 

    

8) Como você aponta a responsabilidade da 

gestão do gerente da fazenda com os demais 

colaboradores? 

    

9) É de comum acordo você sempre concordar 

com as definições do chefe/líder da fazenda 

por compreender que ele é quem sempre 

visualiza os  altos resultados? 

    

10) Como você define as possíveis diferenças em 

termos de percepções e informações geradas 

nas execuções dos trabalhos na fazenda? 

    

11) Você toma alguma decisão, sem antes 

consultar outras pessoas, acreditando na sua 

capacidade técnica e habilidades no que faz? 

Como você define essa ação? 

    

12)  Como você avalia a comunicação dirigida 

entre vocês? 

    

13) O processo de qualificação dos colaboradores 

torna-se essencial para um bom 

desenvolvimento da mão de obra na fazenda. 

Como você destaca essa importância? 
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14) O planejamento participativo na fazenda é 

essencial. De que forma você avalia a sua 

participação nessas reuniões? 

    

15) A fazenda disponibiliza cursos de capacitação 

sobre a qualidade dos produtos, a segurança no 

trabalho e o manejo do solo? Como você 

avalia? 

    

16) Existe a participação da nova geração nos 

trabalhos realizados na fazenda? 

    

17) Como você qualifica a organização da fazenda 

para a promoção de cursos direcionados aos 

consumidores e a comunidade local? 

    

18) Como você qualifica o desenvolvimento da 

mão de obra, gerado na fazenda? 

    

19) É grande a rotatividade de pessoas que 

trabalham na fazenda? O que você pensa sobre 

isso? 

    

20) Como você define a relação que, para além do 

seu pagamento pelos serviços prestados, 

estabelece ou não a sua participação nos lucros 

da fazenda? 

    

21) Você já participou de algum desenvolvimento 

de pesquisa ou técnica para melhoramento da 

produção? Se sim, como você define? 

    

22) Como você avalia a sua mão de obra com o 

desenvolvimento dos processos de produção 

originado na fazenda? 

    

23) Nas reuniões participativas você já 

demonstrou alguma ideia que possa melhorar a 

produção da fazenda? Como você qualifica 

esse seu pensamento? 

    

 


